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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 90/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 171, de 25 de Julho de 2001,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Alcoutim.
Câmara Municipal de Almodôvar.
Câmara Municipal de Alvito.
Câmara Municipal de Amarante.
Câmara Municipal de Amares.
Câmara Municipal de Arcos de Valdevez.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos.
Câmara Municipal de Benavente.
Câmara Municipal de Bragança.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal do Cartaxo.
Câmara Municipal de Castelo Branco.
Câmara Municipal da Chamusca.
Câmara Municipal de Coimbra.
Câmara Municipal do Crato.
Câmara Municipal de Elvas.
Câmara Municipal do Entroncamento.
Câmara Municipal de Évora.
Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere.
Câmara Municipal de Fornos de Algodres.
Câmara Municipal de Gavião.
Câmara Municipal da Guarda.
Câmara Municipal da Horta.
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.
Câmara Municipal de Lagos.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Mafra.
Câmara Municipal de Marco de Canaveses.
Câmara Municipal da Marinha Grande.
Câmara Municipal da Mealhada.
Câmara Municipal de Meda.
Câmara Municipal de Mirandela.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal de Mondim de Basto.
Câmara Municipal de Montemor-o-Novo.
Câmara Municipal de Montemor-o-Velho.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal da Murtosa.
Câmara Municipal de Nisa.
Câmara Municipal de Olhão.
Câmara Municipal de Oliveira de Frades.
Câmara Municipal de Ourique.
Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra.
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Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Porto de Mós.
Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.
Câmara Municipal de Santo Tirso.
Câmara Municipal de São João da Madeira.
Câmara Municipal de São Pedro do Sul.
Câmara Municipal do Seixal.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Terras de Bouro.
Câmara Municipal de Torre de Moncorvo.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
Câmara Municipal de Vila do Conde.
Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva.
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.
Câmara Municipal de Viseu.
Junta de Freguesia de Alvor.
Junta de Freguesia de Baguim do Monte.
Junta de Freguesia de Bucelas.

Junta de Freguesia de Cachoeiras.
Junta de Freguesia de Cacilhas.
Junta de Freguesia de Cantar-Galo.
Junta de Freguesia da Carvoeira.
Junta de Freguesia de Nossa Senhora de Guadalupe.
Junta de Freguesia de Olival.
Junta de Freguesia de Panoias.
Junta de Freguesia de Rio de Moinhos.
Junta de Freguesia de Santa Catarina da Fonte do Bispo.
Junta de Freguesia de Santa Luzia.
Junta de Freguesia de Santiago Maior.
Junta de Freguesia de São João da Talha.
Junta de Freguesia de São Vicente.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Alco-

baça.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Coimbra.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Loures.
Serviços Municipalizados de Saneamento Básico da

Câmara Municipal de Viana do Castelo.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Rectificação n.o 1688/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho de nomeação inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 153, de 4 de Julho de 2001, rectifica-se que onde se
lê «Laura Maria Teimão Lopes Costa» deve ler-se «Laura Sofia Tei-
mão Lopes Costa».

16 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 15 338/2001 (2.a série). — I — No uso da auto-
rização conferida por despacho do Primeiro-Ministro de 5 de Julho
de 2001 e ao abrigo dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego e subdelego no assessor administrativo do
Gabinete do Primeiro-Ministro, Dr. Fernando Soto Almeida, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1) Despachar os assuntos de gestão corrente do Gabinete que
lhe sejam distribuídos e assinar a correspondência respectiva;

2) Autorizar os actos correntes relativos às funções específicas
do Gabinete sobre os quais tenha havido orientação prévia,
nomeadamente os que se refiram a decisões sobre reque-
rimento que delas careçam;

3) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Dezembro, com a redacção que lhes foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 267/89, de 18 de Agosto, a favor de indi-
vidualidades designadas para se deslocarem ao estrangeiro
e cujas viagens constituam encargos do Gabinete;

4) Autorizar a emissão de requisições de transportes para des-
locações no País e no estrangeiro, incluindo o transporte por
via aérea ou a utilização de viatura própria, e o subsequente
processamento das respectivas ajudas de custo, no quadro
das deslocações de serviço autorizadas;

5) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e a prestação
de trabalho em dias de descanso semanal, descanso comple-
mentar e feriados, nos termos legais, bem como o pagamento
dos respectivos abonos;

6) Justificar e injustificar faltas dos funcionários afectos ao
Gabinete;

7) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
8) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete

ou afecto ao mesmo, nos termos das disposições legais
aplicáveis;

9) Proceder à classificação de serviço do pessoal afecto ao Gabi-
nete nas situações aplicáveis;

10) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação
do Gabinete;

11) Autorizar a inscrição e participação do pessoal do Gabinete
ou afecto ao mesmo em estágios, congressos, seminários, coló-
quios, cursos de formação ou noutras iniciativas que decorram
em território nacional;

12) Autorizar funcionários a comparecer em juízo, quando requi-
sitados nos termos da lei do processo;

13) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nos Serviços de Apoio do Gabinete, excepto quando con-
tenham matéria confidencial ou reservada, bem como a res-
tituição de documentos aos interessados;

14) Superintender na utilização racional das instalações e equi-
pamentos da residência oficial, bem como da frota automóvel
afecta ao Gabinete, e nas suas manutenção e conservação;

15) Autorizar a movimentação de fundos permanentes até ao
limite correspondente a um duodécimo das dotações orça-
mentais;

16) Autorizar o pagamento de despesas com pessoal que devam
ser enquadradas no âmbito do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 322/88 e que onerem as dotações orçamentais correspon-
dentes às rubricas 01.01.06 e 01.02.05.

II — Ao abrigo das disposições acima citadas (n.o I) e do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, subdelego a competência
para a autorização e realização de despesas por conta do orçamento
do Gabinete até ao limite de 5000 contos.

III — O Dr. Fernando Soto Almeida fica igualmente designado
para me substituir nas minhas ausências e impedimentos.

IV — Este despacho produz efeitos a partir desta data.

5 de Julho de 2001. — O Chefe de Gabinete, João António Fer-
nandes Pedroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 753/2001. — Louvo o ministro plenipotenciário de
1.a classe Francisco Domingos Garcia Falcão Machado, embaixador
de Portugal em Kinshasa, pelo empenho, eficácia, dedicação e com-
petência com que lidou no plano diplomático com o processo de
libertação dos reféns portugueses em Cabinda.

Torno extensivo este louvor a todo o pessoal em serviço na Embai-
xada de Portugal em Kinshasa.

26 de Junho de 2001. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama.

Louvor n.o 754/2001. — Louvo o ministro plenipotenciário de
1.a classe Mário Jesus dos Santos, embaixador de Portugal em São
Tomé e Príncipe, pelo empenho, eficácia, dedicação e competência
com que lidou no plano diplomático com o processo de libertação
dos reféns portugueses em Cabinda.

Torno extensivo este louvor a todo o pessoal em serviço na Embai-
xada de Portugal em São Tomé e Príncipe.

26 de Junho de 2001. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 15 339/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2001 da subdirectora-geral, no uso de com-
petência delegada:

Rosarinho Pinto de Freitas Montez Melancia e Sabrina Isabel Frusoni
Pereira, técnicas de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Assuntos Comunitários — promovidas, na sequência de
concurso e por urgente conveniência de serviço, a técnicas de
1.a classe do mesmo quadro, considerando-se exoneradas dos luga-
res anteriores à data da aceitação dos novos lugares.

2 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral
Maria José Salazar Leite.

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 15 340/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação:

Luís Manuel Lemos de Oliveira Machado, técnico superior de
1.a classe de biblioteca e documentação do quadro de pessoal do
Instituto Camões — nomeado, em comissão de serviço, precedendo
concurso, chefe da divisão de Centros Culturais do Instituto
Camões, de harmonia com o estabelecido no artigo 16.o e no
artigo 18.o, n.os 1, 6, alínea b), e 7, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 9327/2001 (2.a série). — Faz-se público que por ausên-
cia de candidatos ao concurso interno de ingresso para a categoria
de operário (pintor), na área de serviço de apoio geral, do quadro
do pessoal civil do Instituto Hidrográfico, aberto pelo aviso
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n.o 8023/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 140, de 19 de Junho de 2001, ficou deserto.

9 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlander
Valente Zambujo, CMG.

Despacho (extracto) n.o 15 341/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada de 10 de
Julho de 2001:

Ana Maria dos Reis Barroso Mesquita, técnica profissional especialista
principal do quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográ-
fico — autorizada a acumular funções privadas, nos termos do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

10 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 15 342/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Paulo Jorge Candeias Tenrinho, Marco António Farol Vieira, Pedro
Miguel Lemos Esteves, Luís Miguel Martins Cunha e Jorge Paulo
Guerreiro Birra, guardas de 3.a classe dos estabelecimentos de Mari-
nha do quadro do pessoal militarizado da Marinha — promovidos
por diuturnidade a guardas de 2.a classe do mesmo quadro, com
efeitos a partir de 18 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes Car-
reira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 15 343/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro dos
quadros permanentes da classe de músicos, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 283.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerários ao quadro
de acordo com o n.o 1 do artigo 175.o do mesmo Estatuto, os seguintes
militares:

6300401, segundo-grumete B Mário Jorge Fernandes Parreira.
6300201, segundo-grumete B Pedro Manuel Fernandes Sampaio.
6300101, segundo-grumete B Luís Filipe de Araújo e Silva.
6300301, segundo-grumete B Bruno Daniel Cabral Santos.

Promovidos a contar de 1 de Julho de 2001, data a partir da qual
contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 2 do artigo 283.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 6300700,
primeiro-marinheiro B Hélder Filipe Ribeiro Coelho, pela ordem
indicada.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 344/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de sargen-
to-ajudante da classe de músicos, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

240871, primeiro-sargento B Guilherme Farinha Manaia.
167167, primeiro-sargento B José Manuel Sanarra Martins.

Promovidos a contar de 30 de Junho de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,

preenchendo as vagas ocorridas nessa data, resultantes, respectiva-
mente, da passagem à situação de reserva do 242771, sargento-a-
judante B António Manuel Lopes Batista, e do 167376, sargento-
-ajudante B José Fernando Martins Jorge.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 179279,
sargento-ajudante B Luís Manuel Vistas de Carvalho, pela ordem
indicada.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 345/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

66672, primeiro-sargento A José Augusto Duarte Teixeira.
265171, primeiro-sargento A José Serra Fernandes.
256471, primeiro-sargento A Francisco José Germano Ramos.

Promovidos a contar de 30 de Junho de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data, resultantes da passagem
à situação de reserva do 221670, sargento-ajudante A Guilhermino
Barradas Teles, do 102071, sargento-ajudante A António José Mendes
Rodrigues, e do 74970, sargento-ajudante A Carlos Alberto Marreiros
Pereira.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 81871,
sargento-ajudante A Rafael Gonçalves Almeida, pela ordem indicada.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 346/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de carpinteiro, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

115271, primeiro-sargento O Jofre Conceição Victorino.

Promovido a contar de 31 de Março de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à
reserva do 65868, sargento-ajudante O José Pereira Lisboa Infante.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 201668, sar-
gento-ajudante O José Alberto Rodrigues Henriques.

4 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 347/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de carpinteiro, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

63272, primeiro-sargento O Álvaro Marinheiro das Neves.

Promovido a contar de 22 de Abril de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da promoção a sar-
gento-chefe do 174064, sargento-ajudante O Cipriano dos Santos Cor-
deiro Azevedo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 115271, sar-
gento-ajudante O Jofre Conceição Victorino.

4 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 15 348/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe da taifa, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

158968, primeiro-sargento TF Vítor Manuel Ferreira Moreira.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à reserva
do 172964, sargento-ajudante TF Jesuíno da Conceição Garcia.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 64566, sar-
gento-ajudante TF Armando da Silva.

4 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 15 349/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe da taifa, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

87168, primeiro-sargento TF Francisco Dias Romão.

Promovido a contar de 15 de Maio de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à reserva
do 89565, sargento-ajudante TF Celestino.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 158968, sar-
gento-ajudante TF Vítor Manuel Ferreira Moreira.

4 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1262/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército nomear, nos termos do artigo 252.o e do n.o 2
do artigo 233.o do Código de Justiça Militar, promotor de justiça
junto do 2.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa o TCOR ART
NIM 74442173, Sérgio Alexandre Brandão Freire Falcão. Inicia o
biénio em 15 de Julho de 2001, com termo a 14 de Julho de 2003.

2 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, José
Manuel da Silva Viegas, general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 9328/2001 (2.a série):

Maria Margarida Correia Biléu, docente da Escola Superior Poli-
técnica do Exército — rescindido o contrato administrativo de pro-
vimento como assistente, nos termos da alínea a) do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 322/86, de 26 de Setembro, com efeitos a partir
de 30 de Setembro de 2001.

10 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henri-
ques, coronel res.

Aviso (extracto) n.o 9329/2001 (2.a série):

Luís Miguel de Luz Raimundo, docente da Escola Superior Politécnica
do Exército — rescindido o contrato administrativo de provimento
como assistente, nos termos da alínea a) do artigo 15.o do Decre-

to-Lei n.o 322/86, de 26 de Setembro, com efeitos a partir de 30
de Setembro de 2001.

10 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henri-
ques, coronel res.

Aviso (extracto) n.o 9330/2001 (2.a série):

Helena Maria Madureira C. Vasques de Carvalho, docente da Escola
Superior Politécnica do Exército — rescindido o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente, nos termos da alínea a)
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 322/86, de 26 de Setembro, com
efeitos a partir de 30 de Setembro de 2001.

10 de Julho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henri-
ques, coronel res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1263/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ADMIL 03070672, Carlos Alberto Rodrigues de Sampaio.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 10 de Maio
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ADMIL 09622873, José Luís Neves de Almeida.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1264/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ADMIL 02603273, Luís Filipe Duarte Faria de Sousa.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 21 de Maio
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ADMIL 03070672, Carlos Alberto Rodrigues
de Sampaio.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1265/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR QEO 02329965, Norberto Daniel Rodrigues.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 21 de Maio
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.
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Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
de acordo com o n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1266/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 12057574, José António Silva Conceição.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 11 de Junho
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 10161072, João Carlos Mota Correia
Ambrósio.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1267/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ART 02701574, Artur Parente da Fraga.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 18 de Junho
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ART 08623075, José Caetano Almeida e Sousa.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1268/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ART 19672769, José Francisco Martins Jorge.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 18 de Junho
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos do n.o 1.o
da Portaria 94/76, de 24 de Fevereiro, pelo que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ART 02701574, Artur Parente da Fraga.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1269/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do seguinte militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

CAP INF (REF) 41161051, Daniel Andrade de Carvalho.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1952;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1954;

Capitão, com a antiguidade de 23 de Fevereiro de 1957;
Major, com a antiguidade de 22 de Fevereiro de 1972;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Agosto de 1977;
Coronel, com a antiguidade de 31 de Março de 1983.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 50343811, Manuel Azevedo Morujão
e Oliveira, e à direita do coronel de infantaria 51394911, José de
Almeida Pinho Bandeira.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (31 de Março
de 1983) e a data em que foi desligado do serviço (1 de Novembro
de 1984), tem direito à remuneração pelo seu posto com 4+AC (diu-
turnidades). Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se
em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

3 de Julho de 2001. — Em substituição, o Chefe da Repartição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1270/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do seguinte militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

MAJ INF (REF) 45491351, Afonso José Carmona Teixeira.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 8 de Janeiro de 1956;
Capitão, com a antiguidade de 27 de Fevereiro de 1958;
Major, com a antiguidade de 5 de Janeiro de 1971;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel, com a antiguidade de 29 de Dezembro de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 51252111, Pedro Augusto Soeiro
Zilhão, e à direita do tenente-coronel de infantaria 50273611, Artur
Fernandes Baptista.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (29 de Dezembro
de 1982) e a data em que foi desligado do serviço (30 de Junho
de 1986), tem direito à remuneração pelo seu posto com 4+AC (diu-
turnidades). Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se
em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto.

3 de Julho de 2001. — Em substituição, o Chefe da Repartição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1271/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do seguinte militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

CAP INF (REF) 44015152, Anúplio Loysik Cardoso Sampaio.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 17 de Fevereiro de 1957;
Capitão, com a antiguidade de 8 de Agosto de 1962;
Major, com a antiguidade de 1 de Março de 1972;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Agosto de 1978;
Coronel, com a antiguidade de 15 de Fevereiro de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria 51395011, Manuel Granjo de Matos,
e à direita do coronel de infantaria 51395511, José Agostinho Gomes.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (15 de Fevereiro
de 1984) e a data em que foi desligado do serviço (31 de Dezembro
de 1990), tem direito à remuneração pelo seu posto no 2.o escalão
nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 408/90,
de 31 de Dezembro. Os efeitos financeiros da presente correcção
produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da
Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

3 de Julho de 2001. — Em substituição, o Chefe da Repartição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.
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Portaria n.o 1272/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de coronel e reconstituída a carreira do seguinte militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

TCOR TM (RESERVA) 36106858, Daniel José de Sousa Ferreira.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1960;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1962;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1964;
Major, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1971;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 16 de Março de 1973;
Coronel, com a antiguidade de 24 de Junho de 1975.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de transmissões 51308311, Lino José Góis Ferreira,
e à direita do coronel de transmissões 50244111, Fernando Eduardo
Tinoco Barradas.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (24 de Junho
de 1975) e a data em que foi desligado do serviço (1 de Outubro
de 1998), tem direito à remuneração pelo seu posto no 4.o escalão,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14
de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção produ-
zem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

3 de Julho de 2001. — Em substituição, o Chefe da Repartição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1273/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de tenente-coronel e reconstituída a carreira do seguinte
militar nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o
e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de
Agosto, conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

MAJ INF (REF) 45545459, Ramiro Oliveira Dias.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 20 de Março de 1964;
Capitão, com a antiguidade de 16 de Junho de 1964;
Major, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 20 de Junho de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então tenente-coronel de infantaria 51405011, Libânio Pontes
Miquelina, e à direita do tenente-coronel de infantaria 50992111,
António Carlos Fernandes Gomes.

Considerando a antiguidade no posto de tenente-coronel (20 de
Junho de 1982) e a data em que foi desligado do serviço (22 de
Março de 1995), tem direito à remuneração pelo seu posto no 5.o esca-
lão nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

3 de Julho de 2001. — Em substituição, o Chefe da Repartição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1274/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, foi promovido
ao posto de tenente-coronel e reconstituída a carreira do seguinte
militar nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o
e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de
Agosto, conjugado com a redacção dada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

MAJ CAV (REF) 37068152, Luís Miguel da Silva Atayde.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1953;
Tenente, com a antiguidade de 26 de Dezembro de 1963;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Julho de 1964;
Major, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 23 de Junho de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então tenente-coronel de cavalaria 50457611, Ruben de Almeida
Mendes Domingues, e à direita do tenente-coronel de cavalaria
50432911, Abel Luís Lemos Caldas.

Considerando a antiguidade no posto de tenente-coronel (23 de
Junho de 1982) e a data em que foi desligado do serviço (31 de
Dezembro de 1994), tem direito à remuneração pelo seu posto no
5.o escalão nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

3 de Julho de 2001. — Em substituição, o Chefe da Reparti-
ção, Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1275/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ENG 01619575, Duarte Veríssimo Pires Torrão.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Maio
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ENG 09695175, Luís Manuel Baptista Nobre.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1276/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR CAV 07708974, José António Cruz Martins.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 3 de Maio
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR CAV 08427370, Eurico da Silva Santos.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1277/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 10161072, João Carlos Mota Correia Ambrósio.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 3 de Maio
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 00072274, Manuel Diamantino Pinheiro
Correia.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.
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Portaria n.o 1278/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ART 00678773, Jorge Manuel Romano Delgado.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 23 de Junho
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ART 19672769, José Francisco Martins Jorge.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1279/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ART 08350076, António Pedro Aleno da Costa Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 23 de Junho
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ART 00678773, Jorge Manuel Romano Delgado.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1280/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR CAV 04582674, António Manuel Marroio de Andrade
Pinheiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 23 de Junho
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR CAV 18947973, António Carlos Marques Cabral.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1281/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR CAV 03120075, Vítor Manuel Nunes dos Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 23 de Junho
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR CAV 07708974, José António Cruz Martins.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1282/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR CAV 18947973, António Carlos Marques Cabral.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 23 de Junho
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1.o do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos do n.o 1 da
Portaria n.o 94/76, de 24 de Fevereiro, pelo que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR CAV 03120075, Vítor Manuel Nunes dos Santos.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1283/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR MAT 01937177, Alfredo de Oliveira Gonçalves Ramos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 23 de Junho
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém a situação de adido ao quadro pelo que, nos termos do
artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR MAT 13799972, Darcílio Jorge da Costa Lamelas.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1284/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR MED 13733470, Abílio António Ferreira Gomes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 18 de Junho
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR MED 01611172, José Manuel da Silva Ramos
Rodrigues.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Portaria n.o 1285/2001 (2.a série). — Por portaria de 2 de Julho
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR TM 84082674, Joaquim Humberto Arriaga da Câmara Stone.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 23 de Junho
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
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do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR TM 11733874, José Manuel Bento Varela.

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Despacho n.o 15 350/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 08563485, Francisco Xavier Mariano Casqueiro.

Conta a antiguidade desde 23 de Maio de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

22 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 15 351/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR C/C 17323382, Fernando do Nascimento Morgado.

Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

22 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 15 352/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR SGE 17115684, António Francisco de Castro Barros.

Conta a antiguidade desde 11 de Maio de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

22 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 15 353/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MUS 17278285, Fernando César Moreira Rocha.

Conta a antiguidade desde 4 de Junho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

22 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 15 354/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR TM 17282584, Luciano da Silva Roxo.

Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

22 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 15 355/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Junho de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR INF 18848685, Carlos António Vaz de Andrade.

Conta a antiguidade desde 8 de Junho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

22 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Rectificação n.o 1689/2001. — Por ter saído com incorrecção no
Diário da República, 2.a série, n.o 45, de 22 de Fevereiro de 2001,
a p. 3553, a portaria n.o 350/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «CAP MAT 07688778, Manuel Duarte Amorim Ribeiro» deve
ler-se «CAP MAT 08578183, Manuel Duarte Amorim Ribeiro».

3 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

Rectificação n.o 1690/2001. — Por ter saído com incorrecção no
Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 23 de Fevereiro de 2001,
a p. 3669, a portaria n.o 366/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
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se lê «à esquerda do MAJ MAT 07688778, Manuel Duarte Amorim
Ribeiro» deve ler-se «à esquerda do MAJ MAT 08578183, Manuel
Duarte Amorim Ribeiro».

3 de Julho de 2001. — Em subsituição, o Chefe da Reparti-
ção, Pedro Miguel Calado Gomes da Silva, TCOR ART.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Viseu

Aviso n.o 9331/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de chefe de secção. — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho do governador civil de 28 de Julho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
a categoria de chefe de secção, com vista ao provimento de um lugar
de chefe de secção do quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito
de Viseu, aprovado pela Portaria n.o 290/87, de 8 de Abril.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Governo
Civil do Distrito de Viseu, sito à Avenida de Alberto Sampaio, 17, 1.o,
em Viseu.

5 — Conteúdo funcional — orientar, coordenar e supervisionar
todas as actividades desenvolvidas na secretaria, nomeadamente nas
áreas de pessoal, contabilidade, licenças e tesouraria.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente à respectiva categoria, nos termos do disposto pelo
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação com-
plementar, bem como pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários de Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos especiais — os candidatos serão recrutados de

entre assistentes administrativos especialistas e tesoureiros, em ambos
os casos com classificação de serviço não inferior a Bom, nos termos
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos específicos (eliminatória);
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar o nível de conhe-
cimentos exigíveis e adequados ao exercício da função.

8.1.1 — A prova escrita de conhecimentos, que será sobre conhe-
cimentos específicos, terá a duração de duas horas e a sua classificação
será expressa na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos
que obtenham a classificação inferior a 9,5 valores. A prova de conhe-
cimentos específicos incidirá sobre os temas constantes do despacho
conjunto n.o 475/2001 do Secretário de Estado da Administração
Interna e director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2001.

8.1.2 — A legislação recomendável para a preparação da prova de
conhecimentos específicos é a seguinte:

a) Gestão e administração de pessoal:

Recrutamento e selecção:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 121/96, de 9 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio.

Mobilidade, quadros e carreiras:

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 190/99, de 5 de Junho.

Formação de pessoal, regime jurídico da função pública e relação
jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

Férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril; Lei n.o 17/95, de 9 de Junho;

Lei n.o 102/97, de 13 de Setembro; Lei n.o 18/98, de 28
de Abril; Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto; Lei n.o 118/98,
de 11 de Agosto; Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outu-
bro, e Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio — protecção
da maternidade/paternidade.

Estatuto remuneratório:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

Estatuto disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

b) O procedimento administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

c) Regime de administração financeira do Estado:

Orçamento do Estado, regimes de administração, realização de
despesas, despesas com aquisição de bens e serviços, despesas
com pessoal e conta de gerência:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.

d) Aprovisionamento e património:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril.

8.1.3 — Nos termos do artigo 20.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a legislação aplicável à prova de conhecimentos será
fornecida aos candidatos admitidos que atempadamente o solicitem
na Secretaria do Governo Civil do Distrito de Viseu.

8.2 — Avaliação curricular (AC) — a avaliação curricular visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para a qual o con-
curso é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.
Serão obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

8.2.1 — Habilitação académica de base (HAB) — neste factor
avaliar-se-á a titularidade do grau académico possuído por cada can-
didato ou a sua equiparação legalmente reconhecida.

8.2.2 — Formação profissional (FP) — neste factor serão ponde-
radas as acções de formação e aperfeiçoamento profissional relacio-
nadas com a área funcional do lugar posto a concurso, desde que
devidamente comprovadas.

8.2.3 — Experiência profissional (EP) — neste factor será ponde-
rado o desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual é aberto o concurso, devendo ser avaliado, designadamente,
pela sua natureza e duração.

8.2.4 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profis-
sional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de uma
forma activa e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos:

8.2.4.1 — Na entrevista profissional de selecção os factores de apre-
ciação serão os seguintes:

Sentido crítico;
Motivação;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.
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8.2.5 — A classificação final (CF) expressa, numa escala de
0 a 20 valores, será o resultado das pontuações obtidas em cada um
dos métodos de selecção aplicados e de acordo com a fórmula de
classificação final a adoptar pelo júri.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios constantes do n.o 2 do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Publicitação da relação e das listas — os candidatos admitidos
constarão da relação a afixar no placard do rés-do-chão do edifício
do Governo Civil do Distrito de Viseu, sito na Avenida de Alberto
Sampaio, 17, 1.o, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Se houver candidatos excluídos, serão
notificados nos termos do artigo 34.o A decisão final e participação
aos interessados, bem como as listas de classificação final, serão noti-
ficadas aos candidatos nos termos dos artigos 4.o e 38.o, ambos do
mesmo diploma.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta de reuniões de júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com a alí-
nea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — Apresentação de candidaturas:
11.1 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser

formalizada mediante requerimento, em folha de papel normalizada,
dirigido ao governador civil do distrito de Viseu e entregue na Secre-
taria do Governo Civil do Distrito de Viseu, sito na Avenida de Alberto
Sampaio, 17, 1.o, durante as horas normais de expediente ou enviado
pelo correio, com aviso de recepção, atendendo-se, neste último caso,
à data do registo, dele constando obrigatoriamente os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional;
e) Identificação do concurso com indicação da categoria a que

concorre, bem como do número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por os considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

11.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
c) Documentos comprovativos dos requisitos especiais constan-

tes do n.o 7.1 do presente aviso, com indicação precisa dos
anos, meses e dias desse tempo de serviço.

12 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir ao candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei em
vigor.

14 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 3.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

15 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Fernanda Pais Correia Sampaio Sobral
Amaral, secretária do Governo Civil do Distrito de Viseu.

Vogais efectivos:

Luís Eduardo Cardoso da Silva, chefe de repartição do Cen-
tro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu.

Carlos Alberto Bergeron das Neves Abreu, chefe de repar-
tição da Sub-Região de Saúde de Viseu.

Vogais suplentes:

Maria das Dores Santos Ribeiro, chefe de secção do Centro
Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu.

Maria José Gomes Lauro Lacerda Pinto, técnica superior
de 2.a classe do Governo Civil do Distrito de Viseu.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2 de Julho de 2001. — A Secretária do Governo Civil, Maria Fer-
nanda Pais Correia Sampaio Sobral Amaral.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 9332/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Maria da Veiga Fernandes, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9333/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Maria do Rosário Silva Landim, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Corroios — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9334/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Manuel Gomes Ferreira, natural de Angola, domiciliado em Paço
de Arcos — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9335/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Tiago Duarte Monteiro, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Ermesinde — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9336/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Helena Jesus dos Santos Sequeira Bragança Pires Correia, natural
da República Democrática de São Tomé e Príncipe, domiciliada
em Oeiras — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.
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Aviso n.o 9337/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Laura Mascarenhas dos Santos, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada no Feijó — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9338/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Joana de Assunção Lima Gomes, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Corroios — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9339/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Maria Eulália Matos, natural da República Democrática de São Tomé
e Príncipe, domiciliada no Cacém — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9340/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Paulo Mendes, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Tires — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9341/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Lucinda Maria Santos Lopes, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Setúbal — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 356/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 150/2000, de 11
de Novembro, nomeio representante do Ministério das Finanças na
Comissão de Regulamentação da Lei de Bases do Sistema de Soli-
dariedade e Segurança Social a mestra Maria Filomena Ribeiro Car-
valho Vieira Menezes Leitão, adjunta do meu Gabinete.

3 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 15 357/2001 (2.a série). — Considerando:

A política governamental em matéria de cooperação com os esta-
dos africanos de língua portuguesa;

A importância estratégica da cooperação nos domínios monetário
e cambial entre a República Portuguesa e a República de
Cabo Verde;

A particular necessidade de preservar a paridade fixa entre as
moedas dos dois países;

Nos termos do artigo 60.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro,
(OE 2001), determina-se:

1 — A República Portuguesa atribui à República de Cabo Verde
um empréstimo até E 16 400 000 para apoio à estabilidade macroe-
conómica.

2 — As condições do referido empréstimo são as constantes da
ficha técnica anexa ao presente despacho.

3 — A contribuição será suportada por verba inscrita no orçamento
do Ministério das Finanças para o ano em curso, através do capítulo 60,
«Despesas de cooperação» e afecta à Direcção-Geral de Assuntos
Europeus e Relações Internacionais.

7 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

ANEXO

Ficha técnica

1 — Mutuante — República Portuguesa.
2 — Mutuário — República de Cabo Verde.
3 — Montante — até E 16 400 000.
4 — Taxa de juro — 2 % ao ano, sendo contados dia a dia a partir

da data da utilização.
5 — Pagamento de juros — trimestralmente, vencendo-se a pri-

meira prestação três meses após a data de utilização.
6 — Reembolso do capital — 29 prestações trimestrais, iguais e

sucessivas, vencendo-se a 1.a três anos após a data da utilização.

Despacho n.o 15 358/2001 (2.a série). — Considerando:

A política governamental em matéria de cooperação com os esta-
dos africanos de língua portuguesa;

A importância estratégica da cooperação nos domínios monetário
e cambial entre a República Portuguesa e a República de
Cabo Verde;

A particular necessidade de alívio da dívida bilateral de curto
prazo sentida pelo governo de Cabo Verde;

Nos termos do artigo 60.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro
(OE 2001), determina-se:

1 — A República Portuguesa procede à reestruturação do crédito
de 15 000 000 de dólares dos Estados Unidos da América detido
sobre a República de Cabo Verde, relativo aos financiamentos inter-
calares do serviço da dívida interna (bridge loan).

2 — As condições da referida reestruturação são as constantes da
ficha técnica anexa ao presente despacho.

7 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

ANEXO

Ficha técnica

1 — Mutuante — República Portuguesa.
2 — Mutuário — República de Cabo Verde.
3 — Montante — 15 000 000 de dólares dos EUA.
4 — Taxa de juro — 0,75 % ao ano, sendo contados dia a dia a

partir de 31 de Agosto de 2001.
5 — Pagamento de juros — trimestralmente, sobre o montante em

dívida.
6 — Reembolso do capital — 25 prestações trimestrais, iguais e

sucessivas, vencendo-se a 1.a dois anos após 31 de Agosto de 2001.

Despacho n.o 15 359/2001 (2.a série). — Designo meu substituto
legal no dia 10 de Julho de 2001, em virtude da minha deslocação
ao Conselho ECOFIN, em Bruxelas, o Secretário de Estado do Orça-
mento, Rui Pedro Conceição Coimbra Fernandes.

9 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira
Martins.

Despacho n.o 15 360/2001 (2.a série). — 1 — Designo meu subs-
tituto legal nas minhas faltas e impedimentos o Secretário de Estado
do Tesouro e das Finanças Rodolfo Vasco Gomes Mascarenhas
Lavrador.
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2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 4 de Julho
de 2001, ficando deste modo ratificados os actos entretanto praticados
ao abrigo do presente despacho.

9 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho n.o 15 361/2001 (2.a série). — Nos termos do pre-
ceituado no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 22 de Junho,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Pro-
cedimento Administrativo), e dos demais termos legais aplicáveis,
designo os chefes de divisão de contabilidade João Antunes Carrondo
e licenciada Maria Alice Trindade Gonçalves para, por esta ordem,
substituírem a directora dos Serviços de Administração, licenciada
Marilyn Judith Etelvina Mascarenhas, nas suas ausências, faltas ou
impedimentos legais, com efeitos reportados a 16 de Julho de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 9342/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso,
aberto por despacho de 14 de Dezembro de 2000 do inspector-geral
de Finanças, para recrutamento de inspectores de finanças estagiários,
da carreira de inspecção de alto nível, da Inspecção-Geral de Finanças
(aviso n.o 36/201, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2,
de 3 de Janeiro de 2001) — lista de candidatos seleccionados para a
prova escrita de conhecimentos. — 1 — Nos termos do n.o 2 do artigo
35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, convocam-se os can-
didatos a seguir identificados, seleccionados na avaliação curricular,
para a realização da prova de conhecimentos, conforme a alínea b)
do n.o 8.1 do aviso supracitado:

Abel Luís Cordeiro Robalo Martins.
Acácio André Rodrigues da Cruz.
Adelina Susana Coelho Moreira.
Adriano Jorge Simões Ferreira Vilaça.
Afonso Alexandre Candeias de Castro Malheiro.
Aida Fernanda Duarte.
Aida Maria Rebelo Ferreira.
Aida Sofia Leal Cardoso.
Albertino Filipe da Cruz Oliveira Vinagre.
Alcides Serras Marques.
Aldina de Oliveira Santos.
Alexandra Cristina Viegas da Costa.
Alexandra Elisabete da Anunciação Pereira Costa.
Alexandra Gisela Pinto Martins.
Alexandra Isabel Pereira Junqueiros Rosa Mateus.
Alexandra Margarida Bastos da Silva Barbosa.
Alexandra Maria Candeias Batista Araújo.
Alexandra Marques Dias Lopes.
Alexandra Sofia Serra Morais Rainha.
Alexandra Vala Lino.
Alvarina Ferreira da Silva.
Álvaro Manuel Vilela Caridade.
Alzira Maria da Silva Carneiro.
Amadeu Fernando Costa Monteiro de Magalhães.
Amin Satar Mahomed Assamo.
Ana Adelaide Ribeiro do Couto.
Ana Cecília Pinto Marques de Matos Castelo Branco.
Ana Cláudia Gonçalves Caetano.
Ana Cláudia Nolasco Pinto de Figueiredo.
Ana Cristina Antunes Monteiro.
Ana Cristina Borges dos Santos.
Ana Cristina Coutinho Gregório.
Ana Cristina Ferreira Morais Pereira.
Ana Cristina Fonseca Pereira.
Ana Cristina Guedes da Costa Pinheiro.
Ana Cristina Horta Corvo Dias Pego.
Ana Cristina Lucas Prudêncio.
Ana Cristina Miranda Costa.
Ana Cristina Vieira de Matos.
Ana Dulce Marques Gordalina.
Ana Elisabete Barbosa de Albuquerque Paiva.
Ana Filipa Cardoso de Figueiredo.
Ana Filipa Gomes de Almeida.
Ana Idalina Dias Gomes Alves.
Ana Isabel Colaço Nobre Pinto Taveira.
Ana Isabel dos Santos Martins.
Ana Isabel Freitas do Couto.

Ana Isabel Gaspar Lopes.
Ana Luísa Alves Salgado Costa Gama.
Ana Margarida Bravo Negrão.
Ana Margarida Cabrita Constâncio.
Ana Margarida Carrilho Magno Capaz Coelho.
Ana Margarida Martins Filipe.
Ana Margarida Nunes Lima.
Ana Margarida Pereira Lopes Celestino.
Ana Maria Antunes Sequeira.
Ana Maria da Rocha Almeida.
Ana Maria das Neves Fernandes.
Ana Maria de Abreu e Moura.
Ana Maria Penedo Pedro Filipe Penedo.
Ana Otília Dias e Silva.
Ana Patrícia Martins Correia dos Santos.
Ana Paula de Oliveira Pinto Gamboa.
Ana Paula Barros Fernandes.
Ana Paula Carvalho Pereira.
Ana Paula de Jesus Boto.
Ana Paula dos Santos Branco Marques.
Ana Paula Gonçalves Apolinário Martins.
Ana Paula Leal Filipe.
Ana Paula Lopes Ribeiro.
Ana Paula Silva Caratão Lucena e Vale.
Ana Paula Vaia Lopes.
Ana Raquel Correia Raposeiro.
Ana Raquel Pereira Lopes.
Ana Rita Correia Baptista Vieira.
Ana Rosa Fontinha Mendonça Murta.
Ana Simone Neves Feliciano Gonçalves.
Ana Sofia Faria e Novais.
Ana Sofia Ferreira Machado.
Ana Sofia Soares Quitério.
Ana Teresa Serrano Varela Morte.
Ana Vitorina Marques Ricardo.
Anabela Costa Vicente.
Anabela de Almeida Costa.
Anabela de Fátima Sousa Leal.
Anabela de Jesus Goulão Verdasca.
Anabela Filipe Firmo.
Anabela Marques Santiago.
Anabela Martins de Andrade Matos Vieira.
Anabela Nunes Abrantes Neves.
Anabela Oliveira Lage.
Anabela Rodrigues Preto.
Anastácio José Martins Lopes.
André Filipe Alves Diniz Nogueira Gomes.
André Miguel Lopes Antunes.
André Miguel Moura Pereira Baptista.
André Rodrigues Godinho.
André Roseiro Colaço.
Andrea Cristina Cerveira Pinto Andrade.
Andrea Filipa Rodrigues Alexandre.
Andréa Sílvia Libório.
Andreia Eduarda Fernandes Ferreira.
Andreia Marisa Santos Matias.
Angela Isabel Martins Vilaça de Faria.
Ângela Maria Casanova Cavaco.
Antónia Maria Gomes Mortágua.
António Adriano de Matos da Silva Almeida.
António Carlos de Almeida Carvalho.
António Carlos Gomes Dias.
António Dias de Oliveira.
António dos Reis Pinheiro.
António Eugénio da Silva Noval de Faria.
António Filipe de Matos Ruivo.
António Gomes da Silva.
António Henriques Martins Guerreiro.
António João Gonçalves Tonel.
António João Sequeira de Cabedo e Lencastre.
António José da Costa Lavouras.
António José Dias Mata.
António Luís Pereira Ramos.
António Manuel Correia de Paiva.
António Manuel de Assunção Pereira.
António Manuel de Carvalho Pegado Pereira.
António Manuel dos Santos Gonçalves.
António Manuel Vigon Manso Frazão.
António Quirino Vaz Duarte Soares.
António Sérgio Nunes de Almeida.
Arlindo Mateus Lourenço.
Artur Eduardo de Bragança Esteves dos Santos.
Áurea Maria Vieira Guimarães.
Avelino Armando Quelhas da Costa.
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Bruno Alexandre Tavares Rodrigues.
Bruno Manuel Rebelo Pinto.
Bruno Miguel de Magalhães Soares Mendes.
Cândida Alexandra de Jesus Gonçalves Coelho.
Carla Alexandra da Silva Morais.
Carla Alexandra de Sousa Faria Rodrigues Bettencourt Correia.
Carla Alexandra Fernandes de Oliveira.
Carla Alexandra Marques Bento Moreira.
Carla Alexandra Nóbrega Faria Gonçalves da Costa.
Carla Alexandra Vitorino Ribeiro.
Carla Filipa Boucinha da Silva Fernandes.
Carla Filipa Simões Malhão.
Carla Isabel Morgado de Sousa Alves Pereira.
Carla Isabel Rebelo Rosado Mourinho da Silva Veiga.
Carla Madalena Alves Fernandes Soares.
Carla Manuela Serra Geraldes.
Carla Margarida da Conceição Duarte dos Santos Ramos.
Carla Margarida Pereira Dias Lopes.
Carla Maria Bijóias Mendonça de Oliveira Martins.
Carla Maria Pereira da Silva.
Carla Maria Seixas da Silveira Queirós.
Carla Mariana de Jesus Gaspar.
Carla Marina Mendes de Sá da Silva.
Carla Pires Valente Silva.
Carla Sofia Batista Morgado.
Carla Sofia da Silva Santos.
Carla Sofia de Almeida Martins.
Carla Sofia Dias Barata da Silva.
Carla Sofia Patrício Pereira.
Carla Sofia Pereira Lopes Bacelar.
Carla Sofia Vélez da Fonseca Rosa Ribeiro.
Carla Susana Gomes Pereira Pedro.
Carlos Alberto Gonçalves Sobral.
Carlos Alberto Leite da Silva.
Carlos Eduardo de Abrantes Vaz e Távora Vasconcelos da Silva.
Carlos Eduardo Malho Meirinho.
Carlos Fernando da Rocha Pimenta.
Carlos Jorge Fernandes de Oliveira.
Carlos José Nunes Maurício.
Carlos Lourenço Moreira de Barros.
Carlos Manuel de Vasconcelos Dias da Silva.
Carlos Manuel Rebelo Machado.
Carlos Martins Valentim.
Carmem Dolores Cabrita Rodrigues.
Carmen Anjos Pereira.
Carmen Lúcia Fernandes Ferreira.
Carmen Manuela Bessa da Silva.
Carmen Sofia Romão da Silva.
Carmen Sofia Silva Vieira.
Carolina Lopes.
Catarina Alexandra do Carmo Correia.
Catarina Isabel Pialgata de Pinho Crato.
Catarina Leite de Almeida Sequeira Braga.
Catarina Maria Rocha Lagarto.
Cecília Martins Roda.
Célia Maria Claudino Reis.
Célia Maria da Fonseca Bravo Martins.
Célia Maria da Loura Marques de Faria.
Célia Marques António.
César Manuel Oliveira Ferreira.
Cesarina da Conceição de Sousa Camacho Tomé.
Cília Maria Brás Moleirinho.
Clara Sandra Neves da Silva.
Clarisse Manuela Marques Valentim.
Cláudia Alexandra Francisco Santos.
Cláudia Alina Fróis de Oliveira.
Cláudia de Almeida Batista.
Cláudia Isabel Pimenta Ribeiro.
Cláudia Isabel Ruivo da Silva.
Cláudia Manuela Fernandes Silveira Viana.
Cláudia Maria Batista Mouta.
Cláudia Maria Rodrigues Filipe.
Cláudia Patrícia Veloso Viana.
Cláudia Raposo Abrantes Pinheiro de Oliveira.
Cláudia Sofia Delgado Mendão Pereira.
Cláudia Sofia Sá Rodrigues.
Cláudia Susana Virgolino de Brito.
Corina Maria Oliveira Figueiredo.
Cristina Alexandrina da Fonseca.
Cristina de Almeida Ferreira Duarte da Cunha Nogueira.
Cristina Maria Cancela Rodrigues.
Cristina Maria de Oliveira Grilo.
Cristina Maria Pereira de Sousa.
Cristina Maria Pires Azeitona.

Cristina Maria Salvado Gigante.
Cristina Sofia Soares Fernandes.
Cristóvão da Conceição Ventura Crespo.
Custódia Maria Pinto Ferreira.
Dália Maria Costa Reis.
Dalila Maria Martins Brandão.
Dalila Rita da Silva Bastos.
Daniel Jorge de Sousa Lemos Cerqueira.
Daniel José Simões dos Santos.
Daniel José Valeixo de Sá David.
Daniel Manuel Sousa Santos.
Daniel Pereira Correia da Luz.
Daniel Pinto Bicho Marques da Costa.
Daniela Margarida de Abreu Ribeiro Branco.
Daniela Patrícia Branco Vila Nova.
Délia Sofia Dias Ribeiro.
Diana dos Santos Alves da Costa.
Diana Patrícia Águia de Moura Maia.
Dilene Maria Vaz Gonçalves.
Dina Maria Gama da Silva.
Dinora Maria da Costa Fernandes de Alvim Barroso.
Diogo Francisco Marques da Fonseca.
Diogo Leão de Magalhães e Menezes Azambuja.
Diogo Nuno Maltêz de Freitas.
Domingos Silva Fernandes.
Dora Mafalda da Silva Duarte Nunes de Paiva.
Dora Maria Valentim Pereira Dantas.
Dulce Helena Figueiredo Salvado.
Dulcínia Maria Rodrigues dos Santos.
Edite Raquel Tavares Martins.
Eduardo José Martins Brás.
Eduardo Manuel Viana de Oliveira Braga.
Eduardo Mineiro Afonso de Oliveira Mendes.
Eliana de Jesus Sarreira.
Elisa Margarida Ferraz Ferreira de Oliveira.
Elisabete Barbosa de Melo.
Elisabete Carolina Barros Pereira Mcculloch.
Elisabete Cura Paiva Cardoso.
Elisabete Farinha Nogueira.
Elisabete Guerreiro Bento Joaquim e Gomes.
Elisabete Louro dos Santos Nobre da Costa.
Elisabete Maria da Fonseca Jorge.
Elisabete Prada.
Elisabete Rosário Mendes Pinto Ferreira.
Elisabete Vicente Viegas Morgadinho Madeira Camelo.
Elizabete da Conceição Silva Seixo.
Elizabete Ramos Coelho.
Elizabeth Carmen da Silva.
Elizabeth Fernandes Catarino Damião.
Elmano Relva Vaz.
Elsa Júlia Dias da Fonseca Santos.
Elsa Margarida Guerreiro Pereira.
Elsa Maria Martins Fernandes.
Elsa Monteiro da Cruz.
Elsa Rute Godinho Pereira da Silva Lavos.
Emília Amorosa de Amorim Reis.
Emília da Conceição Carvalho Cantante Pinto.
Esmeralda da Luz Rocha Silvestre.
Ester Margarida Camacho dos Reis Leitão Guedes.
Eugénia Margarida da Silva Martins.
Eunice de Almeida Rodrigues.
Eusébio Pires da Silva.
Fábio Dumnorige de Vilhena González.
Felisbela Sofia Pinto Bonjardim.
Fernanda Duarte de Barros Marques.
Fernanda Manuela de Oliveira Cristo.
Fernanda Maria da Conceição Benvindo.
Fernanda Maria Martins Galvão.
Fernanda Maria Matias dos Santos Raimundo.
Fernanda Maria Rodrigues Gonçalves.
Fernanda Maria Viegas Gamito.
Fernando António Morgado Brandão.
Fernando da Maia Pires.
Fernando Jorge Lopes Sequeira.
Fernando Jorge Santos Duarte.
Fernando José Ferreira dos Santos Ruas.
Fernando José Rocha Matos.
Fernando Manuel Marques Gonçalves.
Fernando Manuel Seiça Pereira.
Fernando Sérgio Barbosa da Costa.
Filinto Alberto Ferreira Teixeira.
Filipa Alexandra Cabrito Gevelho.
Filipa Andrade Jorge Baltazar.
Filipe Alexandre Perdigão Carvalho Pinto.
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Filipe André Costa Correia Franco.
Filipe André Teodoro Esteves Mateus.
Filipe Araújo Pimenta de Castro.
Filomena Cristina de Amorim Paiva.
Filomena Pascoal Sintra.
Francisco António de Freitas Soares.
Francisco Jose dos Santos Ferro.
Francisco José Gonçalves Ventura.
Francisco Manuel Vaz Baptista.
Frederico José da Silva Nunes.
Gabriel Cupertino Osório de Barros.
Gabriela do Carmo Guerreiro da Silva Epifânio.
Gabriela Maria Barbosa Lajinha.
Gilda Domingas Santos Andrez.
Gina Sofia Moreira Carlos.
Gisela Rute Ferreira do Coito Rodrigues.
Glória Maria Faria de Sousa.
Hélder António Lopes Machado.
Helena Afonso Caetano.
Helena Alexandra Poceiro Rodrigues Correia.
Helena Isabel Grafino Marques Rito.
Helena Isabel Romão da Silva Guerreiro.
Helena Maria Alambre Cordeiro.
Helena Paula Ferreira Tavares.
Helga Margarida de Oliveira Amado Caramelo.
Hugo Filipe Damásio Veiga Martins Fernandes.
Hugo Filipe Varela Correia Tavares.
Hugo Miguel dos Santos Gonçalves.
Hugo Miguel Marreiros Henrique Pereira.
Hugo Miguel Martins Valadares.
Hugo Tiago Pinho Laginhas Gonçalves.
Humberto Carlos Perpétua Marques.
Ingride Paula Capela dos Santos Peralta.
Isabel Cristina Cruz Lopes.
Isabel dos Santos Correia de Oliveira.
Isabel dos Santos Gaspar Rosa.
Isabel Maria Antunes Carvalho.
Isabel Maria Baptista Barrau Monteiro.
Isabel Maria Dias Antunes.
Isabel Maria dos Reis Diniz.
Isabel Maria Duarte Melo e Faro.
Isabel Maria Galhada Antunes.
Isabel Maria Gaspar Afonso Gouveia.
Isabel Maria Gomes Caetano Antunes.
Isabel Maria Marques Mendes dos Santos.
Isabel Maria Martins Filipe.
Ivo de Jesus Martins.
Joana Borges Henriques.
Joana Garcia da Fonseca Palhinha Machado.
Joana Manuel de Oliveira Santos Silva.
Joana Sequeiros Constante.
João António Ribeiro Dias Marinho de Mesquita.
João Carlos Bravo Azeitão.
João Carlos Carneiro Cruz.
João Carlos da Silva Anacleto Neves.
João Carlos da Silva Anacleto Neves.
João Carlos de Sousa Rosa Encarnação Guedes.
João Carlos Nunes Reis Campos da Fonseca.
João Carlos Queiroz.
João de Oliveira Caneira.
João Eduardo Gonçalves Afonso.
João Francisco Ferreira da Fonseca.
João José Cardana Moreira da Silva.
João Luís Claudino Martinho.
João Luís da Costa Rito Dias Martins.
João Manuel Delgado Vaz.
João Manuel Mostardinha Alves Murteiro.
João Manuel Osório Carvas.
João Manuel Ribeiro da Silva.
João Manuel Silva Fernandes.
João Manuel Vidal Nabais.
João Mário Pereira da Silva Pereira.
João Miguel Fernandes Lucas.
João Miguel Mota das Neves.
João Miguel Ramalho Dias.
João Nuno Esteves Coelho dos Santos.
João Paulo Reis.
João Paulo Simões André.
João Pedro Amaral Cabouco Rodrigues.
João Pedro Magalhães Gama Simões Perpétua.
João Pedro Mendes Ferreira Capa.
João Pedro Ribeiro Henriques.
João Rodrigo Marques Miranda Pereira.
Joaquim António Martins Ferrão.

Joaquim Carlos de Castro Santos da Silva Rocha.
Joaquim da Conceição Pires João.
Joaquim Gonçalves da Silva.
Joaquim Manuel de Sousa.
Joaquim Maria Dias Rosário Batista.
Joaquim Pedro Teixeira de Carvalho e Melo.
Joaquina do Rosário Brito Portela.
Joel Filipe Teles Lampreia.
Jorge Ataíde Pereira Ramalho.
Jorge Carreira Vieira.
Jorge Manuel do Carmo Ventura.
Jorge Manuel Nunes Soares da Costa.
Jorge Manuel Pereira da Costa.
Jorge Manuel Ribeiro Teixeira da Trindade Garrido.
Jorge Manuel Soares Martins.
Jorge Miguel Pinto Mendes.
José Alberto Mendes Botelho.
José Alexandre Romano Andrade.
José Alexandre Serra Rodrigues Marques.
José Almerindo Barradas Catalino.
José António de Almeida e Silva Cardoso.
José António de Figueiredo Coragem.
José António Fernandes Gomes.
José António Teixeira Pinheiro Moreira.
José Augusto de Albuquerque de Sousa Andrade.
José Augusto Nunes da Silva.
José Avelino Ribeiro da Costa e Cunha.
José Carlos Alves São Miguel.
José Carlos Costa da Silva Guerreiro.
José Carlos Mendes Cardoso.
José Carlos Pais Carvalho.
José Durval Ribeiro Ferreira.
José Francisco da Rosa Alminha.
José João Gonçalves Pires.
José Leandro Esteves.
José Luís Fialho Duarte Banha.
José Luís Soares Violante.
José Manuel Martins da Silva Falcão Afonso.
José Manuel Vaqueiro Lourenço.
José Miguel Barbosa Martins.
José Miguel Caetano Fidalgo.
José Miguel da Silva e Sousa.
José Miguel Rebelo Toscano Pires.
José Paulo dos Santos Carvalho.
José Paulo Pires Simões.
Juliana Patrícia Fróis de Oliveira.
Lara Cristina Martins da Fonseca.
Lara Cristina Silva Martins.
Laura Cristina de Lima Figueiredo Martins da Cruz.
Laura Isabel Guerreiro Mateus.
Laurentina dos Anjos Rodrigues Moredo.
Leonor Maria Fernandes Neves Carvalho.
Licínia Carla da Cruz Brito Rodrigues.
Lisa Maria Revez Pedrosa.
Lúcia da Conceição Rodrigues Moreira da Silva.
Lúcia do Carmo Silvestre Almeida.
Lúcia Maria Rodrigues dos Santos Nogueirinha.
Luciano Areal Gomes da Costa.
Luciano Duarte Marreiros José.
Lucinda Dias Fernandes dos Santos.
Lucinda Maria Dias da Silva.
Luís Alexandre Caraça Matias.
Luís Augusto Figueiredo Coragem.
Luís Carlos Daniel Baptista.
Luís Carlos Lopes Pereira.
Luís Daniel da Silva Bento.
Luís Daniel Gomes Noronha.
Luís Filipe da Costa Ferreira Esteves.
Luís Filipe Gonçalves Pinto.
Luís Filipe Marques da Costa Otero.
Luís Filipe Pereira Alves da Costa.
Luís Filipe Trindade Pires.
Luís Miguel Barreira Fernandes.
Luís Miguel Boleto Pinto.
Luís Miguel Cabaço Mendes.
Luís Miguel Cardão Morais.
Luís Miguel Curto da Silva.
Luís Miguel da Costa Carreto.
Luís Miguel da Silva Figueira Lopes.
Luís Miguel da Silva Marques.
Luís Miguel de Jesus Vieira.
Luís Miguel Fangueiro Ribeiro da Silva.
Luís Miguel Martins de Sousa Amaro.
Luís Miguel Pereira Reis.
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Luís Pedro do Vale Nunes Neves.
Luís Pedro Lopes Batista.
Luísa Soares Varandas.
Luísa Maria Vitorino do Couto.
Lurdes de Fátima Xavier Peres Bertolo.
Luzia Neves Pereira Nunes.
Magda Sofia Barbosa Costa.
Manuel Francisco Senra Martins.
Manuel Luís Cruz Henriques.
Manuel Maria Amorim Costa Oliveira Falcão.
Manuela Maria Santos Correia.
Manuela Paula Oliveira Carvalheiros.
Margarida Isabel Garcia Nereu.
Margarida Isabel Pinto Botelho de Brito.
Margarida Maria Marques de Oliveira.
Maria Adelaide Ferreira da Silva.
Maria Alexandra de Almeida Alves.
Maria Amélia Monteiro da Silva dos Santos.
Maria Anabela Machado Peixoto.
Maria Angelina de Almeida Domingues.
Maria Cármina Gonçalves do Estreito.
Maria Celeste Almeida dos Santos Cartaxo.
Maria Clara Marques Gonçalves Ferreira Lima.
Maria da Conceição Azevedo Lima.
Maria da Conceição dos Santos Contreiras Salema Aleixo.
Maria da Conceição Laja Cabral Gomes.
Maria da Conceição Oliveira Pires.
Maria da Graça Martins da Silva.
Maria de Fátima Bretes Marques Correia.
Maria de Fátima Coutinho Casaca Ventura.
Maria de Fátima Fernandes Carvalho.
Maria de Fátima Fernandes da Conceição Ruas.
Maria de Fátima Monteiro Cortez das Neves Antunes.
Maria de Fátima Rochinha de Andrade Caetano Leote.
Maria de Fátima Santos Teixeira.
Maria de Fátima Silva Teodósio.
Maria de Guadalupe Rodrigues Pereira Prates.
Maria de La Salete Gois Geraldo.
Maria de Lurdes Felício Mariano Calhau Fialho.
Maria de Lurdes Gomes Lourenço Lorena.
Maria de Lurdes Lucas Pedro Marques.
Maria de Lurdes Roios Sampaio.
Maria do Carmo Gonçalves Lemos Simões.
Maria do Rosário Esteves Domingos.
Maria do Rosário Mendes de Oliveira.
Maria do Rosário Simões Lobato de Carvalho Carneiro.
Maria do Rosário Teixeira dos Santos.
Maria Dolores Fernandes da Silva.
Maria Eduarda Seixas Viegas.
Maria Elizabete Duarte Neves.
Maria Fernanda Ferreira Rodrigues Barros.
Maria Fernanda Rosa Veiga de Sousa.
Maria Florbela Cunha Inácio.
Maria Helena Costa Jacinto.
Maria Hermínia Matos Almeida Henriques de Macedo.
Maria Inês Silva do Nascimento.
Maria Isabel de Almeida Lucas Machado Grácio.
Maria Isabel Franco Neto de Carvalho.
Maria Isabel Manteigas Isidoro.
Maria Isabel Silva Rodrigues.
Maria Isabel Velasco.
Maria João Barros Caldeira Dias.
Maria João Cartaxana Gomes da Silva.
Maria João Cartaxana Gomes da Silva.
Maria João Faria Gonçalves Leitão.
Maria João Moreira da Cruz.
Maria José Maranga Peças.
Maria José Noivo Tomás.
Maria José Rodrigues Ricardo.
Maria Lucília Santos Marques.
Maria Luísa Leitão Azinhais de Melo.
Maria Luísa Morais Simões Cipriano.
Maria Madalena Coelho Mendes.
Maria Manuel Patrício Faria.
Maria Manuel Vila-Real Ribeiro Félix Álvares da Cunha.
Maria Manuela da Costa Alves.
Maria Manuela Ferreira Santos Leiria.
Maria Marlena de Freitas.
Maria Natália de Oliveira Lucas.
Maria Odete dos Reis Antunes Caldeira.
Maria Paula Saraiva Raleiras de Lima.
Maria Raquel Andrade Costa.
Maria Senhorinha Rodrigues Gaspar Machado.
Maria Sofia Garcia Sobral.

Maria Teresa Baila Gonçalves.
Maria Teresa Costa Mestre.
Maria Teresa Homem Pizarro Beleza.
Maria Teresa Lima da Silva.
Marília Dias Carrilho.
Mário Alberto Martins Caixas.
Mário Correia Martins.
Mário de Freitas Martins.
Mário Duarte Alves Ribas do Couto.
Mário João Carvalho Godinho.
Mário Luís Fuzeta da Ponte de Lemos Cabral.
Mário Manuel Quintela dos Santos Fidalgo.
Mário Nuno Braz da Cunha Guimarães.
Mário Rui Antunes Braz.
Marisa Alexandra Cancela Fernandes.
Marisa Henriques Baptista.
Marta Alexandra Torres Ribeiro.
Marta Alves da Cruz Lobo.
Marta Cláudia de Almeida Catroga.
Marta Cristina Barbosa Moreira.
Marta Cristina Pereira da Maia.
Marta Maria dos Santos Pedrosa e Vasconcelos.
Marta Patrícia Azevedo da Silva.
Marta Patrício de Brito Gama da Cruz.
Marta Sofia Martins Fontes.
Marta Susana da Costa Ascenção.
Matilde Sandra Brilhante Costa.
Maurício Loureiro Alexandre.
Michael Santos Reis.
Miguel Alberto Martins da Silva Carneiro.
Miguel Ângelo Santos Silva.
Miguel de Freitas Gonçalves.
Miguel Duarte Correia Pinto.
Miguel Filipe Maia Marques.
Miguel Jorge Ferreira da Cunha Lima.
Miguel Jorge Medeiros Martins Madeira.
Miguel José Soares de Macedo Machado.
Modesta do Rosário Sanches Gonçalves.
Mónica Alexandra da Silva Santos Marques Oliveira.
Mónica Maria Barbosa Amaral.
Mónica Paula Barbeitos Saraiva e Silva.
Mónica Saavedra Lourenço.
Natália de Jesus Micaelo Tenreiro.
Natércia Silva Martins Pereira.
Nélia Maria Pinheiro Martins.
Nélia Sofia Ferreira Couto Lopes Novo.
Nélida da Silva Marques Loureiro.
Nelson Filipe de Oliveira Lopes Alves.
Nelson Filipe Freire da Rocha Galvão.
Nelson Jaime Passarinho Alves.
Nelson Manuel Costa dos Santos.
Nelson Manuel Paula de Medeiros.
Noémia Augusta Rodrigues Gonçalves Luís Ferreira.
Nuno André Dias de Oliveira Fernandes Alves.
Nuno Filipe da Cunha Brito.
Nuno Filipe de Sousa Teixeira.
Nuno Filipe Peixoto Duarte.
Nuno Filipe Pereira de Oliveira.
Nuno Filipe Saldanha Gonçalves.
Nuno Jorge Fonseca da Silva.
Nuno Miguel da Silva Baptista Neves Garcia.
Nuno Miguel da Silva Cabrita.
Nuno Miguel da Silva Pedro.
Nuno Miguel Domingos Bernardo.
Nuno Miguel Duarte Pascoal.
Nuno Miguel Duque Filipe.
Nuno Miguel Fernandes Ribeiro.
Nuno Miguel Gonçalves dos Santos Curcialeiro.
Nuno Miguel Gonçalves Saraiva Cané Pestana.
Nuno Miguel Guedes Batista.
Nuno Miguel Lebre Casteleiro.
Nuno Miguel Martins Garcia.
Nuno Miguel Mendes de Carvalho.
Nuno Miguel Pedrosa Canto.
Nuno Ricardo Pereira do Couto.
Odete Cristina Gonçalves da Silva Tavares.
Olga Maria Garcia Gaspar.
Osvaldo Miguel Canelas Afonso.
Palmira dos Anjos Veloso da Costa Cabral.
Patrícia Alexandra da Costa Vilela.
Patrícia Alexandra Guerreiro Alvarenga.
Patrícia Amaral Sacoto Peixoto.
Patrícia da Conceição Aleixo Ribeiro.
Patrícia Isabel Russo do Nascimento Leitão.
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Patrícia Isabel Simão Alves.
Patrícia Sofia Figueiredo Martins.
Paula Alexandra Brás Barradas da Costa.
Paula Alexandra de Barros Gonçalves.
Paula Alexandra de Sousa Moreira.
Paula Cristina Azevedo Correia Castelo Branco.
Paula Cristina Duarte Ferreira.
Paula Cristina Ferreira Grácio Queirós.
Paula Cristina Ferreira Teixeira Peixoto.
Paula Cristina Loureiro de Figueiredo e Sá.
Paula Cristina Pinto de Carvalho.
Paula Cristina Portela da Silva.
Paula Cristina Simão Viegas.
Paula Cristina Teixeira Gonçalves.
Paula Dias Camacho Conde.
Paula Idalina Garcia Duarte.
Paula José Martins João.
Paula Susana Sousa Ressurreição.
Paulino Manuel Leite da Silva.
Paulo Alexandre de Sá Morais.
Paulo Alexandre Luís Vinagre.
Paulo Alexandre Pereira Manso.
Paulo Alexandre Pimenta Souto Gusmão.
Paulo Alexandre Ralha Bicas.
Paulo António Correia Simões.
Paulo João Alves Ferreira dos Santos.
Paulo Jorge Barreira Vieira Cardoso.
Paulo Jorge da Silva Martins.
Paulo Jorge da Silva Santos.
Paulo Jorge Espírito Santo Gomes.
Paulo Jorge Mestre Gomes.
Paulo Jorge Nunes de Carvalho.
Paulo Jorge Rafael Limbado.
Paulo Jorge Rodrigues Leal.
Paulo Jorge Teixeira Paiva.
Paulo Jorge Varela Lopes Dias.
Paulo Jorge Ventura dos Anjos Corado.
Paulo Manuel de Matos Cabral Reis Araújo.
Paulo Manuel Moreira de Carvalho.
Paulo Manuel Pinto Simões Mariano.
Paulo Miguel Dias Gonçalves.
Paulo Sérgio Gomes e Macedo.
Paulo Sérgio Simões da Silva Rolim.
Pedro Cláudio Vieira Soares.
Pedro Eduardo do Nascimento Dias.
Pedro Filipe da Silva Guerreiro.
Pedro Filipe dos Santos Martins.
Pedro Jorge de Castro Ferreira Medeiros.
Pedro Jorge de Matos Antunes Moreira.
Pedro Jorge Lopes Coimbra.
Pedro Mamede Ferreira Fernandes.
Pedro Manuel Fernandes Pereira.
Pedro Miguel da Cunha Monteiro.
Pedro Miguel dos Santos.
Pedro Miguel dos Santos Ribeiro da Silva.
Pedro Miguel Esteves Fernandes.
Pedro Miguel Gonçalves Soares Lopes.
Pedro Miguel Pinho Necho da Silva.
Pedro Miguel Ribeiro Cunha.
Pedro Miguel Rodrigues da Silva Saavedra.
Pedro Nuno Gonçalves Fernandes Barro.
Pedro Nuno Queirós Ferreira de Oliveira.
Pedro Ricardo Matos de Azevedo.
Pedro Sancho Vieites Barbosa Barrote.
Preciosa Maria da Costa Gonçalves Passinhas.
Rachide Elias Peerally.
Rafael da Silva Antunes.
Raquel Maria Gonçalves Marques.
Raul Francisco Luciano Fernandes Cotta.
Rehana Mahomedbasir Aboobakar.
Ricardo Bruno Antunes Marques.
Ricardo Jorge Cordeiro Ferreira.
Ricardo Jorge Fernandes Tavares de Almeida.
Ricardo Jorge Pinto Reis.
Ricardo Jorge Viegas Fernandes.
Ricardo José Pissarreira Valido.
Ricardo José y Fá Lourenço.
Ricardo Miguel Alves Sebastião.
Ricardo Miguel Nunes Portela.
Ricardo Nuno Morais Pinheiro.
Ricardo Soitino Carrilho.
Rita Fernandes Ucha.
Rita Jorge Rocha.
Rita Mónica Crispim Cardoso Ferreira.

Rita Silva Torrão Pereira.
Rita Simões Constâncio.
Rita Valente Costa Ferreira.
Rodrigo Filipe dos Santos de Carvalho.
Rodrigo Miguel de Passos Videira Vicente.
Rogélia da Conceição Gomes Gago Rodrigues Alves.
Rogério Manuel Santos Castilho.
Rogério Rodrigues.
Rosa Altina Nogueira de Oliveira.
Rosa Araújo da Silva.
Rosa da Graça Cardoso Ribeiro.
Rosa Margarida Almeida Sampaio.
Rosa Maria Figueiredo Almeida.
Rosária Maria Mendes da Silva.
Rufina Fernanda do Casal Vieira.
Rui Alexandre Ribeiro Lemos.
Rui António Correia Bernardo.
Rui Carlos Gonçalves Lopes.
Rui Filipe dos Santos Martins Lopes.
Rui Gamaliel Coelho Salgado Alves.
Rui Gonçalo Santos Reis.
Rui Jorge Carvalho Furtado.
Rui Jorge dos Santos Ribeiro.
Rui Manuel Baptista Caim.
Rui Manuel da Conceição Ramos.
Rui Manuel da Cunha Vieira.
Rui Manuel da Cunha Vieira Portela.
Rui Manuel Ganito Bacalhau.
Rui Manuel Olivença Pedro.
Rui Manuel Paulino Oliveira.
Rui Manuel Pereira da Costa Bastos.
Rui Manuel Sá da Silva.
Rui Miguel Alcario Salvador.
Rui Miguel Bernardo Dias.
Rui Miguel Cardoso Almeida.
Rui Miguel da Silva Barata.
Rui Miguel Marques Vaz.
Rui Miguel Moreira Pinto.
Rui Miguel Nobre Félix Loução.
Rui Paulo Carvalho Pina de Almeida.
Rui Pedro Barat Garcia.
Rui Pedro Lima Azevedo.
Rui Pedro Monteiro Currais.
Rui Pedro Salvado Pinto.
Rui Vasco Marcelino Reis Ribeiro.
Salomé Martins Ventura da Silva Oliveira.
Sandra Cristina David Diniz.
Sandra Cristina Machado Costa Dinis Teixeira de Carvalho.
Sandra Cristina Mantas Roubaco.
Sandra Cristina Mendes Salgado.
Sandra Cristina Videira.
Sandra de Jesus Pestana Prego.
Sandra Filipa dos Santos Figueira Mateus.
Sandra Gonçalves de Sousa.
Sandra Isabel Bernardo Frade.
Sandra Isabel da Piedade Simões.
Sandra Isabel de Oliveira Albano Duarte.
Sandra Isabel dos Reis Pereira da Silva.
Sandra Isabel Silva Siopa Nobre.
Sandra Janardo Gonçalves.
Sandra Margarida Paulo Saraiva.
Sandra Maria Calado da Luz.
Sandra Maria dos Santos Bourbon Faria.
Sandra Maria Monsanto Pinheiro.
Sandra Maria Poço Ramos Gonzaga.
Sandra Marisa Caria da Rocha.
Sandra Marisa dos Santos Silva.
Sandra Oliveira de Sousa.
Sandra Raquel Pinto Alves.
Sara Maria de Melo Lopes da Silva Matias.
Sara Sofia Correia Mendes.
Sara Sofia Vaz Paralta.
Sarah Maria Estêvão Gago.
Sérgio Carlos Magro Mourão.
Sérgio Filipe Santos Fernandes.
Sérgio Luís Gomes Gaspar.
Sérgio Manuel da Conceição Pipa.
Sérgio Nuno Narciso Pardal.
Sérgio Nuno Reis Perdigão.
Sérgio Paulo Rodrigues Fernandes.
Sérgio Ricardo Lando Armada.
Sílvia Alexandra Trindade Pinheiro Martins.
Sílvia Isabel Rosa de Sousa Alves.
Sílvia Paula Guerreiro Gonçalves.



N.o 171 — 25 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 12 435

Sílvia Raquel Matos dos Santos.
Sílvia Susana Gomes da Costa.
Sofia Alexandra Machado de Azevedo.
Sofia Alexandra Teixeira Caetano.
Sofia Bastos Batista do Monte Lopes.
Sofia Inês Santos Souto.
Sofia Pedroso Pereira.
Sofia Relvas Marques.
Sofia Teixeira Bastos da Fonseca Borges.
Sónia Alexandra Ribeiro de Carvalho Correia Teixeira.
Sónia Andreia Cardoso e Tomaz Fernandes.
Sónia Catarina Ferreira Duarte de Carvalho.
Sónia Cláudia da Silva Pereira.
Sónia Cristina Dias Ferreira.
Sónia Cristina Jardim Franco.
Sónia Cristina Morais Cabral.
Sónia Cristina Tavares Branco.
Sónia de Jesus Cardoso dos Santos.
Sónia Freire Pires.
Sónia Isabel Alves Malaca.
Sónia Isabel Delfina da Cruz Marinheiro Miguel de Oliveira.
Sónia Maria da Silva Barbosa.
Sónia Maria Pires Martins.
Sónia Marina Gonçalves Menicha.
Sónia Patrícia Correia Nobre.
Susana Alexandra da Veiga Araújo Monteiro.
Susana Alexandra de Leite Moreira.
Susana Cristina da Conceição Feliciano.
Susana Cristina Fernandes Teixeira Assunção.
Susana Cristina Henriques Leal.
Susana Cristina Matias Travessa.
Susana do Bom Jesus Navarro Avelãs.
Susana Elisa Mateus Bastos Vida Larga Teotónio Pereira.
Susana Elvira Correia Diogo de Oliveira.
Susana Isabel Crespo Tingelinhas.
Susana Leandro Alves.
Susana Margarida Costa Martins.
Susana Maria Casas Novas Galguinho.
Susana Maria Correia da Silva.
Susana Maria da Fonseca de Freitas Dias Martins Faria.
Susana Maria Mota Alves.
Susana Maria Sarmento Pimentel Araújo.
Susana Maria Valdez Silva.
Susana Marisa Neves Samagaio.
Susana Marques Costa.
Susana Pinho de Oliveira Braga.
Susana Raquel das Neves Ferreira de Sá Figueiredo.
Susel Fernanda Alberto Carreira.
Susy Barros Soares.
Susy Estela Araújo Fernandes.
Tânia Cristina Caetano Neto.
Tânia Cristina D’Almeida Ermitão.
Tânia Mourinho Guerreiro Alves.
Telma Marina Triguinho Estevão da Graça.
Telmo Alexandre Ramos Carapuço.
Telmo Ferreira de Moreira Figueiredo.
Teresa do Carmo Salgueiro da Costa.
Teresa Manuela Simões Carvalho Leitão.
Teresa Maria Alves Moreira da Silva.
Teresa Maria Antunes Martins Santos.
Teresa Maria da Silva Torres.
Teresa Maria de Sá Braga.
Teresa Maria Fernandes de Sousa.
Teresa Mary Domingos Oliveira.
Tiago André Bendada Esteves.
Tiago Moreira da Silva Trindade Salgado.
Tiago Santana Machado de Sousa.
Tomás Marques Ramos de Vilhena.
Tomaz Manuel Acabado Cachopo.
Vanda Isabel de Jesus Soares Simões.
Vanda Sofia Nunes Rosa.
Vanessa Alexandre de Figueiredo Sénica.
Vânia da Silva Gonçalves Louro.
Vera Cristina Pereira Pina.
Vera Marina Seixas Ferreira.
Vera Mónica Martins Serras Pita.
Verónica Leonor Dias Ferreira.
Víctor Rui de Sousa Barreiros.
Vítor Manuel Gomes Pereira.
Vítor do Nascimento Almeida Pêgo.
Vítor Manuel dos Santos Afonso.
Vítor Manuel Peres Galego.
Vítor Manuel Salgueiro Pereira de Sousa.
Vítor Manuel Varela Sequeira.

Vítor Manuel Vieira da Cunha.
Zélia Cristina Cipriano Marcelino.
Zelinda Maria Almeida Mariano.

2 — A prova de conhecimentos realizar-se-á no próximo dia 14
de Setembro de 2001, na Universidade Autónoma de Lisboa (UAL),
sita na Rua de Santa Marta, 46, 1169-023 Lisboa, e terá a duração
de duas horas e trinta minutos, com início às 14 horas e 30 minutos
e conclusão às 17 horas, devendo os candidatos apresentar-se no local
indicado pelas 14 horas.

3 — A referida prova de conhecimentos será realizada sem consulta.
4 — A prova de conhecimentos versará sobre matérias constantes

do anexo II do respectivo aviso de abertura.
5 — Os candidatos deverão fazer-se acompanhar do bilhete de iden-

tidade ou de outro documento de identificação idóneo, designada-
mente carta de condução ou passaporte.

6 — A presente lista encontra-se disponível no site, da Internet,
da IGF (www.igf.min-financas.pt).

12 de Julho de 2001. — O Presidente do Júri, Francisco Nobre Pires
dos Santos.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 674/2001. — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 188/2001, de 25 de Junho, é recon-
firmada a Comissão Liquidatária da SILOPOR, S. A., constituída
por Abel Fernando Vinagre e Silva, Pedro Couto de Castro Pita e
Arnaldo Jorge d’Assunção Silva em comissão de serviço, mantendo
as condições remuneratórias em vigor.

2 — Este despacho conjunto produz efeitos a partir de 25 de Junho
de 2001.

26 de Junho de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel Pedro
de Cruz Baganha, Secretário de Estado do Tesouro e Finanças. — Pelo
Ministro do Equipamento Social, José Adelmo Gouveia Bordalo Jun-
queiro, Secretário de Estado da Administração Marítima e Portuária.

Despacho conjunto n.o 675/2001. — Nos termos dos artigos 7.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, e do artigo 5.o
do Acordo Parassocial anexo ao Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de
Dezembro, é dada autorização à Metro do Porto, S. A., para contrair
um empréstimo bancário junto do Banco Europeu de Investimento
nas condições constantes da ficha técnica anexa.

27 de Junho de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel Pedro
da Cruz Baganha, Secretário de Estado do Tesouro e Finanças. — O
Ministro do Equipamento Social, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodri-
gues.

ANEXO

Ficha técnica

Mutuário — Metro do Porto, S. A.
Mutuante — Banco Europeu de Investimento.
Finalidade — financiamento da tranche B do projecto «Metro Porto».
Montante — EUR 100 000 000.
Moeda — euro.
Utilização — escalonada, até ao máximo de cinco utilizações de mon-

tante não inferior a EUR 20 000 000, até 26 de Março de 2003.
Prazo — 20 anos, podendo ir até 25 anos sob condição de prestação

de nova garantia aceitável pelo BEI.
Carência — 10 anos.
Taxa de juro — taxa aberta, assumindo um dos regimes praticáveis

pelo BEI.
Pagamento de juros — trimestral ou anual e postecipadamente, con-

soante o regime de taxa de juro escolhido.
Amortização — 10 prestações anuais e consecutivas.
Taxa de garantia — 0,2 % ao ano.
Garante — Estado Português, por um período de 20 anos, a contar

da data da assinatura do contrato de financiamento, para cum-
primento das obrigações a contrair pela Metro do Porto, S. A.,
nesse âmbito.

Outras condições — idênticas às aplicadas pelo BEI nos contratos
de financiamento celebrados com os Estados membros da União
Europeia.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA EDUCAÇÃO
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 676/2001. — Ao abrigo do acordo de
cooperação celebrado entre a República Portuguesa e a República
de Moçambique foi criada, pelo Decreto-Lei n.o 241/99, de 25 de
Junho, a Escola Portuguesa de Moçambique — Centro de Ensino e
Língua Portuguesa, da titularidade do Estado Português.

A referida instituição funciona em regime de instalação, desde a
sua criação, devendo a sua estrutura orgânica ser estabelecida por
decreto regulamentar, de acordo com o diploma acima referido, após
o que cessará o referido regime.

Considerando, porém, que as vicissitudes próprias do processo de
instalação, agravadas pelas particulares condições decorrentes da
situação geográfica da Escola, não permitem a aprovação da sua estru-
tura orgânica dentro do prazo inicialmente previsto, justifica-se pror-
rogar, por mais algum tempo, o regime de instalação.

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 215/97,
de 18 de Agosto, determina-se:

1 — É prorrogado o regime de instalação da Escola Portuguesa
de Moçambique, criada pelo Decreto-Lei n.o 241/99, de 25 de Junho,
até à entrada em vigor do diploma que aprova a sua estrutura orgânica
e regime de funcionamento ou, em qualquer caso, pelo prazo de
um ano a contar do da entrada em vigor do presente diploma.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de Junho
de 2001.

25 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto San-
tos Silva. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 15 362/2001 (2.a série). — O estabelecimento da
ligação ferroviária através da Ponte de 25 de Abril abre novas pers-
pectivas ao serivço ferroviário entre Lisboa e o sul do País, permitindo
também a ligação por comboio sem descontinuidades entre o norte
e o sul, via Lisboa.

O projecto de ligação ferroviária entre Lisboa e Faro pretende
assim prosseguir a valorização dos padrões oferecidos nos principais
eixos da rede ferroviária nacional, reduzindo os tempos de percurso
através do aumento de velocidade de circulação e aumentando o con-
forto do passageiro, aliados ao aumento de segurança e de fiabilidade
da circulação ferroviária.

Inserido neste projecto, e tendo em vista a modernização da linha
do Sul, torna-se necessário proceder a alguns trabalhos, na via férrea,
no troço Funcheira-Santa Clara, subtroço Funcheira, ao quilómetro
233,500.

Considerando o exposto e sendo a realização da referida obra de
manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P.,
considerando que para a realização das referidas obras é indispensável
a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio público
ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o,
todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato da respectiva
obra, declaro a utilidade pública, com carácter de urgência, das expro-
priações dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, constantes nas
plantas anexas, com os n.os 07452 a 07471, e nos respectivos mapas
de identificação e áreas, publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

18 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Exprop. Ocupação

temporária

Sobrantes
(eventualmente

a expropriar)

Número
de

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

2/20 3 José Francisco Martins de Matos e mulher, Ana Ramiro de Brito Nobre Vilhena de Matos, Garvão,
7670 Ourique.

23
Secção F

6335
fl. 96 v.o

livro B-18

85

2/20 3.1 José Francisco Martins de Matos e mulher, Ana Ramiro de Brito Nobre Vilhena de Matos, Garvão,
7670 Ourique.

23
Secção F

6335
fl. 96 v.o

livro B-18

54

3/20 4 Diogo Brás e mulher, Mariana Guerreiro Venâncio Brás, Avenida do Brasil, 40, 1700-071 Lisboa . . . . 22
Secção F

15315
fl. 173

livro B-42

82

3/20 5 José Francisco Palma Lança Martelo Guiomar, Praça de Diogo Fernandes de Beja, 15, 7800-428 Beja
Usufrutuárias: Francisca Jesus Costa Rosa Palma Lança e Maria do Nascimento Palma Lança Martelo,

Praça de Diogo Fernandes de Beja, 15, 7800-428 Beja.

8
Secção E

00103
Garvão

135

4/20 5.1 José Francisco Palma Lança Martelo Guiomar, Praça de Diogo Fernandes de Beja, 15, 7800-428 Beja
Usufrutuárias: Francisca Jesus Costa Rosa Palma Lança e Maria do Nascimento Palma Lança Martelo,

Praça de Diogo Fernandes de Beja, 15, 7800-428 Beja.

8
Secção E

00103
Garvão

891

4/20 5.2 José Francisco Palma Lança Martelo Guiomar, Praça de Diogo Fernandes de Beja, 15, 7800-428 Beja
Usufrutuárias: Francisca Jesus Costa Rosa Palma Lança e Maria do Nascimento Palma Lança Martelo,

Praça de Diogo Fernandes de Beja, 15, 7800-428 Beja.

8
Secção E

00103
Garvão

100

4/20 6 Francisco José Palma Lança Guiomar Martelo, Praça de Diogo Fernandes de Beja, 15, 7800-428 Beja
Usufrutuárias: Francisca Jesus Costa Rosa Palma Lança e Maria do Nascimento Palma Lança Martelo,

Praça de Diogo Fernandes de Beja, 15, 7800-428 Beja.

10
Secção E

321
e

322

00104
Garvão

812

4/20 6.1 Francisco José Palma Lança Guiomar Martelo, Praça de Diogo Fernandes de Beja, 15, 7800-428 Beja
Usufrutuárias: Francisca Jesus Costa Rosa Palma Lança e Maria do Nascimento Palma Lança Martelo,

Praça de Diogo Fernandes de Beja, 15, 7800-428 Beja.

10
Secção E

321
e

322

00104
Garvão

65

5/20
e

6/20

6.2 Francisco José Palma Lança Guiomar Martelo, Praça de Diogo Fernandes de Beja, 15, 7800-428 Beja
Usufrutuárias: Francisca Jesus Costa Rosa Palma Lança e Maria do Nascimento Palma Lança Martelo,

Praça de Diogo Fernandes de Beja, 15, 7800-428 Beja.

10
Secção E

321
e

322

00104
Garvão

825

5/20
e

6/20

6.3 Francisco José Palma Lança Guiomar Martelo, Praça de Diogo Fernandes de Beja, 15, 7800-428 Beja
Usufrutuárias: Francisca Jesus Costa Rosa Palma Lança e Maria do Nascimento Palma Lança Martelo,

Praça de Diogo Fernandes de Beja, 15, 7800-428 Beja.

10
Secção E

321
e

322

00104
Garvão

513
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Freguesia: Santa Luzia.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Exprop. Ocupação

temporária

Sobrantes
(eventualmente

a expropriar)

Número
de

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

6/20
7/20

7 Francisco Martinho da Silva Brito e mulher, Sofia Maria Aroeira Amador, Rua de 25 de Abril,
103, 7555-116 Cercal do Alentejo.

9
Secção G

260 00030
Santa Luzia

402

6/20
7/20

7.1 Francisco Martinho da Silva Brito e mulher, Sofia Maria Aroeira Amador, Rua de 25 de Abril,
103, 7555-116 Cercal do Alentejo.

9
Secção G

260 00030
Santa Luzia

501

7/20 7.2 Francisco Martinho da Silva Brito e mulher, Sofia Maria Aroeira Amador, Rua de 25 de Abril,
103, 7555-116 Cercal do Alentejo.

9
Secção G

260 00030
Santa Luzia

25

7/20 8 Maria Amália Vargas de Castro e Sousa, Rua do Professor Luís Reis Santos, 7, 1.o, B, 1600-640 Lisboa 5
Secção G

00067
Santa Luzia

270

7/20 8.1 Maria Amália Vargas de Castro e Sousa, Rua do Professor Luís Reis Santos, 7, 1.o, B, 1600-640 Lisboa 5
Secção G

00067
Santa Luzia

640

7/20 8.2 Maria Amália Vargas de Castro e Sousa, Rua do Professor Luís Reis Santos, 7, 1.o, B, 1600-640 Lisboa 5
Secção G

00067
Santa Luzia

104

7/20 8.3 Maria Amália Vargas de Castro e Sousa, Rua do Professor Luís Reis Santos, 7, 1.o, B, 1600-640 Lisboa 5
Secção G

00067
Santa Luzia

52

7/20 8.4 Maria Amália Vargas de Castro e Sousa, Rua do Professor Luís Reis Santos, 7, 1.o, B, 1600-640 Lisboa 5
Secção G

00067
Santa Luzia

132

8/20 9 Francisco Maria Félix Machado e mulher, Isabel Eli Minneman Machado Félix Machado, Rua
de Gondarém, 243, 3.o, direito, 4150-376 Porto.

7
Secção G

00315
Santa Luzia

96

Maria Isabel de Sousa Félix Machado, 30, Rue de Moissons, Reims, França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Christian Maria Félix Machado Finlasson e Rupert Xavier Félix Machado Finlasson, Rock House,

Kyneton, Victória, Austrália.
Maria Francisca Félix Machado, Rua da Quinta das Palmeiras, 77, 2.o, esquerdo, 2780-152 Oeiras
Maria de Jesus Félix Machado, Rua de João da Silva, 13, cave, B, 2775-586 Carcavelos . . . . . . . . . . . . .
Maria da Conceição Félix Machado, Rua do Boror, 4, 2775-557 Carcavelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8/20 9.1 Francisco Maria Félix Machado e mulher, Isabel Eli Minneman Machado Félix Machado, Rua
de Gondarém, 243, 3.o, direito, 4150-376 Porto.

7
Secção G

00315
Santa Luzia

204

Maria Isabel de Sousa Félix Machado, 30, Rue de Moissons, Reims, França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Christian Maria Félix Machado Finlasson e Rupert Xavier Félix Machado Finlasson, Rock House,

Kyneton, Victória, Austrália.
Maria Francisca Félix Machado, Rua da Quinta das Palmeiras, 77, 2.o, esquerdo, 2780-152 Oeiras
Maria de Jesus Félix Machado, Rua de João da Silva, 13, cave, B, 2775-586 Carcavelos . . . . . . . . . . . . .
Maria da Conceição Félix Machado, Rua do Boror, 4, 2775-557 Carcavelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Exprop. Ocupação

temporária

Sobrantes
(eventualmente

a expropriar)

Número
de

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

8/20 10 Henrique da Silva Barreira Júnior e mulher, Maria José Consuelo da Cunha Barreira, Rua de
Fialho de Almeida, 1, 1.o, esquerdo, 1070-128 Lisboa.

2
Secção G

265
e

266

00223
Santa Luzia

222

Joaquim de Jesus Guerreiro Viegas e mulher, Maria José Guerreiro Leonardo, Campinas, 8150 São
Brás de Alportel.

José dos Santos Pereira e mulher, Maria de Sousa Leonardo, sítio da Murta, 8000-674 Estói
João de Sousa Leonardo e mulher, Maria Joaquina Pereira, Peral, 8150 São Brás de Alportel
Francisco Afonso e mulher, Maria do Carmo Lourenço Reis, Benguela, Angola . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria do Carmo Gago ou Maria de Sousa Gago ou ainda Maria Gago do Carmo e marido, Manuel

Gago, Rua do Almirante Reis, 186, 8700-366 Olhão.
João Gago do Carmo e mulher, Maria do Carmo Fontinha, Peral, 8150 São Brás de Alportel
José Gago do Carmo e mulher, Maria de Jesus Pereira Gago, Estói, 8000-670 Estói . . . . . . . . . . . . . . .
Joaquim de Sousa Pereira e mulher, Maria Marques Pereira, Estói, 8000-670 Estói . . . . . . . . . . . . . . . .
Alberto dos Santos Pereira Rocha e mulher, Marieta Lourenço Miguel Parra, Santa Catarina da

Fonte do Bispo, 8800 Tavira.
Manuel Gago Júnior e mulher, Fernanda Mendes Guerreiro, 8700 Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria de Sousa Lopes, c. c. Bento de Sousa Gago, Mesquita Alta, 8150 São Brás de Alportel
Armindo dos Santos Pereira Rocha, Llavallol, Buenos Aires, Argentina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria de Lurdes Brito Barreira Guedes e marido, José Manuel Passanha Guedes, Rua de D. João V,

21, 3.o, esquerdo, 1250-089 Lisboa.
Maria Margarida de Madureira Abreu Barreira, Avenida de Sidónio Pais, 26, 2.o, esquerdo,

1050-215 Lisboa.
Maria da Conceição Abreu Barreira Miranda e marido, António Manuel das Neves Miranda, Parque

Residencial Miraflores, lote 11, 5.o, esquerdo, 1495 Algés.
José Pedro Abreu Barreira e mulher, Maria Madalena Cândido Furtado de Antas Barreira, Parque

Residencial Miraflores, lote 10, 5.o, direito, 1495 Algés.
Maria Lucília Pedro Gago ou Lucília Pedro Gago Bota ou ainda Maria Lucília Pedro Gago Filipe

Bota e marido, Albertino Filipe Bota, Rua de Faro, 85, 8000-670 Estói.

8/20 10.1 Henrique da Silva Barreira Júnior e mulher, Maria José Consuelo da Cunha Barreira, Rua de
Fialho de Almeida, 1, 1.o, esquerdo, 1070-128 Lisboa.

2
Secção G

265
e

266

00223
Santa Luzia

117

Joaquim de Jesus Guerreiro Viegas e mulher, Maria José Guerreiro Leonardo, Campinas, 8150 São
Brás de Alportel.

José dos Santos Pereira e mulher, Maria de Sousa Leonardo, sítio da Murta, 8000-674 Estói
João de Sousa Leonardo e mulher, Maria Joaquina Pereira, Peral, 8150 São Brás de Alportel
Francisco Afonso e mulher, Maria do Carmo Lourenço Reis, Benguela, Angola . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria do Carmo Gago ou Maria de Sousa Gago ou ainda Maria Gago do Carmo e marido, Manuel

Gago, Rua do Almirante Reis, 186, 8700-366 Olhão.
João Gago do Carmo e mulher, Maria do Carmo Fontinha, Peral, 8150 São Brás de Alportel
José Gago do Carmo e mulher, Maria de Jesus Pereira Gago, Estói, 8000-670 Estói . . . . . . . . . . . . . . .
Joaquim de Sousa Pereira e mulher, Maria Marques Pereira, Estói, 8000-670 Estói . . . . . . . . . . . . . . . .
Alberto dos Santos Pereira Rocha e mulher, Marieta Lourenço Miguel Parra, Santa Catarina da

Fonte do Bispo, 8800 Tavira.
Manuel Gago Júnior e mulher, Fernanda Mendes Guerreiro, 8700 Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria de Sousa Lopes, c. c. Bento de Sousa Gago, Mesquita Alta, 8150 São Brás de Alportel
Armindo dos Santos Pereira Rocha, Llavallol, Buenos Aires, Argentina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Maria de Lurdes Brito Barreira Guedes e marido, José Manuel Passanha Guedes, Rua de D. João V,
21, 3.o, esquerdo, 1250-089 Lisboa.

Maria Margarida de Madureira Abreu Barreira, Avenida de Sidónio Pais, 26, 2.o, esquerdo,
1050-215 Lisboa.

Maria da Conceição Abreu Barreira Miranda e marido, António Manuel das Neves Miranda, Parque
Residencial Miraflores, lote 11, 5.o, esquerdo, 1495 Algés.

José Pedro Abreu Barreira e mulher, Maria Madalena Cândido Furtado de Antas Barreira, Parque
Residencial Miraflores, lote 10, 5.o, direito, 1495 Algés.

Maria Lucília Pedro Gago ou Lucília Pedro Gago Bota ou ainda Maria Lucília Pedro Gago Filipe
Bota e marido, Albertino Filipe Bota, Rua de Faro, 85, 8000-670 Estói.

8/20 10.2 Henrique da Silva Barreira Júnior e mulher, Maria José Consuelo da Cunha Barreira, Rua de
Fialho de Almeida, 1, 1.o, esquerdo, 1070-128 Lisboa.

2
Secção G

265
e

266

00223
Santa Luzia

180

Joaquim de Jesus Guerreiro Viegas e mulher, Maria José Guerreiro Leonardo, Campinas, 8150 São
Brás de Alportel.

José dos Santos Pereira e mulher, Maria de Sousa Leonardo, sítio da Murta, 8000-674 Estói
João de Sousa Leonardo e mulher, Maria Joaquina Pereira, Peral, 8150 São Brás de Alportel
Francisco Afonso e mulher, Maria do Carmo Lourenço Reis, Benguela, Angola . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria do Carmo Gago ou Maria de Sousa Gago ou ainda Maria Gago do Carmo e marido, Manuel

Gago, Rua do Almirante Reis, 186, 8700-366 Olhão.
João Gago do Carmo e mulher, Maria do Carmo Fontinha, Peral, 8150 São Brás de Alportel
José Gago do Carmo e mulher, Maria de Jesus Pereira Gago, Estói, 8000-670 Estói . . . . . . . . . . . . . . .
Joaquim de Sousa Pereira e mulher, Maria Marques Pereira, Estói, 8000-670 Estói . . . . . . . . . . . . . . . .
Alberto dos Santos Pereira Rocha e mulher, Marieta Lourenço Miguel Parra, Santa Catarina da

Fonte do Bispo, 8800 Tavira.
Manuel Gago Júnior e mulher, Fernanda Mendes Guerreiro, 8700 Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria de Sousa Lopes, c. c. Bento de Sousa Gago, Mesquita Alta, 8150 São Brás de Alportel
Armindo dos Santos Pereira Rocha, Llavallol, Buenos Aires, Argentina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria de Lurdes Brito Barreira Guedes e marido, José Manuel Passanha Guedes, Rua de D. João V,

21, 3.o, esquerdo, 1250-089 Lisboa.
Maria Margarida de Madureira Abreu Barreira, Avenida de Sidónio Pais, 26, 2.o, esquerdo,

1050-215 Lisboa.
Maria da Conceição Abreu Barreira Miranda e marido, António Manuel das Neves Miranda, Parque

Residencial Miraflores, lote 11, 5.o, esquerdo, 1495 Algés.
José Pedro Abreu Barreira e mulher, Maria Madalena Cândido Furtado de Antas Barreira, Parque

Residencial Miraflores, lote 10, 5.o, direito, 1495 Algés.
Maria Lucília Pedro Gago ou Lucília Pedro Gago Bota ou ainda Maria Lucília Pedro Gago Filipe

Bota e marido, Albertino Filipe Bota, Rua de Faro, 85, 8000-670 Estói.

8/20 10.3 Henrique da Silva Barreira Júnior e mulher, Maria José Consuelo da Cunha Barreira, Rua de
Fialho de Almeida, 1, 1.o, esquerdo, 1070-128 Lisboa.

2
Secção G

265
e

266

00223
Santa Luzia

150

Joaquim de Jesus Guerreiro Viegas e mulher, Maria José Guerreiro Leonardo, Campinas, 8150 São
Brás de Alportel.

José dos Santos Pereira e mulher, Maria de Sousa Leonardo, sítio da Murta, 8000-674 Estói
João de Sousa Leonardo e mulher, Maria Joaquina Pereira, Peral, 8150 São Brás de Alportel
Francisco Afonso e mulher, Maria do Carmo Lourenço Reis, Benguela, Angola . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria do Carmo Gago ou Maria de Sousa Gago ou ainda Maria Gago do Carmo e marido, Manuel

Gago, Rua do Almirante Reis, 186, 8700-366 Olhão.
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
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Sobrantes
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a expropriar)
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de
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Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

João Gago do Carmo e mulher, Maria do Carmo Fontinha, Peral, 8150 São Brás de Alportel
José Gago do Carmo e mulher, Maria de Jesus Pereira Gago, Estói, 8000-670 Estói . . . . . . . . . . . . . . .
Joaquim de Sousa Pereira e mulher, Maria Marques Pereira, Estói, 8000-670 Estói . . . . . . . . . . . . . . . .
Alberto dos Santos Pereira Rocha e mulher, Marieta Lourenço Miguel Parra, Santa Catarina da

Fonte do Bispo, 8800 Tavira.
Manuel Gago Júnior e mulher, Fernanda Mendes Guerreiro, 8700 Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria de Sousa Lopes, c. c. Bento de Sousa Gago, Mesquita Alta, 8150 São Brás de Alportel
Armindo dos Santos Pereira Rocha, Llavallol, Buenos Aires, Argentina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria de Lurdes Brito Barreira Guedes e marido, José Manuel Passanha Guedes, Rua de D. João V,

21, 3.o, esquerdo, 1250-089 Lisboa.
Maria Margarida de Madureira Abreu Barreira, Avenida de Sidónio Pais, 26, 2.o, esquerdo,

1050-215 Lisboa.
Maria da Conceição Abreu Barreira Miranda e marido, António Manuel das Neves Miranda, Parque

Residencial Miraflores, lote 11, 5.o, esquerdo, 1495 Algés.
José Pedro Abreu Barreira e mulher, Maria Madalena Cândido Furtado de Antas Barreira, Parque

Residencial Miraflores, lote 10, 5.o, direito, 1495 Algés.
Maria Lucília Pedro Gago ou Lucília Pedro Gago Bota ou ainda Maria Lucília Pedro Gago Filipe

Bota e marido, Albertino Filipe Bota, Rua de Faro, 85, 8000-670 Estói.

9/20 11 José Felisberto Pires da Cuz Costa, Rua Cinco, 71, 7540 Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Secção G

257 00084
Santa Luzia

2001

Francisco Eduardo de Jesus Graça Costa e mulher, Arlete Natália Lopes Rodrigues da Graça Costa,
Largo de Bartolomeu Dias, bloco D, 4.o, esquerdo, 8100-518 Loulé.

Usufrutuária: Maria Manuela Cordeiro de Almeida Dias Bragança, Avenida de 5 de Outubro, 40,
rés-do-chão, 2000-102 Santarém.

9/20 11.1 José Felisberto Pires da Cuz Costa, Rua Cinco, 71, 7540 Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Secção G

257 00084
Santa Luzia

1090

Francisco Eduardo de Jesus Graça Costa e mulher, Arlete Natália Lopes Rodrigues da Graça Costa,
Largo de Bartolomeu Dias, bloco D, 4.o, esquerdo, 8100-518 Loulé.

Usufrutuária: Maria Manuela Cordeiro de Almeida Dias Bragança, Avenida de 5 de Outubro, 40,
rés-do-chão, 2000-102 Santarém.

Concelho: Odemira.
Freguesia: São Martinho das Amoreiras.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Exprop. Ocupação

temporária

Sobrantes
(eventualmente

a expropriar)

Número
de

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

11/20 13 José Silva Nunes da Costa, Rua de João Chagas, 11, 1495-071 Algés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
Secção D

Omisso 91
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Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

11/20 18 Maria Cândida Camacho P. Rito de Almeida Morgado e marido, Abílio Manuel Pinto R. Almeida
Morgado, Avenida das Forças Armadas, 133, lote C, 11.o, esquerdo, 1600-081 Lisboa.

69
Secção D

399
423
424

00028
São

Martinho
das

Amoreiras

802

12/20 18.1 Maria Cândida Camacho P. Rito de Almeida Morgado e marido, Abílio Manuel Pinto R. Almeida
Morgado, Avenida das Forças Armadas, 133, lote C, 11.o, esquerdo, 1600-081 Lisboa.

69
Secção D

399
423
424

00028
São

Martinho
das

Amoreiras

248

13/20 19 José de Matos Figueira da Silva, 7630 São Luís, Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51
Secção A

Omisso 348

13/20 19.1 José de Matos Figueira da Silva, 7630 São Luís, Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51
Secção A

Omisso 217

13/20 19.2 José de Matos Figueira da Silva, 7630 São Luís, Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51
Secção A

Omisso 1228

13/20 19.3 José de Matos Figueira da Silva, 7630 São Luís, Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51
Secção A

Omisso 906

14/20 20 Bárbara de Brito Ramos, Rua de David de Sousa, 22, 2.o, 1000-108 Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46
Secção A

431 00418
São

Martinho
das

Amoreiras

254

14/20 21 Natália Lucinda Antónia, Monte do Coitinho, 7630-514 São Martinho das Amoreiras . . . . . . . . . . . . . .
Júlio António, Rua do Comandante Carvalho Araújo, 90-A, Sete Casas, 2670-356 Loures . . . . . . . . . .
Maria de Fátima da Silva Soares Mercier e marido, Artur Jorge Mercier dos Santos, Avenida do

Cristo Rei, 2, 2.o, direito, 2800-052 Almada.
José Júlio da Silva Soares, Avenida do Cristo Rei, 2, 2.o, direito, 2800-052 Almada . . . . . . . . . . . . . . . .

47
Secção A

432
e

922

00167
São

Martinho
das

Amoreiras

238

Isaurinda Guiomar Vilhena da Silva e marido, Eduardo Silva, Rua de Emídio Guilherme Garcia
Mendes, 14, 1.o, direito, 2800 Almada.

Faustino Henrique Guiomar Vilhena e mulher, Albina da Conceição Vilhena, Rua Doze, 3.o, direito,
2840 Amora.

Isidoro Guiomar Vilhena e mulher, Maria Celeste Alves, Rua de João de Barros, lote 10, rés-do-chão,
esquerdo, 2840 Amora.

Graciete Guiomar Vilhena Maria e marido, Joaquim José Maria, Bairro dos Corticeiros, lote 10,
1.o, esquerdo, 2840 Amora.
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Maria Antónia Guiomar Vilhena Silva e marido, Joaquim Guerreiro da Silva, Rua das Amoreiras,
9-A, 1.o, 2840 Amora.

António Guerreiro Vilhena e mulher, Maria de Jesus Lemos Borges Vilhena, Rua de Bernardo
Santareno, lote C, 71, 3.o, direito, 2855 Corroios.

Isaura Guiomar Vilhena Crispim e marido, Francisco Manuel Rosado Crispim, Rua da Fonte da
Prata, lote 7, 1.o, esquerdo, 2840 Amora.

15/20 22 Benvinda de Assunção Brito de Sequeira Carvalho e marido, Domingos Neves de Sequeira Carvalho,
Rua de David de Sousa, 22, 1.o, esquerdo, 1000-108 Lisboa.

27
Secção A

5923
fl. 25

livro B-18

177

15/20 23 Pedro Guerreiro Samuel e mulher, Isaurinda de Matos Romão, Amoreiras Gare, 7630-514 São
Martinho das Amoreiras.

1
Secção B

471
475

1006

00146
São

Martinho
das

Amoreiras

148

15/20 23.1 Pedro Guerreiro Samuel e mulher, Isaurinda de Matos Romão, Amoreiras Gare, 7630-514 São
Martinho das Amoreiras.

1
Secção B

471
475

1006

00146
São

Martinho
das

Amoreiras

94

16/20 23.2 Pedro Guerreiro Samuel e mulher, Isaurinda de Matos Romão, Amoreiras Gare, 7630-514 São
Martinho das Amoreiras.

1
Secção B

471
475

1006

00146
São

Martinho
das

Amoreiras

850

16/20 23.3 Pedro Guerreiro Samuel e mulher, Isaurinda de Matos Romão, Amoreiras Gare, 7630-514 São
Martinho das Amoreiras.

1
Secção B

471
475

1006

00146
São

Martinho
das

Amoreiras

362

16/20 23.4 Pedro Guerreiro Samuel e mulher, Isaurinda de Matos Romão, Amoreiras Gare, 7630-514 São
Martinho das Amoreiras.

1
Secção B

471
475

1006

00146
São

Martinho
das

Amoreiras

124

20/20 34 Maria Joaquina Pedro de Oliveira, 7630 Relíquias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58
Secção C

Omisso 109

20/20 34.1 Maria Joaquina Pedro de Oliveira, 7630 Relíquias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58
Secção C

Omisso 221
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20/20 34.2 Maria Joaquina Pedro de Oliveira, 7630 Relíquias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58
Secção C

Omisso 202

Freguesia: Relíquias.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Exprop. Ocupação

temporária

Sobrantes
(eventualmente

a expropriar)

Número
de

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

16/20 24 Pedro Guerreiro Samuel e mulher, Isaurinda de Matos Romão, Amoreiras Gare, 7630-514 São
Martinho das Amoreiras.

29
Secção N

00093
Relíquias

12

16/20 25 António dos Ramos Sobral e mulher, Maria Leonor da Silva Pacheco Sobral, Rua da Padaria,
Amoreiras Gare, 7630-514 São Martinho das Amoreiras.

30
Secção N

00404
Relíquias

158

16/20 26 Pedro Guerreiro Samuel e mulher, Isaurinda de Matos Romão, Amoreiras Gare, 7630-514 São
Martinho das Amoreiras.

32
Secção N

896 00094
Relíquias

126

17/20 26.1 Pedro Guerreiro Samuel e mulher, Isaurinda de Matos Romão, Amoreiras Gare, 7630-514 São
Martinho das Amoreiras.

32
Secção N

896 00094
Relíquias

60

17/20 27 Henrique Eduardo Júlio Brás e mulher, Maria de São Braz Romão de Matos, Rua da Quinta
Grande, 10, 2780-156 Oeiras.

33
Secção N

568 16.345
fl. 122

livro B-46

90

18/20 27.1 Henrique Eduardo Júlio Brás e mulher, Maria de São Braz Romão de Matos, Rua da Quinta
Grande, 10, 2780-156 Oeiras.

33
Secção N

568 16.345
fl. 122

livro B-46

33

18/20 28 Alberto Ramos da Silva e mulher, Natércia Maria de Oliveira Feliciano da Silva, Chaiça de Madriz,
7630-376 Relíquias.

63
Secção N

570 00159
Relíquias

17

18/20 29 Alberto Ramos da Silva e mulher, Natércia Maria de Oliveira Feliciano da Silva, Chaiça de Madriz,
7630-376 Relíquias.

62
Secção N

786 00158
Relíquias

12

18/20 30 António da Conceição Marques Alves e mulher, Margarida Manta Pereira Marques Alves, Rua
do Furriel João Vieira, 309, 3.o, direito, Alcabideche, 2750 Cascais.

61
Secção N

796 00157
Relíquias

6
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18/20 31 Alexandre Guerreiro da Silva e mulher, Griselda Ventura Porfírio, Azinhaga das Percebeiras, lote A,
2.o, direito, 7520 Sines.

60
Secção N

00003
Relíquias

34

18/20 31.1 Alexandre Guerreiro da Silva e mulher, Griselda Ventura Porfírio, Azinhaga das Percebeiras, lote A,
2.o, direito, 7520 Sines.

60
Secção N

00003
Relíquias

4

18/20 31.2 Alexandre Guerreiro da Silva e mulher, Griselda Ventura Porfírio, Azinhaga das Percebeiras, lote A,
2.o, direito, 7520 Sines.

60
Secção N

00003
Relíquias

92

18/20 31.3 Alexandre Guerreiro da Silva e mulher, Griselda Ventura Porfírio, Azinhaga das Percebeiras, lote A,
2.o, direito, 7520 Sines.

60
Secção N

00003
Relíquias

108

18/20 31.4 Alexandre Guerreiro da Silva e mulher, Griselda Ventura Porfírio, Azinhaga das Percebeiras, lote A,
2.o, direito, 7520 Sines.

60
Secção N

00003
Relíquias

92

19/20 31.5 Alexandre Guerreiro da Silva e mulher, Griselda Ventura Porfírio, Azinhaga das Percebeiras, lote A,
2.o, direito, 7520 Sines.

60
Secção N

00003
Relíquias

137

19/20 31.6 Alexandre Guerreiro da Silva e mulher, Griselda Ventura Porfírio, Azinhaga das Percebeiras, lote A,
2.o, direito, 7520 Sines.

60
Secção N

00003
Relíquias

288

19/20 31.7 Alexandre Guerreiro da Silva e mulher, Griselda Ventura Porfírio, Azinhaga das Percebeiras, lote A,
2.o, direito, 7520 Sines.

60
Secção N

00003
Relíquias

23

19/20 31.8 Alexandre Guerreiro da Silva e mulher, Griselda Ventura Porfírio, Azinhaga das Percebeiras, lote A,
2.o, direito, 7520 Sines.

60
Secção N

00003
Relíquias

89

19/20 31.9 Alexandre Guerreiro da Silva e mulher, Griselda Ventura Porfírio, Azinhaga das Percebeiras, lote A,
2.o, direito, 7520 Sines.

60
Secção N

00003
Relíquias

107

19/20 31.10 Alexandre Guerreiro da Silva e mulher, Griselda Ventura Porfírio, Azinhaga das Percebeiras, lote A,
2.o, direito, 7520 Sines.

60
Secção N

00003
Relíquias

54

19/20 32 Vasco Duarte Águas Martinho e mulher, Maria da Silva Ledo, Rua da Eira da Lagoa, 7630-315 Colos 73
Secção N

579 8705
fl. 120 v.o
livro B-25

260

19/20 33 Fernando Nobre da Silva Ramos, 7630 Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72
Secção N

Omisso 219

19/20 33.1 Fernando Nobre da Silva Ramos, 7630 Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72
Secção N

Omisso 58
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 15 363/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2001 do subdirector-geral, por delegação
do director-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Feve-
reiro de 2001):

Maria Helena Oliveira Rocha Tavares, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria, remunerada pelo
escalão 1, índice 191 — prorrogada a requisição, por mais um ano,
com efeitos reportados a 11 de Abril de 2001, no Tribunal Admi-
nistrativo do Círculo de Lisboa. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 15 364/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

António Alberto Faria da Costa, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Dezembro de 2000,
escrivão auxiliar provisório da 10.a Vara Cível de Lisboa — excluído,
por falta de aceitação, do respectivo processo de admissão para
ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

4 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 15 365/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Julho de 2001 do subdirector-geral, por delegação
do director-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Feve-
reiro de 2001):

Fernando Dias dos Santos, auxiliar administrativo do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral dos Impostos, remunerado pelo escalão 8,
índice 206 — última prorrogação da requisição pelo período de um
ano, com efeitos reportados a 12 de Abril de 2001, no Tribunal
Central Administrativo. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 15 366/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça:

Albino do Nascimento Ramos, escrivão-adjunto, em licença especial,
no exercício de funções na Região Administrativa Especial de
Macau — prorrogada a referida licença pelo período de um ano
com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

6 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Gabinete de Política Legislativa e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 15 367/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento
de 2 de Julho de 2001:

Maria Paula Moreira Requicha, operadora de sistemas de 2.a classe
do quadro de pessoal do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão —
nomeada, precedendo concurso, operadora de informática de
1.a classe do quadro de pessoal do extinto Gabinete de Estudos
e Planeamento do Ministério da Justiça. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — A Directora-Adjunta, Graça Fonseca.

Despacho (extracto) n.o 15 368/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento
de 9 de Julho de 2001:

Licenciado João Pedro Arsénio de Oliveira — admitido para a fre-
quência de estágio de ingresso na carreira técnica superior do qua-
dro de pessoal do extinto Gabinete de Estudos e Planeamento
do Ministério da Justiça (índice 310), em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, precedendo concurso externo. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — A Directora-Adjunta, Graça Fonseca.

Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça

Despacho n.o 15 369/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e do n.o 2 do artigo 27.o e do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e no uso da competência que me é conferida pelo despacho
n.o 21 124/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 272,
de 24 de Novembro de 2000, delego, com faculdade de subdelegação,
as competências delegadas em mim no referido despacho à vogal
Dr.a Maria José Garcia, ficando por este meio ratificados todos os
actos que tenham sido praticados desde 24 de Julho de 2000.

3 de Julho de 2001. — O Presidente, Fernando Ribeiro Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 9343/2001 (2.a série). — Por despacho do
director-geral do Turismo de 21 de Junho de 2001:

Paulo Alexandre Simões Rodrigues, Paula Maria Santos Costa Ven-
tura Jesus, Joaquim Alberto Fernandes Relvas Zilhão e Clementina
Cortez dos Santos, assistentes administrativos da carreira de assis-
tente administrativo do quadro da Direcção-Geral do
Turismo — nomeados, precedendo concurso e por urgente conve-
niência de serviço, a título definitivo, assistentes administrativos
principais da mesma carreira e quadro. Os primeiros três funcio-
nários ficam posicionados no escalão 1, índice 215, e o quarto fun-
cionário no escalão 3, índice 235, do actual sistema remuneratório
da função pública. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Aviso (extracto) n.o 9344/2001 (2.a série). — Por despachos da
directora do Gabinete das Relações Internacionais do Ministério da
Cultura e do director-geral do Turismo de 19 de Junho e 3 de Julho
de 2001, respectivamente:

Ilda Maria Filomena de Morais Costa de Oliveira, assistente admi-
nistrativa principal da carreira de assistente administrativo do qua-
dro do Gabinete das Relações Internacionais do Ministério da Cul-
tura — transferida para o quadro da Direcção-Geral do Turismo
com efeitos a 1 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — Pela Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, a Chefe da Divisão de Recursos Humanos, Cristina
Guerreiro.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 15 370/2001 (2.a série). — Por despachos de 22
e 26 de Junho de 2001 do inspector-geral das Actividades Económicas
e do presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo, respectivamente:

José Chambel de Matos Rocha, motorista de ligeiros do quadro da
Comissão da Região de Lisboa e Vale do Tejo — transferido para
o quadro desta Inspecção-Geral, com idêntica categoria, com efeitos
a partir de 27 de Junho de 2001. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Silva.

Instituto Nacional de Formação Turística

Despacho (extracto) n.o 15 371/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Julho de 2001 do director-geral do Instituto Nacional
de Formação Turística, no uso de competência delegada:

António Carlos Soares Gomes da Costa, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Formação Turística,
na situação de licença sem vencimento para o exercício de funções
em organismos internacionais — autorizada a prorrogação da refe-
rida licença por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 9345/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 10 de Abril de 2001 da Ministra do Planeamento, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o preenchimento do cargo de director
de serviços de Macroeconomia e Planeamento do quadro de pessoal
do Departamento de Prospectiva e Planeamento, constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 4/95, de 17 de Janeiro.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data da publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — exercício de funções inerentes às atri-
buições que se encontram definidas no Decreto-Lei n.o 4/95, de 17
de Janeiro.

5 — Local de trabalho — situa-se na Avenida de D. Carlos I, 126,
1249-073 Lisboa.

6 — Vencimento — o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e licenciatura adequada ao cargo a prover.

7.1 — Condições preferenciais — licenciatura em Economia e expe-
riência comprovada no desempenho de funções relacionadas com as
competências atribuídas à Direcção de Serviços de Macroeconomia
e Planeamento, conforme o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 4/95, de
17 de Janeiro.

8 — Métodos de selecção:

1) Avaliação curricular, com carácter eliminatório, na qual o
júri apreciará os seguintes factores:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional;

2) Entrevista profissional de selecção, com carácter complemen-
tar, em que o júri apreciará os seguintes aspectos:

Aprofundamento dos aspectos curriculares;
Enquadramento funcional e conhecimento do conteúdo

funcional do cargo a prover;
Motivação e interesse para a função;
Capacidade de estabelecimento de objectivos organiza-

cionais;
Expressão e fluência verbal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9.1 — No sistema de classificação é aplicado o disposto nos n.os 3
a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Os candidatos deverão entregar, pessoalmente, na Secção de
Pessoal e Expediente Geral do Departamento de Prospectiva e Pla-
neamento, Avenida de D. Carlos I, 126, 3.o, 1249-073 Lisboa, durante
as horas normais de expediente, ou enviar pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo fixado para entrega das can-
didaturas, requerimento, dirigido à directora-geral do Departamento
de Prospectiva e Planeamento, onde conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número, data e serviço emissor do
bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos legais para admissão a concurso;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente detalhado, datado e assinado,
do qual conste, entre outros elementos, a formação académica,

a formação profissional, com indicação da duração, e a expe-
riência profissional, com indicação da sua natureza e carac-
terística dos sectores, serviços ou organismos em que se desen-
volveu, bem como do correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final serão afixadas no placard da Secção de Pessoal e Expe-
diente Geral do Departamento de Prospectiva e Planeamento.

15 — Conforme a acta n.o 259/2001, de 23 de Maio, da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes, o júri sorteado para o presente concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria Manuela dos Santos Proença, sub-
directora-geral.

1.o vogal efectivo — Dr. Carlos Manuel da Costa Nunes, director
de serviços, em regime de substituição.

2.o vogal efectivo — Dr. José Manuel Delgado Félix Ribeiro,
subdirector-geral.

1.o vogal suplente — Dr. Manuel Monteiro N. Dias, secretário-
-geral-adjunto do MP.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Albina Sousa Moutinho, direc-
tora de serviços da DGDR.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 2.o vogal efectivo.

10 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1286/2001 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 103/90,
de 22 de Março, o seguinte:

1.o Declara fixadas as bases do Projecto de Emparcelamento Rural
de São João de Loure (Campo), decorrido o período em que foram
submetidos à reclamação dos interessados os elementos referidos no
n.o 1 do mesmo artigo e feitas as correcções daí resultantes.

2.o O perímetro abrange terrenos da freguesia de São João de
Loure, do concelho de Albergaria-a-Velha, assim delimitados:

Norte — freguesia de Frossos;
Sul — rio Vouga;
Nascente — freguesia de Alquerubim e perímetro urbano de São

João de Loure;
Poente — rio Vouga.

6 de Julho de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 372/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 3.o e do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer em comissão
de serviço o cargo de subdirector-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar, previsto no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 128/97, de 24 de Maio, o licenciado António Magro Tomé.

É reconhecido interesse público à presente nomeação e, dada a
sua transitoriedade, face à extinção da Direcção-Geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar, prevista no n.o 1 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, fica suspensa, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a comissão de serviço como director do Departamento
de Regulamentação e Aplicação do Direito Alimentar, da Direcção-
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-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, em que
o ora nomeado se encontra investido.

A presente nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão do
visado, tem ainda como suporte o respectivo currículo e produz efeitos
a partir da data da assinatura deste despacho.

9 de Julho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado da Agricultura.

ANEXO

Curriculum vitae

Nome: António Magro Tomé.
Naturalidade: Fundão.
Estado civil: casado.
Residência: Lisboa.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito pela Faculdade de

Direito da Universidade de Lisboa (1978).
Categoria e carreira profissional: assessor principal da carreira de

jurista do quadro da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar.

Actividade profissional:

Técnico superior no Instituto de Gestão e Estruturação Fundiária
(IGEF) e no Instituto da Qualidade Alimentar (IQA), do
Ministério da Agricultura (1978 a 1989);

Chefe de divisão de Regulamentação do Instituto da Qualidade
Alimentar (1989);

Chefe do Gabinete Jurídico do Instituto da Qualidade Alimentar
(1989-1993);

Assessor da direcção do Centro Nacional de Higiene e Qualidade
dos Produtos Agro-Alimentares (1993 a 1995);

Director de serviços Jurídicos e Económicos do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-alimentar (1995 a 1997);

Director do Departamento de Regulamentação e Aplicação do
Direito Alimentar, da Direcção-Geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar (desde 1997);

Adjunto do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas (desde 2000);

Enquanto técnico e dirigente nos organismos antes referidos,
participou, no âmbito da segurança e qualidade alimentar, em
acções de formação, seminários, grupos de trabalho, comissões
e delegações nacionais, designadamente no Comité Perma-
nente dos Géneros Alimentícios e no Codex Alimentarius da
FAO/OMS.

Rectificação n.o 1691/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 134, de 9 de Junho
de 2001, o despacho n.o 12 260/2001, rectifica-se que onde se lê
«Matilde da Graça e Costa» deve ler-se «Matilde da Graça da Silva
e Costa».

11 de Julho de 2001. — A Chefe do Gabinete, Gabriela Freitas.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Rectificação n.o 1692/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8529/2001 (2.a série), relativo ao concurso interno
de acesso misto para a categoria de técnico profissional especialista
da carreira de agente técnico agrícola, no Diário da República, 2.a
série, n.o 151, de 2 de Julho de 2001, a p. 10 983, rectifica-se que
onde se lê «5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — [. . .]
categoria de técnico profissional especialista» deve ler-se «5 — Requi-
sitos gerais e especiais de admissão — [. . .] categoria de técnico pro-
fissional principal».

5 de Julho de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Rectificação n.o 1693/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8527/2001 (2.a série), relativo ao concurso interno
de acesso misto para a categoria de técnico especialista principal da
carreira de engenheiro técnico agrário, no Diário da República,
2.a série, n.o 151, de 2 de Julho de 2001, a p. 10 981, rectifica-se
que onde se lê «2 — Área funcional — reparação [. . .] e viaturas.»
e «5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — [. . .] categoria
de técnico principal» deve ler-se «2 — Área funcional — apoio no
âmbito da construção civil, da hidráulica e da engenharia rural.» e
«5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — [. . .] categoria de
técnico especialista».

5 de Julho de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Rectificação n.o 1694/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 13 899/2001, de 11 de Junho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 4 de Julho de 2001, de
novo de publica:

«Despacho n.o 13 899/2001 (2.a série). — Maria de Deus Belfo
Pereira Amador, Maria Regina Borges Lopes da Silva, do quadro
de pessoal deste Instituto, e Maria Clara Pires Lourenço Almeida
Miranda, do quadro da Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano, técnicas superiores principais da carreira
técnica superior — nomeadas, precedendo concurso, assessoras da
mesma carreira, considerando-se automaticamente exoneradas do
lugar de origem a partir da data da aceitação. A presente nomeação
produz efeitos reportados a 26 de Abril de 2001, excepto a nomeação
de Maria Clara Pires Lourenço Almeida Miranda, que produz efeitos
à data da aceitação.»

12 de Julho de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Louvor n.o 755/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor ao chefe do meu
Gabinete, Dr. José Manuel Ramos Henriques da Conceição, pelo
elevado nível da colaboração que me deu, primeiro, como assessor
e, a partir de Março passado, como chefe do Gabinete. Nesta última
função, o empenho pessoal e profissional que demonstrou, sacrifi-
cando, inúmeras vezes, a sua vida pessoal, contribuiu decisivamente
para a qualidade do trabalho desenvolvido pelo Gabinete.

Especial relevância merece a participação empenhada ao longo do
processo de construção da revisão curricular do ensino secundário,
para cuja matéria legal deu uma importante contribuição.

Cumpre-me, ainda, assinalar a capacidade de gestão de relações
humanas demonstrada pelo Dr. José Manuel Ramos Henriques da
Conceição, associada a um extraordinário sentido de serviço público.

Agradeço, por tudo isto, penhoradamente todo o trabalho desen-
volvido, dando pública expressão a esse mesmo agradecimento.

2 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 756/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor à minha adjunta
Dr.a Maria Georgina Trindade Ferreira Frias Garrido da Silva, que,
na sequência da colaboração que já havia prestado ao longo do período
em que fui Secretária de Estado da Educação e Inovação, continuou
a desenvolver o seu trabalho em domínios tão diversificados como,
entre outros, o ensino do português no estrangeiro, o desporto escolar,
a promoção e educação para a saúde, bem como o apoio directo
à minha acção e a substituição do chefe do Gabinete, com total leal-
dade, competência, afabilidade e disponibilidade.

As qualidades demonstradas pela Dr.a Georgina Garrido muito
contribuíram para a coesão do Gabinete e para a resolução dos pro-
blemas que se colocavam, dada a sua preocupação com a dimensão
humana dos mesmos. Desejo-lhe os maiores sucessos na continuação
da sua vida pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 757/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor à minha adjunta
Dr.a Teodolinda Monteiro Silveira, que, na sequência da colaboração
que já havia prestado ao longo do período em que fui Secretária
de Estado da Educação e Inovação, continuou a desenvolver o seu
trabalho em áreas tão diversas como, entre outras, a reorganização
curricular do ensino básico, a autonomia e gestão das escolas, a edu-
cação pré-escolar, com total lealdade, competência, afabilidade e
disponibilidade.

As capacidades demonstradas pela Dr.a Teodolinda Silveira a nível
do conhecimento concreto da vida das escolas, da colaboração com
os outros gabinetes do Ministério da Educação, do impulso dado
à gestão curricular flexível e a outros projectos inovadores muito con-
tribuíram para a qualidade do trabalho desenvolvido pelo Gabinete
e para encontrar soluções para as questões colocadas nos diversos
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domínios. Desejo-lhe os maiores sucessos na continuação da sua vida
pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 758/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor à minha adjunta
Dr.a Maria Joaquina Rosado Figueira, que, na sequência da cola-
boração que já havia prestado ao longo do período em que fui Secre-
tária de Estado da Educação e Inovação, continuou a desenvolver
o seu trabalho na área jurídica, abarcando, na prática, todos os domí-
nios de actividade do Gabinete, com total lealdade, competência, afa-
bilidade e disponibilidade.

As capacidades demonstradas pela Dr.a Joaquina Figueira muito
contribuíram para a qualidade técnica de toda a legislação elaborada
e para encontrar soluções para as questões colocadas nos diversos
domínios, do contencioso às alterações ao estatuto disciplinar dos
alunos, do ensino do português no estrangeiro, das escolas profis-
sionais à protecção de menores. Desejo-lhe os maiores sucessos na
continuação da sua vida pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 759/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor ao meu assessor
Dr. António Beirão Freire Torres, que, desenvolvendo predominan-
temente o seu trabalho na área jurídica, o fez sempre com total leal-
dade, competência, afabilidade e disponibilidade, contribuindo para
a qualidade técnica da legislação elaborada.

As qualidades humanas demonstradas pelo Dr. António Torres
muito contribuíram para a coesão do Gabinete, do mesmo modo
que as suas capacidades técnicas deram um contributo decisivo para
a qualidade das minhas intervenções, enquanto representante do
Ministério da Educação, no Conselho de Secretários de Estado.
Desejo-lhe os maiores sucessos na continuação da sua vida pessoal
e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 760/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor à minha assessora
Dr.a Maria Alexandra Santos Figueiredo, que, desenvolvendo a sua
actividade em domínios como a revisão curricular do ensino secun-
dário, o ensino recorrente, o ensino profissional, o processo de exames
nacionais, o fez sempre com total lealdade, competência, afabilidade
e disponibilidade.

As capacidades demonstradas pela Dr.a Alexandra Figueiredo muito
contribuíram para o trabalho do Gabinete, sendo de realçar a escru-
pulosa atenção e cuidado com que tratava todos os processos que
lhe foram distribuídos. Desejo-lhe os maiores sucessos na continuação
da sua vida pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 761/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor à minha assessora
engenheira Maria Manuela Oliveira Jacinto, que, desenvolvendo pre-
dominantemente o seu trabalho na área dos cursos profissionalmente
qualificantes dos ensinos básico e secundário, da educação de adultos
e das relações com o Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
o fez sempre com total lealdade, competência, afabilidade e dis-
ponibilidade.

As capacidades humanas e profissionais demonstradas pela enge-
nheira Manuela Jacinto muito contribuíram para a qualidade do tra-
balho do Gabinete e para encontrar as soluções necessárias ao desen-
volvimento do ensino recorrente básico e secundário, para uma clara
articulação entre a formação profissional inserida no sistema educativo
e a formação profissional inserida no mercado de trabalho e para
um adequado acompanhamento e conhecimento, por parte do Gabi-
nete, do programa operacional da educação. Desejo-lhe os maiores
sucessos na continuação da sua vida pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 762/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor à minha assessora
Dr.a Maria Emília Cardoso Tavares, que, desenvolvendo a sua acti-
vidade em áreas tão diversas como o apoio à reorganização curricular
do ensino básico, as provas de aferição, as relações com outros minis-

térios e instituições, nomeadamente no domínio do ambiente e do
voluntariado, o fez sempre com total lealdade, competência, afabi-
lidade e disponibilidade.

As capacidades profissionais demonstradas pela Dr.a Emília Tavares
muito contribuíram para a qualidade do trabalho realizado pelo Gabi-
nete e por mim própria, nomeadamente pela sua organização e pelo
acompanhamento que fez das actividades das organizações interna-
cionais com acção no âmbito da educação. Desejo-lhe os maiores
sucessos na continuação da sua vida pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 763/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor ao meu assessor
Dr. António de Oliveira Leite, que, desenvolvendo a sua actividade
em domínios como a formação de professores, a aquisição de com-
plementos de formação, as condições de qualidade das escolas, o
apoio à reorganização curricular do ensino básico, o fez sempre com
total lealdade, competência, afabilidade e disponibilidade.

As capacidades demonstradas pelo Dr. António Leite muito con-
tribuíram para o trabalho do Gabinete, sendo de realçar a escrupulosa
atenção e cuidado com que tratava todos os processos que lhe foram
distribuídos, bem como a preocupação fundamental com as condições
de trabalho e de melhoria da qualificação dos professores que pautou
toda a sua acção enquanto membro do Gabinete. Desejo-lhe os maio-
res sucessos na continuação da sua vida pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 764/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor à minha secretária
pessoal Dr.a Isabel Maria de Sousa Lopes, que, na sequência da cola-
boração que já me havia prestado ao longo do período em que fui
Secretária de Estado da Educação e Inovação, continuou a manifestar
total dedicação, empenho, disponibilidade e lealdade no desempenho
de todas as tarefas que lhe foram confiadas.

As suas qualidades humanas e profissionais contribuíram decisi-
vamente para a organização da minha actividade e para um excelente
clima de relacionamento com os diversos serviços e instituições e
para um excelente clima de relacionamento com os diversos serviços
e instituições com os quais essa actividade se articulava, favorecendo
a manutenção de uma imagem pública positiva do Ministério da Edu-
cação. Desejo-lhe os maiores sucessos na continuação da sua vida
pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 765/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor à secretária do
meu Gabinete Isabel Maria Bobela Motta da Silveira Ramos, que,
na sequência da colaboração que já me havia prestado ao longo do
período em que fui Secretária de Estado da Educação e Inovação,
continuou a manifestar total dedicação, empenho e lealdade no desem-
penho de todas as tarefas que lhe foram confiadas.

A sua permanente disponibilidade e as suas qualidades profissionais
contribuíram decisivamente para um excelente clima de relaciona-
mento com os diversos serviços e instituições com os quais a actividade
do Gabinete se articulava, favorecendo a manutenção de uma imagem
pública positiva do Ministério da Educação. Desejo-lhes os maiores
sucessos na continuação da sua vida pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 766/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a Ana Sofia Nunes
Rosa, que, na sequência da colaboração que já me havia prestado
ao longo do período em que fui Secretária de Estado da Educação
e Inovação, desempenhou com total dedicação, disponibilidade, empe-
nho e lealdade todas as tarefas de apoio ao Gabinete, na área do
secretariado, que lhe foram confiadas.

A sua jovialidade e voluntarismo contribuíram decisivamente para
a coesão do Gabinete. Desejo-lhe os maiores sucessos na continuação
da sua vida académica e profissional, assim saiba manter as qualidades
de dedicação e empenho que na sua actividade neste Gabinete
demonstrou possuir.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.
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Louvor n.o 767/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a Maria Teresa
Montez Pereira de Castro Figueiredo, que manifestou total dedicação,
disponibilidade, empenho e lealdade no desempenho de todas as tare-
fas de apoio ao Gabinete que lhe foram confiadas.

A sua permanente disponibilidade e a sua capacidade de orga-
nização contribuíram decisivamente para a qualidade do trabalho
desenvolvido pelos meus adjuntos e assessores. Desejo-lhe os maiores
sucessos na continuação da sua vida pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 768/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a João Lopes Caro-
lino, chefe de repartição e responsável pelo sector da contabilidade,
que, na sequência da colaboração que já havia prestado ao longo
do período em que fui Secretária de Estado da Educação e Inovação,
desempenhou as suas funções com elevada competência e total leal-
dade, numa colaboração inestimável com os sucessivos chefes do meu
Gabinete, manifestando sempre solicitude, afabilidade, brio e isenção.
Desejo-lhe os maiores sucessos na continuação da sua vida pessoal
e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 769/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a Maria Alice
Domingues Gonçalves Pereira, chefe de secção, responsável pela
secretaria de apoio, que, na sequência da colaboração que já havia
prestado ao longo do período em que fui Secretária de Estado da
Educação e Inovação, desempenhou as suas funções e todas as tarefas
que lhe foram atribuídas com elevada competência e total lealdade,
numa colaboração inestimável com os sucessivos chefes do meu Gabi-
nete, manifestando sempre solicitude, afabilidade, brio e isenção.

O rigor e o sentido profissional demonstrados durante este novo
período confirmaram inteiramente as expectativas decorrentes da cola-
boração prestada durante o mandato anterior e contribuíram de forma
marcante para a qualidade do trabalho realizado pelo meu Gabinete.
Desejo-lhe os maiores sucessos na continuação da sua vida pessoal
e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 770/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a Maria Antonieta
Simões Mateus Novo, assistente administrativa especialista, que, na
sequência da colaboração que já havia prestado ao longo do período
em que fui Secretária de Estado da Educação e Inovação, desem-
penhou com total lealdade, elevada afabilidade, grande solicitude e
competência as funções que lhe foram atribuídas, contribuindo, assim,
de forma marcante para a qualidade do trabalho realizado pelo meu
Gabinete.

O rigor e o sentido profissional demonstrados durante este novo
período confirmaram inteiramente as expectativas decorrentes da cola-
boração prestada durante o mandato anterior. Desejo-lhe os maiores
sucessos na continuação da sua vida pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 771/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a Maria Clara Lou-
renço de Abreu, assistente administrativa especialista, que, na sequên-
cia da colaboração que já havia prestado ao longo do período em
que fui Secretária de Estado da Educação e Inovação, desempenhou
com total lealdade, elevada afabilidade, grande solicitude e compe-
tência as funções que lhe foram atribuídas, contribuindo, assim, de
forma marcante para a qualidade do trabalho realizado pelo meu
Gabinete. Desejo-lhe os maiores sucessos na continuação da sua vida
pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 772/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a Maria do Rosário
Padre Ferreira Miranda, assistente administrativa especialista, que,
na sequência da colaboração que já havia prestado ao longo do período
em que fui Secretária de Estado da Educação e Inovação, desem-
penhou com total lealdade, elevada afabilidade, grande solicitude e
competência as funções que lhe foram atribuídas, contribuindo, assim,

de forma marcante para a qualidade do trabalho realizado pelo meu
Gabinete.

O rigor e o sentido profissional demonstrados durante este novo
período confirmaram inteiramente as expectativas decorrentes da cola-
boração prestada durante o mandato anterior. Desejo-lhe os maiores
sucessos na continuação da sua vida pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 773/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a Eugénia Maria
Palhares Falcão da Silva, assistente administrativa especialista, que,
na sequência da colaboração que já havia prestado ao longo do período
em que fui Secretária de Estado da Educação e Inovação, desem-
penhou com total lealdade, elevada afabilidade, grande solicitude e
competência as funções que lhe foram atribuídas, contribuindo, assim,
de forma marcante para a qualidade do trabalho realizado pelo meu
Gabinete. Desejo-lhe os maiores sucessos na continuação da sua vida
pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 774/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a Manuel Vieira
dos Santos, assistente administrativo, que, na sequência da colaboração
que já havia prestado ao longo do período em que fui Secretária
de Estado da Educação e Inovação, desempenhou com total lealdade,
elevada afabilidade, grande solicitude e competência as funções que
lhe foram atribuídas, contribuindo, assim, de forma marcante para
a qualidade do trabalho realizado pelo meu Gabinete.

O rigor e o sentido profissional demonstrados durante este novo
período confirmaram inteiramente as expectativas decorrentes da cola-
boração prestada durante o mandato anterior. Desejo-lhe os maiores
sucessos na continuação da sua vida pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 775/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a Gracinda de Jesus
Lopes Ferreira, assistente administrativa especialista, que, na sequên-
cia da colaboração que já havia prestado ao longo do período em
que fui Secretária de Estado da Educação e Inovação, desempenhou
com total lealdade, elevada afabilidade, grande solicitude e compe-
tência as funções que lhe foram atribuídas, contribuindo, assim, de
forma marcante para a qualidade do trabalho realizado pelo meu
Gabinete. Desejo-lhe os maiores sucessos na continuação da sua vida
pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 776/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a Maria da Assunção
Ferreira Vaz Cordeiro, assistente administrativa principal, que, na
sequência da colaboração que já havia prestado ao longo do período
em que fui Secretária de Estado da Educação e Inovação, desem-
penhou com total lealdade, elevada afabilidade, grande solicitude e
competência as funções que lhe foram atribuídas, contribuindo, assim,
de forma marcante para a qualidade do trabalho realizado pelo meu
Gabinete. Desejo-lhe os maiores sucessos na continuação da sua vida
pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 777/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a Mariana Teresa
Guerreiro Pereira da Silva, assistente administrativa, que, na sequência
da colaboração que já havia prestado ao longo do período em que
fui Secretária de Estado da Educação e Inovação, desempenhou com
total lealdade, elevada afabilidade, grande solicitude e competência
as funções que lhe foram atribuídas, contribuindo, assim, de forma
marcante para a qualidade do trabalho realizado pelo meu Gabinete.
Desejo-lhe os maiores sucessos na continuação da sua vida pessoal
e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.
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Louvor n.o 778/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a Antero Morais
Vieira Esteves, motorista, que, na sequência da colaboração que já
havia prestado ao longo do período em que fui Secretária de Estado
da Educação e Inovação, desempenhou com total lealdade, elevada
afabilidade, grande solicitude e competência as tarefas que lhe foram
confiadas, contribuindo, assim, de forma marcante para a qualidade
do trabalho realizado pelo meu Gabinete e por mim própria. Desejo-
-lhe os maiores sucessos na continuação da sua vida pessoal e
profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 779/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a Manuel Gonçalves
Alves, motorista, que, na sequência da colaboração que já havia pres-
tado ao longo do período em que fui Secretária de Estado da Educação
e Inovação, desempenhou com total lealdade, elevada afabilidade,
grande solicitude e competência as tarefas que lhe foram confiadas,
contribuindo, assim, de forma marcante para a qualidade do trabalho
realizado pelo meu Gabinete. Desejo-lhe os maiores sucessos na con-
tinuação da sua vida pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 780/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a António João
Martins, fiel de armazém, que, na sequência da colaboração que já
havia prestado ao longo do período em que fui Secretária de Estado
da Educação e Inovação, desempenhou com total lealdade, elevada
afabilidade, grande solicitude e competência as funções que lhe foram
atribuídas, contribuindo, assim, de forma marcante para a qualidade
do trabalho realizado pelo meu Gabinete. Desejo-lhe os maiores suces-
sos na continuação da sua vida pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 781/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a Maria de Lourdes
Mendes Silva, cozinheira, que, na sequência da colaboração que já
havia prestado ao longo do período em que fui Secretária de Estado
da Educação e Inovação, desempenhou com total lealdade, elevada
afabilidade, grande solicitude e competência as funções que lhe foram
atribuídas, contribuindo, assim, de forma marcante para a qualidade
do trabalho realizado pelo meu Gabinete. Desejo-lhe os maiores suces-
sos na continuação da sua vida pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Louvor n.o 782/2001. — Ao cessar funções como Secretária de
Estado da Educação quero prestar público louvor a António Marques
Gregório, auxiliar administrativo, que, na sequência da colaboração
que já havia prestado ao longo do período em que fui Secretária
de Estado da Educação e Inovação, desempenhou com total lealdade,
elevada afabilidade, grande solicitude e competência as funções que
lhe foram atribuídas, contribuindo, assim, de forma marcante para
a qualidade do trabalho realizado pelo meu Gabinete. Desejo-lhe
os maiores sucessos na continuação da sua vida pessoal e profissional.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Louvor n.o 783/2001. — Ao cessar as minhas funções de Secretária
de Estado da Administração Educativa é justo e devido que faça
público louvor à equipa de colaboradores que, no meu Gabinete,
desempenhou funções de adjunto, assessor e conselheiro, com elevada
competência técnica e total dedicação.

A Berta Macedo, Rita Veiga da Cunha, Helena Manuela Almada
Guerra, Joaquim da Silva Pereira, Luísa Arsénio Nunes, Pedro Tei-
xeira Pinto, Carlos Reis Silva, Paulo Anastácio, Fátima Medeiros de
Almeida, Carlos Moura Carvalho, Rosário Rafael Silva e José Luís
Carrilho Sequeira reconheço e atesto a qualidade do trabalho rea-
lizado e o esforço e empenhamento revelados.

3 de Julho de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9346/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 22 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contado a partir da data da publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de assistente adminis-
trativo especialista da carreira de assistente administrativo do quadro
único de pessoal dos serviços centrais, regionais e tutelados do Minis-
tério da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para assistentes administrativos principais do quadro único
do Ministério da Educação — o número de lugares corres-
pondente ao número de candidatos em condições de serem
admitidos até ao termo do prazo de candidatura;

b) Para assistentes administrativos principais com vínculo à
Administração Pública e outros funcionários que concorram
ao abrigo da intercomunicabilidade entre carreiras — 1 lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e 141/2001, de 24 de Abril, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente funções executivas nas áreas de pessoal, contabilidade, expe-
diente, arquivo, economato, património e processamento de texto.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do Minis-
tério da Educação que vierem a ser providos manterão o domicílio
profissional que detiverem à data do provimento. O funcionário que
vier a ser provido e que não pertença ao quadro único do Ministério
da Educação será colocado de acordo, conjuntamente, com as neces-
sidades dos serviços e a área de residência do interessado.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação,
para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente aviso e todos
os funcionários com vínculo, adequado para a segunda quota, referida
na alínea b) do n.o 1 deste aviso que reúnam, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
um dos seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, ou no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular. Na avaliação curricular serão obrigatoria-
mente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, a formação profissional, em que serão ponderadas as
acções de formação profissional, em especial as relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso, e a experiência
profissional, em que será ponderado o desempenho efectivo de funções
na área de actividade para que o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua natureza e duração. O júri pode,
se assim o entender, considerar a classificação de serviço como factor
de apreciação na avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas nos termos da lei.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8.3 — Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o dis-

posto nos n.os 1 e 3, do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à secretária-geral do
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Ministério da Educação, podendo ser entregue pessoalmente na Sec-
ção de Expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outubro,
107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

9.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade e número, data e validade do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Indicação da categoria detida, natureza do vínculo e serviço
a que pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Menção expressa ao concurso a que se candidata, com indi-

cação da data de publicitação do respectivo aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri, se comprovadas documen-
talmente.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverá constar, designadamente, a identificação com-
pleta, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação realizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios), indicando a respectiva
duração, datas de realização e entidades promotoras;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

e) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades
e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

10.1 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do Ministério
da Educação ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados nas alíneas b), c) e d) do número anterior, desde que os
mesmos se encontrem arquivados no seu processo individual.

11 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua de Alcárcova
de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve, sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
14 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte

constituição:

Presidente — Miguel Augusto Gautier Luso Soares, técnico supe-
rior principal.

Vogais efectivos:

Elsa Maria Fernandes dos Santos, técnica superior de
2.a classe, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Manuel Manico Machado, técnico superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Bárbara Maria Borrico Santos Guerreiro, técnica superior
de 1.a classe.

Maria da Conceição Rodrigues de Melo e de Ferreira Mar-
ques, técnica superior de 2.a classe.

22 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9347/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 26 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico de 1.a classe
da carreira de engenheiro técnico do quadro único do pessoal dos
organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos de 2.a classe da carreira de engenheiro técnico
do quadro único do pessoal do Ministério da Educação, o
número de lugares correspondente ao número de candidatos
em condições de serem admitidos ao presente concurso até
ao termo do prazo de candidatura ao mesmo;

b) Para técnicos de 2.a classe da carreira de engenheiro técnico
com vínculo à Administração Pública e outros funcionários
que concorram ao abrigo da intercomunicabilidade entre car-
reiras e que estejam em condições de serem admitidos até
ao termo do prazo de candidatura — 1 lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente funções de aplicação no âmbito de engenharia civil, elec-
trotécnica e mecânica a nível dos empreendimentos escolares e das
instalações dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso, e todos os funcionários com vínculo, adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, onde
se ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua equi-
paração legalmente reconhecida, a formação profissional, em que
serão ponderadas as acções de formação profissional, em em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
e a experiência profissional, em que será ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e
duração. O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.
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7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, carreira, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicitação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos consideram sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração pormenorizada do conjunto de actividades, tarefas
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que o can-
didato ocupa, passada pelo superior hierárquico;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço de origem na qual constem,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço nos anos
relevantes para o concurso;

e) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem os respectivos docu-
mentos comprovativos.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a seguinte morada: Secretaria-Geral do Ministério da
Educação, Avenida de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua de Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
141/2001, de 24 de Abril, e Código do Procedimento Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — José António Fraga Carneiro, engenheiro assessor
principal.

Vogais efectivos:

Domingos Pepulim Salvação Barreto, engenheiro assessor
principal.

António Agostinho Varandas Ferreira, engenheiro assessor.

Vogais suplentes:

Joaquim Manuel da Cunha Ferreira de Lima, técnico supe-
rior de 2.a classe.

Ana Maria Oliveira Gameiro, técnica superior de 2.a classe.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9348/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 26 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico profissional
especialista principal da carreira técnica profissional de fiscal técnico
de obras do quadro único do pessoal dos organismos e serviços cen-
trais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, com as seguin-
tes quotas:

a) Para técnicos profissionais especialistas da carreira técnica
profissional de fiscal técnico de obras do quadro único do
pessoal do Ministério da Educação, o número de lugares cor-
respondente ao número de candidatos em condições de serem
admitidos ao presente concurso até ao termo do prazo de
candidatura ao mesmo;

b) Para técnicos profissionais especialistas da carreira técnica
profissional de fiscal técnico de obras, com vínculo à Admi-
nistração Pública, e outros funcionários que concorram ao
abrigo da intercomunicabilidade entre carreiras e que estejam
em condições de serem admitidos até ao termo do prazo
de candidatura — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente fiscalização da execução dos trabalhos, medições, orçamentos
e apoio em projectos de concepção simples a nível das obras de
construção.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso, e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
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b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o e do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, onde
se ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua equi-
paração legalmente reconhecida, a formação profissional, em que
serão ponderadas as acções de formação profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
e a experiência profissional, em que será ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e
duração. O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, carreira, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicitação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, pormenorizada, do conjunto de actividades, tare-
fas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que
o candidato ocupa, passada pelo superior hierárquico;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

e) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem os respectivos docu-
mentos comprovativos.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,

na ou para a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida
de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua da Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e o
Código do Procedimento Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — José António Fraga Carneiro, engenheiro assessor
principal.

Vogais efectivos:

Domingos Pepulim Salvação Barreto, engenheiro assessor
principal.

António Agostinho Varandas Ferreira, engenheiro assessor.

Vogais suplentes:

Joaquim Manuel da Cunha Ferreira de Lima, técnico supe-
rior de 2.a classe.

Ana Maria Oliveira Gameiro, técnica superior de 2.a classe.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9349/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 26 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico principal da
carreira de engenheiro técnico do quadro único do pessoal dos orga-
nismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Edu-
cação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos de 1.a classe da carreira de engenheiro técnico
do quadro único do pessoal do Ministério da Educação, o
número de lugares correspondente ao número de candidatos
em condições de serem admitidos ao presente concurso até
ao termo do prazo de candidatura ao mesmo;

b) Para técnicos de 1.a classe da carreira de engenheiro técnico,
com vínculo à Administração Pública, e outros funcionários
que concorram ao abrigo da intercomunicabilidade entre car-
reiras e que estejam em condições de serem admitidos até
ao termo do prazo de candidatura — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
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damente funções de aplicação no âmbito de engenharia civil, elec-
trotécnica e mecânica a nível dos empreendimentos escolares e das
instalações dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso, e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o e do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, onde
se ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua equi-
paração legalmente reconhecida, a formação profissional, em que
serão ponderadas as acções de formação profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
e a experiência profissional, em que será ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e
duração. O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, carreira, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicitação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, pormenorizada, do conjunto de actividades, tare-
fas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que
o candidato ocupa, passada pelo superior hierárquico;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

e) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem os respectivos docu-
mentos comprovativos.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida
de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua da Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e o
Código do Procedimento Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — José António Fraga Carneiro, engenheiro assessor
principal.

Vogais efectivos:

Domingos Pepulim Salvação Barreto, engenheiro assessor
principal.

António Agostinho Varandas Ferreira, engenheiro assessor.

Vogais suplentes:

Joaquim Manuel da Cunha Ferreira de Lima, técnico supe-
rior de 2.a classe.

Ana Maria Oliveira Gameiro, técnica superior de 2.a classe.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9350/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 27 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico superior prin-
cipal da carreira técnica superior de serviço social do quadro único
do pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos superiores de 1.a classe da carreira técnica supe-
rior de serviço social do quadro único do pessoal do Ministério
da Educação, o número de lugares correspondente ao número
de candidatos em condições de serem admitidos até ao termo
do prazo de candidatura ao mesmo;

b) Para técnicos superiores de 1.a classe da carreira técnica supe-
rior de serviço social, com vínculo à Administração Pública,
e outros funcionários que concorram ao abrigo da interco-
municabilidade entre carreiras e que estejam em condições
de serem admitidos até ao termo do prazo de candida-
tura — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
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o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto, nomea-
damente a prossecução de funções na área de serviço social.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso, e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o e do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, onde
se ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua equi-
paração legalmente reconhecida, a formação profissional, em que
serão ponderadas as acções de formação profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
e a experiência profissional, em que será ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e
duração. O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, carreira, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicitação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, pormenorizada, do conjunto de actividades, tare-
fas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que
o candidato ocupa, passada pelo superior hierárquico;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,

indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

e) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem os respectivos docu-
mentos comprovativos.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida
de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o, do artigo 34.o e do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua da Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e o
Código do Procedimento Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — Maria Céu Fernandes Amaro Monteiro, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Maria Manuela Dionísio Cruz Pereira, assessora principal.
Arlete Pinheiro Estêvão Grande Candeias, assessora.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Cravo de Oliveira, assessora principal.
Arlindo Alegre Donário, assessor principal.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9351/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 27 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de assessor da carreira
técnica superior de serviço social do quadro único do pessoal dos
organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos superiores principais da carreira técnica superior
de serviço social do quadro único do pessoal do Ministério
da Educação, o número de lugares correspondente ao número
de candidatos em condições de serem admitidos ao presente
concurso até ao termo do prazo de candidatura ao mesmo;

b) Para técnicos superiores principais da carreira técnica superior
de serviço social, com vínculo à Administração Pública, e
outros funcionários que concorram ao abrigo da intercomu-
nicabilidade entre carreiras e que estejam em condições de
serem admitidos até ao termo do prazo de candidatura — um
lugar.
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2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do Decreto-Lei 296/91, de 16 de Agosto, nomea-
damente a prossecução de funções na área de serviço social.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso, e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o e do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o concurso de provas

públicas, que consiste na apreciação e discussão do currículo pro-
fissional do candidato, de acordo com o disposto na alínea b) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7.2 — Os critérios de apreciação, ponderação e discussão do cur-
rículo do candidato, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva nota classificativa, constam de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, carreira, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicitação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, pormenorizada, do conjunto de actividades, tare-
fas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que
o candidato ocupa, passada pelo superior hierárquico;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

e) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem os respectivos docu-
mentos comprovativos.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida
de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua da Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e o
Código do Procedimento Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — Maria Céu Fernandes Amaro Monteiro, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Maria Manuela Dionísio Cruz Pereira, assessora principal.
Arlete Pinheiro Estêvão Grande Candeias, assessora.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Cravo de Oliveira, assessora principal.
Arlindo Alegre Donário, assessor principal.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9352/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 27 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico especialista
da carreira de engenheiro técnico do quadro do quadro único do
pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do
Ministério da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos principais da carreira de engenheiro técnico
do quadro único do pessoal do Ministério da Educação, o
número de lugares correspondente ao número de candidatos
em condições de serem admitidos ao presente concurso até
ao termo do prazo de candidatura ao mesmo;
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b) Para técnicos principais da carreira de engenheiro técnico,
com vínculo à Administração Pública, e outros funcionários
que concorram ao abrigo da intercomunicabilidade entre car-
reiras e que estejam em condições de serem admitidos até
ao termo do prazo de candidatura — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente funções de aplicação no âmbito de engenharia civil, elec-
trónica e mecânica a nível dos empreendimentos escolares e das ins-
talações dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do
Ministério da Educação.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso, e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o e do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, onde
se ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua equi-
paração legalmente reconhecida, a formação profissional, em que
serão ponderadas as acções de formação profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
e a experiência profissional, em que será ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e
duração. O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, carreira, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicitação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em

funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, pormenorizada, do conjunto de actividades, tare-
fas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que
o candidato ocupa, passada pelo superior hierárquico;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

e) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem os respectivos docu-
mentos comprovativos.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida
de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua da Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e o
Código do Procedimento Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — José António Fraga Carneiro, engenheiro assessor
principal.

Vogais efectivos:

Domingos Pepulim Salvação Barreto, engenheiro assessor
principal.

António Agostinho Varandas Ferreira, engenheiro assessor.

Vogais suplentes:

Joaquim Manuel da Cunha Ferreira de Lima, técnico supe-
rior de 2.a classe.

Ana Maria Oliveira Gameiro, técnica superior de 2.a classe.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.
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Aviso n.o 9353/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 27 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico especialista
principal da carreira de engenheiro técnico do quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos especialistas da carreira de engenheiro técnico
do quadro único do pessoal do Ministério da Educação, o
número de lugares correspondente ao número de candidatos
em condições de serem admitidos ao presente concurso até
ao termo do prazo de candidatura ao mesmo;

b) Para técnicos especialistas da carreira de engenheiro técnico,
com vínculo à Administração Pública, e outros funcionários
que concorram ao abrigo da intercomunicabilidade entre car-
reiras e que estejam em condições de serem admitidos até
ao termo do prazo de candidatura — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente funções de aplicação no âmbito de engenharia civil, elec-
trotécnica e mecânica a nível dos empreendimentos escolares e das
instalações dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso, e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o e do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, onde
se ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua equi-
paração legalmente reconhecida, a formação profissional, em que
serão ponderadas as acções de formação profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
e a experiência profissional, em que será ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e
duração. O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, carreira, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicitação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, pormenorizada, do conjunto de actividades, tare-
fas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que
o candidato ocupa, passada pelo superior hierárquico;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

e) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem os respectivos docu-
mentos comprovativos.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida
de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua da Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e o
Código do Procedimento Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — José António Fraga Carneiro, engenheiro assessor
principal.

Vogais efectivos:

Domingos Pepulim Salvação Barreto, engenheiro assessor
principal.

António Agostinho Varandas Ferreira, engenheiro assessor.
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Vogais suplentes:

Joaquim Manuel da Cunha Ferreira de Lima, técnico supe-
rior de 2.a classe.

Ana Maria Oliveira Gameiro, técnica superior de 2.a classe.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9354/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 27 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior de serviço social do quadro
único do pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais e tute-
lados do Ministério da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos superiores de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior de serviço social do quadro único do pessoal do Ministério
da Educação, o número de lugares correspondente ao número
de candidatos em condições de serem admitidos ao presente
concurso até ao termo do prazo de candidatura;

b) Para técnicos superiores de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior de serviço social, com vínculo à Administração Pública,
e outros funcionários que concorram ao abrigo da interco-
municabilidade entre carreiras e que estejam em condições
de serem admitidos até ao termo do prazo de candida-
tura — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto, nomea-
damente a prossecução de funções na área de serviço social.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso, e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o e do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, onde
se ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua equi-
paração legalmente reconhecida, a formação profissional, em que
serão ponderadas as acções de formação profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
e a experiência profissional, em que será ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e
duração. O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, carreira, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicitação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, pormenorizada, do conjunto de actividades, tare-
fas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que
o candidato ocupa, passada pelo superior hierárquico;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

e) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem os respectivos docu-
mentos comprovativos.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida
de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua da Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.
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13 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e o
Código do Procedimento Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — Maria Céu Fernandes Amaro Monteiro, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Maria Manuela Dionísio Cruz Pereira, assessora principal.
Arlete Pinheiro Estêvão Grande Candeias, assessora.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Cravo de Oliveira, assessora principal.
Arlindo Alegre Donário, assessor principal.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9355/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 27 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico profissional
principal da carreira técnica profissional de desenhador do quadro
único do pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais e tute-
lados do Ministério da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos profissionais de 1.a classe da carreira técnica
profissional de desenhador do quadro único do pessoal do
Ministério da Educação, o número de lugares correspondente
ao número de candidatos em condições de serem admitidos
ao presente concurso até ao termo do prazo de candidatura
ao mesmo;

b) Para técnicos profissionais de 1.a classe da carreira técnica
profissional de desenhador, com vínculo à Administração
Pública, e outros funcionários que concorram ao abrigo da
intercomunicabilidade entre carreiras e que estejam em con-
dições de serem admitidos até ao termo do prazo de can-
didatura — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente desenho de suportes gráficos.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso, e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o e do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo

com as exigências da função, a habilitação académica de base, onde
se ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua equi-
paração legalmente reconhecida, a formação profissional, em que
serão ponderadas as acções de formação profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
e a experiência profissional, em que será ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e
duração. O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, carreira, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicitação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, pormenorizada, do conjunto de actividades, tare-
fas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que
o candidato ocupa, passada pelo superior hierárquico;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

e) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem os respectivos docu-
mentos comprovativos.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida
de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;
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Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua da Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e o
Código do Procedimento Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — João Pedro Dias Magalhães da Silva, assessor prin-
cipal da carreira técnica superior de arquitecto.

Vogais efectivos:

Luís Gonzaga Fonseca Fernandes, assessor principal da car-
reira técnica superior de arquitecto.

Rosa Bela Filipe Costa, assessora principal da carreira téc-
nica superior de arquitecto.

Vogais suplentes:

Joaquim Manuel da Cunha Ferreira de Lima, técnico supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior.

Elsa Maria Fernandes dos Santos, técnica superior de
2.a classe da carreira técnica superior.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9356/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 27 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico profissional
especialista da carreira técnica profissional de desenhador do quadro
único do pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais e tute-
lados do Ministério da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos profissionais principais da carreira técnica pro-
fissional de desenhador do quadro único do pessoal do Minis-
tério da Educação, o número de lugares correspondente ao
número de candidatos em condições de serem admitidos ao
presente concurso até ao termo do prazo de candidatura ao
mesmo;

b) Para técnicos profissionais principais da carreira técnica pro-
fissional de desenhador, com vínculo à Administração Pública,
e outros funcionários que concorram ao abrigo da interco-
municabilidade entre carreiras e que estejam em condições
de serem admitidos até ao termo do prazo de candida-
tura — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente desenho de suportes gráficos.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente

aviso, e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o e do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, onde
se ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua equi-
paração legalmente reconhecida, a formação profissional, em que
serão ponderadas as acções de formação profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
e a experiência profissional, em que será ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e
duração. O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, carreira, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicitação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, pormenorizada, do conjunto de actividades, tare-
fas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que
o candidato ocupa, passada pelo superior hierárquico;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

e) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem os respectivos docu-
mentos comprovativos.
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9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida
de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua da Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e o
Código do Procedimento Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — João Pedro Dias Magalhães da Silva, assessor prin-
cipal da carreira técnica superior de arquitecto.

Vogais efectivos:

Luís Gonzaga Fonseca Fernandes, assessor principal da car-
reira técnica superior de arquitecto.

Rosa Bela Filipe Costa, assessora principal da carreira téc-
nica superior de arquitecto.

Vogais suplentes:

Joaquim Manuel da Cunha Ferreira de Lima, técnico supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior.

Elsa Maria Fernandes dos Santos, técnica superior de
2.a classe da carreira técnica superior.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9357/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 27 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico profissional
de 1.a classe da carreira técnica profissional de desenhador do quadro
único do pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais e tute-
lados do Ministério da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos profissionais de 2.a classe da carreira técnica
profissional e desenhador do quadro único do pessoal do
Ministério da Educação, o número de lugares correspondente
ao número de candidatos em condições de serem admitidos
ao presente concurso até ao termo do prazo de candidatura
ao mesmo;

b) Para técnicos profissionais de 2.a classe da carreira técnica
profissional de desenhador, com vínculo à Administração
Pública, e outros funcionários que concorram ao abrigo da
intercomunicabilidade entre carreiras e que estejam em con-
dições de serem admitidos até ao termo do prazo de can-
didatura — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do

pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente desenho de suportes gráficos.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso, e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o e do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, onde
se ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua equi-
paração legalmente reconhecida, a formação profissional, em que
serão ponderadas as acções de formação profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
e a experiência profissional, em que será ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e
duração. O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, carreira, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicitação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, pormenorizada, do conjunto de actividades, tare-
fas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que
o candidato ocupa, passada pelo superior hierárquico;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;
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c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

e) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem os respectivos docu-
mentos comprovativos.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida
de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua da Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e o
Código do Procedimento Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — João Pedro Dias Magalhães da Silva, assessor prin-
cipal da carreira técnica superior de arquitecto.

Vogais efectivos:

Luís Gonzaga Fonseca Fernandes, assessor principal da car-
reira técnica superior de arquitecto.

Rosa Bela Filipe Costa, assessora principal da carreira téc-
nica superior de arquitecto.

Vogais suplentes:

Joaquim Manuel da Cunha Ferreira de Lima, técnico supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior.

Elsa Maria Fernandes dos Santos, técnica superior de
2.a classe da carreira técnica superior.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 9358/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 27 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico profissional
principal da carreira técnica profissional de fiscal técnico de obras
do quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais, regio-
nais e tutelados do Ministério da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos profissionais de 1.a classe da carreira técnica
profissional de fiscal técnico de obras do quadro único do
pessoal do Ministério da Educação, o número de lugares cor-
respondente ao número de candidatos em condições de serem
admitidos ao presente concurso até ao termo do prazo de
candidatura ao mesmo;

b) Para técnicos profissionais de 1.a classe da carreira técnica
profissional de fiscal técnico de obras, com vínculo à Admi-

nistração Pública, e outros funcionários que concorram ao
abrigo da intercomunicabilidade entre carreiras e que estejam
em condições de serem admitidos até ao termo do prazo
de candidatura — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente fiscalização da execução dos trabalhos, medições, orçamentos
e apoio em projectos de concepção simples a nível das obras de
construção.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso, e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o e do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, onde
se ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua equi-
paração legalmente reconhecida, a formação profissional, em que
serão ponderadas as acções de formação profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
e a experiência profissional, em que será ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e
duração.

7.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação curricular.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.4 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.5 — Em situação de igualdade de classificação serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, carreira, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicitação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;
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f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, pormenorizada, do conjunto de actividades, tare-
fas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que
o candidato ocupa, passada pelo superior hierárquico;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como as actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

e) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem documentos sus-
ceptíveis de os comprovar.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a Secretaria-Geral do Ministério da Educação, Avenida
de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua da Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e o
Código do Procedimento Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — José António Fraga Carneiro, engenheiro assessor
principal.

Vogais efectivos:

Domingos Pepulim Salvação Barreto, engenheiro assessor
principal.

António Agostinho Varandas Ferreira, engenheiro assessor.

Vogais suplentes:

Ana Maria de Oliveira Gameiro, técnica superior de
2.a classe.

Joaquim Manuel da Cunha Ferreira de Lima, técnico supe-
rior de 2.a classe.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 9359/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas às formandas do ensino
secundário a seguir indicadas, as quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização
em serviço através da Universidade Aberta e dispensaram do 2.o ano
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima
referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo B:

Paula Cristina Ventura dos Santos Nobre de Freitas . . . . . . 12,5

11.o grupo B:

Cláudia Raquel Pais Tareco Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

26 de Junho de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 9360/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores12.o grupo F:

António Miguel Monteiro Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

26 de Junho de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 9361/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje relativas às professoras do ensino
secundário a seguir indicadas, as quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de informática:

Deolinda Rosa Alves Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
Maria Clara Jerónimo Alves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

22 de Maio de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.o 9362/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que, por despacho de 9 de Maio de 2001 do Secretário
de Estado do Ensino Superior, é reconhecida a transmissão pela FER-
NAVE — Formação Técnica, Psicologia Aplicada e Consultoria em
Transportes e Portos, S. A., do Instituto Superior de Transportes
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para a SESI — Sociedade de Ensino e Investigação, S. A., mantendo-se
as autorizações de funcionamento de cursos conferentes de grau aca-
démico, bem como o reconhecimento oficial de graus, relativamente
aos cursos ministrados neste estabelecimento de ensino.

A entidade instituidora do Instituto Superior de Transportes é a
SESI — Sociedade de Ensino e Investigação, S. A., matriculada na
Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o n.o 10 061, com
sede na Rua de Castilho, 3, freguesia do Coração de Jesus, em Lisboa.

2 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Brandão Alves.

Aviso n.o 9363/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que, por despacho de 9 de Maio de 2001 do Secretário
de Estado do Ensino Superior, proferido ao abrigo do disposto na
alínea b) do artigo 9.o e no artigo 13.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), foi
registada a denominação «Instituto Superior de Transportes e Comu-
nicações» para o estabelecimento de ensino reconhecido oficialmente
pela Portaria n.o 53/93, de 13 de Janeiro, então com a denominação
«Instituto Superior de Transportes».

2 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Brandão Alves.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Contrato n.o 1590/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Alentejo
(DRE), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segu-
rança Social do Alentejo (CRSS), representado pelo respectivo pre-
sidente do conselho directivo, e a Câmara Municipal de Évora (CM),
representada pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto
n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre si o presente contra-
to-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para remodelação, apetrechamento e equipamento do Jardim-
-de-Infância de Torre dos Coelheiros e do Jardim-de-Infância de
Canaviais.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1) Assegurar o financiamento de 50 % do valor da construção, equi-
pamento e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97, até ao montante elegível, de 4 633 000$
(obras — 2 898 000$, e equipamento — 1 735 000$) para o Jardim-de-
-Infância de Torre dos Coelheiros e de 2 630 000$ (obras — 1 966 000$,
e equipamento — 664 000$) para o Jardim-de-Infância de Canaviais.

3.2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) Adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto de
consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos.

4) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2001;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento
de educação pré-escolar, nomeadamente redes de sanea-
mento, de águas pluviais, de abastecimento de água e de
electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

20 de Abril de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação do
Alentejo, o Director Regional, José Casa Nova Tavares Travas-
sos. — Pelo Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Évora, a Directora, Isilda de Lemos Pinto Cardoso. — O Presidente
da Câmara Municipal de Évora, Abílio Miguel Joaquim Dias Fer-
nandes.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

Fundo de Apoio ao Estudante

Aviso n.o 9364/2001 (2.a série). — Informa o local de afixação
da lista classificativa do concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica
superior do quadro provisório do Fundo de Apoio ao Estudante. — Nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, a partir da data de publicação
do presente aviso, se encontra afixada, para consulta, nas instalações
do Fundo de Apoio ao Estudante, a lista de classificação final de
candidatos ao concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de um lugar de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica supe-
rior do quadro provisório do Fundo de Apoio ao Estudante, cuja
acta foi homologada por despacho do presidente da comissão ins-
taladora do Fundo de Apoio ao Estudante em 6 de Julho de 2001,
concurso esse aberto através do aviso n.o 6315/2001 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Abril de 2001.

Da lista de classificação final, homologada em acta, cabe recurso
hierárquico com efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias
úteis, para o Secretário de Estado do Ensino Superior, nos termos
do artigo 43.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 de Julho de 2001. — A Presidente do Júri, Elsa Rocha de Sousa
Justino.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Rectificação n.o 1695/2001. — Concurso externo de ingresso para
provimento de quatro lugares de técnico de 2.a classe da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, área de higiene oral, a prover nos
centros de saúde da Sub-Região de Saúde de Setúbal. — 1 — Por ter
saído com inexactidão o aviso n.o 3914/2001 (2.a série), publicado
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no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 12 de Março de 2001,
rectifica-se que, no n.o 9, alínea A), onde se lê:

AC=HA+NC+FP+EP+AR
5

deve ler-se:

AC=HA+NC+FP+EP+AR

e em AR — actividades relevantes, alínea a), onde se lê:

«Participação em projectos de investigação relacionados com a
área profissional — será atribuída a classificação de 0,03 valo-
res/projecto;

Trabalhos publicados (único autor) — será atribuída a classifi-
cação de 0,05 valores/cada;

Trabalhos publicados (co-autor) — será atribuída a classificação
de 0,04 valores/cada;»

deve ler-se:

«Participação em projectos de investigação relacionados com a
área profissional — será atribuída a classificação de 0,02 valo-
res/projecto;

Trabalhos publicados (único autor) — será atribuída a classifi-
cação de 0,04 valores/cada;

Trabalhos publicados (co-autor) — será atribuída a classificação
de 0,03 valores/cada;».

9 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Agostinho Ribeiro da Silva.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 9365/2001 (2.a série). — Concurso n.o 7/99 — assistente
principal (laboratório), da carreira técnica superior de saúde (aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 164, 17 de Julho de
1999). — Para conhecimento, torna-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra de
9 de Dezembro de 1999, foi revogado o despacho de homologação
da lista de classificação final do concurso n.o 7/99, para assistente
principal (laboratório), da carreira técnica superior de saúde, tendo,
no seguimento do mesmo, sido revogados todos os actos praticados
pelo júri.

29 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Rectificação n.o 1696/2001. — Tendo em conta a decisão do júri
no sentido de não utilizar o método de selecção complemen-
tar — entrevista profissional de selecção —, constante do aviso de
abertura do concurso n.o 40/2000 — técnico profissional de 2.a classe
(secretário dos serviços de saúde), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001, a pp. 994 a 996, procede-se
à rectificação do respectivo aviso. Assim onde se lê:

«9 — Métodos de selecção:
9.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.2 — O programa das provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e do despacho n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.»
deve ler-se:

«9 — Métodos de selecção:
9.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos (PC);
b) Avaliação curricular (AC).

9.2 — O programa das provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública, publicado

no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e do despacho n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

9.4 — A classificação final (CF) dos candidatos resultará da apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=2AC+PC »
3

9 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Rosa Reis
Marques.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 9366/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1) da carreira de enfer-
magem. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 27 de Dezembro de 2000, do Hospital de D. Este-
fânia, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de três lugares na cate-
goria de enfermeiro da carreira de enfermagem do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares referidos, sendo aberto para os lugares correspondentes às
quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital, ao abrigo do
descongelamento excepcional de admissões, efectuado pelo despacho
conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito de distribuição de quotas
constantes do despacho do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000. Foi
consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes disponíveis qualificados para o exercício das cor-
respondentes funções.

3 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho é nas
instalações adstritas ao Hospital de D. Estefânia, sito na Rua de Jacinta
Marto, Lisboa, ou noutras instituições com as quais o estabelecimento
possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração. A remuneração
será a fixada para a categoria de enfermeiro na tabela anexa ao Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, de acordo com o disposto no
mapa IV anexo ao mesmo diploma legal, e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais e especiais de admissão — os constantes

dos artigos 10.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

6 — Método de selecção — o método de selecção será o da ava-
liação curricular, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(6*NC)+(8*EP)+(4*FP)+(2*OECR)

20
em que:

CF=classificação final;
NC=nota de curso;
EP=experiência profissional;
FP=formação permanente;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

6.1 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular constam
de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

6.2 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á para
desempate o disposto nos n.os 8 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições exigidas pelo n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 3 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

c) Possuir o título profissional de enfermeiro.
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8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de D. Estefânia e entregue
na Repartição de Pessoal deste Hospital, sita na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso de abertura, do qual deverão
constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal de con-
tribuinte, residência, telefone), bem como endereço para onde
deve ser remetido qualquer expediente relativo ao concurso;

b) Requerimento de admissão com a identificação do concurso
a que se candidata, bem como do número, da data e da página
do Diário da República em que se encontra publicado o pre-
sente aviso;

c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão, salvo se a sua apre-
sentação for declarada temporariamente dispensável, caso em que
os candidatos declararão nos requerimentos, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um dos requisitos gerais ou especiais de admissão:

a) Documento comprovativo do bacharelato em Enfermagem
ou equivalente legal, devidamente registado;

b) Documento comprovativo do título de enfermeiro (fotocópias
autenticadas do certificado de inscrição na Ordem dos
Enfermeiros);

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de classificação do curso referido

na alínea a), sempre que a classificação seja omissa nos docu-
mentos referidos;

e) Quatro exemplares do curriculum vitae, dactilografados e em
português.

9.1 — A não apresentação dos documentos comprovativos exigidos
nas alíneas a), b), c) e e) do número anterior determina a exclusão
do candidato. A falta dos restantes documentos determina apenas
a sua não consideração para efeitos de classificação.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final serão afixadas e publicitadas nos termos da legislação
em vigor.

12 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Maria Helena Carvalho Henriques, enfermeira-
-chefe do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Gracinda de Sousa Antunes Nunes, enfermeira-chefe do
Hospital de D. Estefânia (o 1.o vogal efectivo substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos).

António Manuel Malha Santos, enfermeiro especialista do
Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Maria dos Anjos Mendes Aguilar, enfermeira-chefe do Hos-
pital de D. Estefânia.

Carlos Manuel Ferreira Elias, enfermeiro especialista do
Hospital de D. Estefânia.

13 — Igualdade de tratamento — despacho conjunto n.o 373/2000 —
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma prática de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

9 de Julho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 9367/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
para provimento de uma vaga de assistente de anestesiologia do quadro
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de 3 de Julho de 2001,
após ter sido dado cumprimento ao artigo 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, e de acordo com o n.o 34 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, que regulamenta
os concursos de provimento de lugares para assistente da carreira
médica hospitalar, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001:

1.o Dr.a Alice de Almeida Fernandes — 16,42 valores.
2.o Dr.a Maria da Conceição Ribeiro Marques — 16 valores.

2 — Em conformidade com o disposto no n.o 35 da secção VII do
referido diploma, da homologação cabe recurso, com efeito suspen-
sivo, para o Ministro da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada a competência, no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser apresentado no
local onde foram entregues os requerimentos das candidaturas.

9 de Julho de 2001. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 9368/2001 (2.a série). — Concurso n.o 18/2001 — con-
curso institucional interno geral de ingresso para assistente de psiquiatria
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco de 10 de Maio de
2001, se encontra aberto concurso institucional interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de assistente de psiquiatria
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Hospital, aprovado pelas Portarias n.os 458/93, de 30 de Abril, 164/97,
de 7 de Março, e 721/98, de 9 de Setembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso e vinculados à função pública.

3 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
forme o n.o 17 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99,
de 15 de Outubro, 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro,
e na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações constantes do Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco, podendo vir a prestar serviço em outras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho
será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das disposições
legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os definidos

no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;
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d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco,
entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio
registado com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 3 do presente aviso.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente se encontre vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o número do concurso e a área profissional a
que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou de equivalência a
esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 11 pode ser substituída por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra, e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11 implica a não admissão
ao concurso.

11.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — Constituição do júri (na constituição do júri tem-se em conta
a secção II da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro):

Presidente — Dr.a Maria Teresa Ferreira Cristóvão Barbosa,
assistente graduada de psiquiatria e directora do Departa-
mento de Psiquiatria e de Saúde Mental do Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor João Santos Relvas, chefe de serviço de psi-
quiatria dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. António Carlos Paiva Ramalheiro, assistente de psi-
quiatria dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Isabel Maria Lopes Mogafores Boto, assistente de psi-
quiatria dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr.a Maria Luísa Carvalho Lucena Vilhegas Vale, assistente
de psiquiatria dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

25 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Aviso n.o 9369/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 66, da sec-
ção VII, da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e após homologação
pelo conselho de administração do Hospital Amato Lusitano — Cas-
telo Branco em 28 de Junho de 2001, torna-se pública a lista de
classificação final da candidata única ao concurso n.o 4/2001, concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar de chefe de
serviço de pediatria, da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 3545/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 52,
de 2 de Março de 2001:

Dr.a Almerinda Forte Alves da Silva — 17 valores.

Antes da homologação da lista de classificação final, pelo conselho
de administração, foi efectuada a audiência dos interessados, no cum-
primento do estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, Código do Procedimento Adminis-
trativo, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro. Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 67,
da secção VII, da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

29 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Aviso n.o 9370/2001 (2.a série). — Concurso n.o 13/2001 — con-
curso interno geral de acesso para chefe de serviço de nefrologia da
carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o
e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de
Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria
de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, dando cum-
primento ao despacho do conselho de administração deste Hospital
de 24 de Maio de 2001, se encontra aberto concurso interno geral
de acesso para provimento de um lugar na categoria de chefe de
serviço de nefrologia da carreira médica hospitalar do quadro de pes-
soal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 422/92, de
22 de Maio.

2 — O concurso é institucional, interno geral de acesso, aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso e que estejam vinculados à função pública.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
para Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, no Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da
Administração Pública, no Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e no Código do Procedimento Administrativo.

4 — O concurso é válido para a vaga anunciada, caducando com
o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — no Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, podendo vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — Gerais — os constantes do n.o 52 da secção V da Portaria

n.o 177/97, de 11 de Março.
6.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado de nefrologia há pelo
menos três anos ou beneficiar do alargamento da área de
recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco, Avenida de Pedro
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Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco, e entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que se encontra vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicitado
o presente aviso de abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área a que se candidata;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos para os médicos vinculados
e já integrados na carreira, ou documento comprovativo da
obtenção do grau de consultor através do reconhecimento
de suficiência curricular ao abrigo e nos termos do n.o 6 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao
concurso.

9.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, conforme
o n.o 50.4 da secção IV da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de discussão pública do curriculum vitae do candidato, conforme
os n.os 58, 58.1 e 59 da secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de
Março, cabendo ao júri definir em acta, antes do conhecimento dos
currículos dos candidatos e do início das provas, os critérios a que
irá obedecer a valorização dos factores enunciados no n.o 60 da sec-
ção VI da referida portaria.

11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. João Carlos Leitão Ribeiro dos Santos, chefe
de serviço de nefrologia e director do serviço de nefrologia
do Hospital de Curry Cabral, Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr. José Diogo Matias Lopes Barata, chefe de serviço de
nefrologia do Hospital de Santa Cruz, Lisboa.

Dr. Armando Jorge Freitas Carreira, chefe de serviço de
nefrologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr. Mário Alberto Domingos Campos, chefe de serviço de
nefrologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. Alfredo José Correia Loureiro, chefe de serviço de
nefrologia do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, Porto.

Vogais suplentes:

Dr. António Luís L. Morais Sarmento, chefe de serviço de
nefrologia do Hospital Geral de Santo António, Porto.

Dr. Henrique M. Santiago Vieira Gomes, chefe de serviço
de nefrologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

29 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 9371/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, homo-
logada por deliberação do conselho de administração de 28 de Junho
de 2001, se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital, onde poderá ser consultada nas horas normais de expediente,

a lista de classificação final do concurso externo geral de ingresso
para constituição de reservas de recrutamento para 56 lugares de
auxiliar de acção médica da carreira de pessoal de serviços gerais,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2,
de 3 de Janeiro de 2001 (aviso n.o 59/2001).

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do mesmo diploma, da homo-
logação cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo, a interpor
no prazo de 10 dias úteis para o membro do Governo competente.

2 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso (extracto) n.o 9372/2001 (2.a série). — 1 — Após ter sido
dado cumprimento ao artigo 102.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a seguir se publica, homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 6 de Julho de 2001, a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso interno geral de acesso para chefe
de serviço de cirurgia geral, aberto por publicação inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 88, de 14 de Abril de 2001:

Candidato único — Alberto Jaime Marques Midões — 17 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

6 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 9373/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do director do Hospital de 29 de Junho de 2001, no uso
de competência delegada pelo conselho de administração, a seguir
se publica a lista de classificação final do concurso institucional interno
geral para provimento na categoria de assistente de otorrinolarin-
gologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro de 2001:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Ana Maria de Brito Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
2.o Manuel António Martins Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . . 17,3
3.o Maria Júlia Cardoso da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 17,1

Candidatos excluídos:

(Não há.)

Da homologação cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo,
a interpor para o Ministro da Saúde no prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso.

5 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1104/2001. — Considerando que o INFARMED
fez deslocar às instalações da Farmácia Moreno, sita no Porto, uma
equipa de inspectores com vista à realização de uma inspecção;

Considerando que na inspecção realizada em 4 de Maio de 2001
se constatou que a sociedade Farmácia Moreno Unipessoal, L.da, se
encontra em clara violação do preceituado no Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de
Outubro, no que respeita a produção de medicamentos e às normas
aprovadas pela Portaria n.o 42/92, de 23 de Janeiro (Guia para o
Bom Fabrico de Medicamentos);

Considerando que os medicamentos cuja titular da autorização de
introdução no mercado é a sociedade Farmácia Moreno Unipessoal,
L.da, não têm assegurada a sua qualidade, segurança e eficácia:

Assim por razões de perigo para a saúde pública, em virtude do
não cumprimento das obrigações legais para o exercício da actividade,
nomeadamente no que concerne ao Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de
Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e às normas do Guia para o Bom Fabrico de Medicamentos, aprovado
pela Portaria n.o 42/92, de 23 de Janeiro, o conselho de administração,
ao abrigo do artigo 10.o, n.o 1, alínea i), do Decreto-Lei n.o 495/99,
de 18 de Novembro, e nos termos do artigo 15.o, n.os 1, alínea d),
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e 6, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, delibera suspender, pelo prazo
de 90 dias, todas as autorizações de introdução no mercado e ordenar
a retirada do mercado de todos os medicamentos cujo titular é a
sociedade Farmácia Moreno Unipessoal, L.da, que constam da lista
anexa à presente deliberação e que dela faz parte integrante.

A presente deliberação deve ser notificada à sociedade Farmácia
Moreno Unipessoal, L.da

14 de Maio de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

ANEXO

Nome comercial Forma farmacêutica Apresentação

Número
de autorização
de introdução
no mercado

Calicida Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pomada 100 mg/g+100 mg/g+50 mg/g . . . Bisnaga 10 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 005 593
Calicida Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea 40 mg/g . . . . . . . . . . . . . . . Frasco 15 ml . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 005 692
Cloravita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pomada 100 mg/g+90 mg/g . . . . . . . . . . . . Bisnaga 40 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 009 595
Doce Alívio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Blister 30 unidades . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 838 102
Mourax . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bisnaga 50 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 837 906
Mourax . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Frasco 250 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 837 807
Rumatil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Creme 100 mg/g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bisnaga 40 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 843 417
Rumatil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bisnaga 40 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 843 318
Terminan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xarope 100 mg/ml . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Frasco 180 ml . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 025 294
Transpedina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó cutâneo 1 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caixa 120 g . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 843 201
Vocalibom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Frasco 250 ml . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 028 397
Vimergol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Supositório 1000 mg . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fita contentora 6 unidades . . . . . . . . . . . 9 843 011
Vimergol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Supositório 250 mg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fita contentora 6 unidades . . . . . . . . . . . 9 843 003

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 373/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, delego
no Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social, José
Manuel Simões de Almeida, o exercício durante os dias 6, 7 e 8
de Julho das competências que me estão legalmente atribuídas.

5 de Julho de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 9374/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Julho
de 2001 do director, no uso de competência própria, conferida pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Ana Cristina Crespo de Matos, assistente administrativa na Escola
Secundária Infante D. Pedro, em Alverca, Ana Maria Silva Miranda
de Brito dos Santos, assistente administrativa na Escola Secundária
Rainha D. Amélia, Lisboa, Bruno Henrique Alves Mota assistente
administrativo na Escola EB 2, 3 Padre Alberto Neto, em Rio
de Mouro, Carla Maria Boneco Lobo auxiliar de acção educativa
na Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos D. Luís Mendonça Furtado,
do Barreiro, Célia de Jesus Prata Dias Guerreiro auxiliar de acção
educativa na Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Mouzinho
da Silveira, da Baixa da Banheira, Dulce Cristina Sesinando Santana,
auxiliar de acção educativa na Escola Secundária Elias Garcia, de
Cacilhas, Maria da Conceição Figueiredo Martins da Fonseca, assis-
tente administrativa na Escola Secundária da Cidade Universitária,
de Lisboa, Maria de Fátima Barata dos Santos Mendes, auxiliar
de acção educativa na Escola Básica Integrada da Charneca de
Caparica, Maria Luísa Mestre Guerreiro Vera, auxiliar de acção
educativa na Escola Secundária da Baixa da Banheira e Maria
Teresa da Silva Conceição de Brito Teixeira, auxiliar administrativa
no Centro da Área Educativa da Grande Lisboa — nomeados em
comissão de serviço com a duração de 12 meses, precedendo con-
curso, assistentes administrativos, da carreira de assistente admi-
nistrativo, do quadro de pessoal deste Departamento. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes Pinto.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 9375/2001 (2.a série). — 1 — Tendo saído com ine-
xactidão o n.o 9 do aviso n.o 8617/2001 (2.a série), publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 153, de 4 de Julho de 2001, a p. 10 106,
referente à abertura de concurso na categoria de auxiliar adminis-
trativo do quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segurança
Social, informa-se que o mesmo passa a ter a seguinte redacção:

«9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado, dirigido ao inspector-geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade para a Avenida de Elias Garcia, 12, 4.o,
1049-042 Lisboa, nos termos do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.»

2 — A fim de salvaguardar os direitos dos interessados, prorroga-se
o prazo de apresentação das candidaturas por 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso.

5 de Julho de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
Castela.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Deliberação n.o 1105/2001. — O conselho directivo do Instituto
de Solidariedade e Segurança Social delibera delegar nos adminis-
tradores-delegados poderes para aprovação das contas de gerência
do ano 2000.

11 de Maio de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas ile-
gíveis.)

Deliberação n.o 1106/2001. — Nos termos do disposto no
artigo 7.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro,
e do artigo 36.o do despacho n.o 11 464/2001, de 30 de Maio, que
aprova o Regulamento de Pessoal Dirigente e de Chefias do ISSS,
o conselho directivo do ISSS delibera delegar nos administradores-
-delegados regionais a competência para nomear e fixar a remuneração
dos técnicos destacados como assessores nos gabinetes de apoio à
decisão dos serviços regionais de solidariedade e segurança social
até ao limite máximo de director de unidade.

7 de Junho de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas ilegíveis.)

Despacho n.o 15 374/2001 (2.a série). — A competência para
decidir sobre o processo e aplicar coimas é do presidente do conselho
directivo do ISSS, que pode delegá-la ou não no administrador-de-
legado ou nos directores distritais respectivos, no que respeita a con-
tribuintes e a prestações/beneficiários.

Tal competência, atribuída aos órgãos gestores das instituições de
segurança social pelo artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 64/89 há-de, hoje,
considerar-se referida ao órgão gestor do ISSS por força da integração
dos CRSS e do CNP neste Instituto e sucessão de organismos (Decre-
to-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março, e artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 316-A/2000).
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Tal competência foi atribuída aos presidentes das instituições, com
faculdade de subdelegação, pelo artigo 37.o da Lei n.o 3-B/2000, de
4 de Abril.

Assim:
1 — Delego nos directores distritais do Instituto de Solidariedade

e Segurança Social e no director do Centro Nacional de Pensões
a competência para aplicação de coimas nas áreas de prestações/bene-
ficiários e contribuintes, estas enquanto não forem transferidas para
o IGFSS.

2 — Este despacho revoga qualquer outro anterior que regulamente
esta matéria e ratifica os actos praticados pelos directores dos CDSSS
e do CNP a partir da sua posse.

3 de Maio de 2001. — O Presidente, Manuel Martins Alves.

Despacho n.o 15 375/2001 (2.a série). — Nos termos do previsto
no artigo 35.o, n.o 1, do Código do Procedimento Administrativo e
no uso das competências conferidas pelo artigo 8.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, determino o
seguinte:

1 — Delegar nos administradores-delegados regionais do ISSS, com
faculdade de subdelegação nos adjuntos, e nos directores dos centros
distritais a competência de conferir mandato judicial, através de com-
petente constituição de mandatários forenses com plenos poderes de
representação em juízo do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social, nos processos judiciais em que este Instituto seja demandante
ou demandado e nas áreas de intervenção próprias do serviço que
representam.

2 — Ficam ainda por força deste despacho ratificados todos os man-
datos judiciais já conferidos, ao abrigo do despacho n.o 6186/2001
(2.a série), de 28 de Março, relativos a processos judiciais em que
o Instituto de Solidariedade e Segurança Social seja parte e se encon-
trem pendentes.

3 — O presente despacho produz efeitos reportados a 24 de Abril
de 2001.

7 de Junho de 2001. — O Presidente, Manuel António Martins Alves.

Despacho n.o 15 376/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Julho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo, proferido por subdelegação, foram nomeados
na categoria de chefe de repartição para lugares do quadro do ex-Cen-
tro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, após
concurso interno geral de ingresso, provisoriamente, pelo período de
um ano, findo o qual a nomeação se converterá em definitiva na
categoria de técnico superior de 1.a classe, considerando-se a partir
dessa data exonerados dos lugares de origem os seguintes funcionários:

Joaquim Agostinho Feliciano.
Margarida Aline Ribeiro Fernandes Coelho.
Fernando José Neto.
Manuel Pena Vaz.
Maria Conceição Sousa Lopes Silva.
João Manuel Duarte Tainha Ruivo.
Carlos Manuel Conceição Batista.
Florinda Prazeres Silva Rosa Branco Gomes.
Rosalinda Maria Gonçalves Ruivo Martins.
Vitoriano Filipe Nunes Rosado.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
Zélia Maria Brito.

Despacho n.o 15 377/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Julho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, e do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, foram nomeados na categoria
de técnico superior de 1.a classe, da carreira técnica superior, para
lugares aditados ao quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo, os seguintes chefes de repar-
tição, que se consideram exonerados, a partir dessa data, dos lugares
de origem:

Aida Assunção Branco Vieira.
António Fernando Silva.
António Nogueira Rodrigues Silva.
Artur Henriques Lopes.
Carlos Alberto Correia Pereira.
Carlos Manuel Sousa Roque.

João Gonçalo Leite de Freitas.
José António Gomes Domingues.
José Carlos Favas Cabelo.
José Luís Paulo.
Manuel António Ventura Lopes.
Maria Alice Conceição Dias Marques Feliciano.
Maria Alice Rodrigues Ferreira Silva.
Maria Alice Videira Rodrigues Pereira.
Maria Antonieta Ferreira Rodrigues.
Maria Glória Ferreira Magalhães Lopes.
Maria Luz Ferreira Gouveia Pinto Lopes Canhão.
Maria Manuela Machado Morais.
Maria Margarida Rosado Mora Correia.
Maria Natércia Gomes Castro Osório Santos Oliveira.
Maria Rosário Mateus Mendes Sousa Lopes.
Palmira Rosa Quitério.
Rosa Maria Paulino Morgado Padrão Nunes.
Rui Manuel Jacobetty Oliveira Coutinho.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
Zélia Maria Brito.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu

Contrato (extracto) n.o 1591/2001. — Por despacho do admi-
nistrador-delegado regional do Centro de 13 de Junho de 2001, foram
celebrados contratos administrativos de provimento, ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de
Março, com a duração de um ano, tácita e sucessivamente renováveis
até ao limite máximo de cinco anos, com Dora Isabel Ferreira Pires
Martins, Luísa Margarida Ferreira Augusto e Maria de Lurdes Gon-
çalves Saraiva, com início reportado a 7 de Maio de 2001, com Susana
Helena Ferreira Esteves Rodrigues, com início reportado a 26 de
Abril de 2001, e com Helena Gama Leitão Félix e Teresa Margarida
Cardoso Oliveira, com início reportado a 14 de Maio de 2001. Exercem
funções correspondentes às de técnico superior de serviço social, com
a remuneração mensal de 242 200$.

9 de Julho de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 1287/2001 (2.a série). — O Decreto n.o 73/73, de
28 de Fevereiro, prevê no n.o 4 do artigo 3.o a possibilidade de serem
estabelecidas áreas dos territórios dos municípios nas quais há lugar
à intervenção obrigatória de arquitectos na elaboração de projectos
de construção de novos edifícios e de alteração dos existentes.

A Câmara Municipal de Arcos de Valdevez solicitou ao Governo
que aprovasse a limitação de determinadas áreas onde deve ocorrer
tal tipo de intervenção.

Estas áreas encontram-se abrangidas pelo Plano de Pormenor de
Renovação Urbana do Centro Histórico de Arcos de Valdevez, rati-
ficado pela Portaria n.o 973/97, de 17 de Setembro, pelo Plano de
Pormenor de Salvaguarda e Renovação de São Paio, aprovado pela
deliberação da Assembleia Municipal de 26 de Dezembro de 1998
e registado pela Direcção-Geral do Ordenamento do Território e
Desenvolvimento Urbano conforme declaração publicada no Diário
da República, 2.a série, de 23 de Julho de 1999, e serão abrangidas
pelo Plano de Pormenor de Requalificação e Renovação Urbana de
São Bento, em elaboração.

Nestas áreas existem espaços e edifícios de inegável valor arqui-
tectónico, cultural e paisagístico, em cuja preservação e reabilitação
se entende que os arquitectos devem participar obrigatoriamente.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 3.o do Decreto
n.o 73/73, de 28 de Fevereiro:

Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, que nas áreas delimitadas na planta anexa a esta portaria
seja obrigatória a intervenção de arquitectos na elaboração dos pro-
jectos de novos edifícios e de alteração dos edifícios existentes que
envolvam modificações na sua expressão plástica.

18 de Junho de 2001. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, o Secretário de Estado do Ordenamento do
Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha da
Silva Pereira.
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Portaria n.o 1288/2001 (2.a série). — A sinalização dos terrenos
constituintes das zonas de caça sujeitas ao regime cinegético ordenado
encontra-se regulamentada pela Portaria n.o 1103/2000, de 23 de
Novembro, que definiu os modelos e as condições de colocação das
tabuletas e sinais a usar e a forma da sua colocação.

Esta portaria veio revogar a Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro,
não se encontrando actualmente prevista qualquer sinalética aplicável
às zonas interditas à caça (ZIC) nas áreas classificadas, o que com-
promete seriamente a prossecução dos objectivos de conservação da
Natureza que justificam a existência destas zonas.

Assim, com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 115.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território:

1.o A delimitação das zonas interditas à caça em áreas classificadas,
previstas no n.o 1 do artigo 115.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, é efectuada por qualquer dos dois sinais, cujo
modelo, cores e dimensões se encontram definidos no anexo à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Os sinais a que se refere o número anterior devem ser colocados
em locais bem visíveis nas linhas perimetrais da superfície a delimitar
e em todos os locais de passagem, com a face impressa voltada para
o exterior da superfície a balizar, em postes verticais à altura mínima
de 1,5 m do solo, ou em bóias, quando abranja massas de água, por
forma que de cada um deles se aviste o imediato e o anterior.

3.o Nos pontos de inflexão das linhas perimetrais das superfícies
a balizar devem ser colocados dois sinais, fixados de modo que a
sua projecção sobre o solo coincida com as direcções da linha
perimetral.

4.o Sempre que os terrenos a sinalizar sejam atravessados por cami-
nho público deve proceder-se, ao longo dos mesmos e de ambos os
lados, à sua sinalização de acordo com o disposto nos números
anteriores.

26 de Junho de 2001. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secre-
tário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza.

ANEXOS

a) Cor vermelha
b) Cor branca.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 15 378/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Palmela pretende promover a implantação de um furo para cap-
tação de água, incluindo a construção de um pequeno edifício que
lhe está associado, em Vale do Alecrim, concelho de Palmela, uti-
lizando para o efeito terrenos integrados na Reserva Ecológica Nacio-
nal, por força da Resolução do Conselho de Ministros n.o 36/96, de
13 de Abril.

Considerando que o presente furo irá integrar o sistema de abas-
tecimento de água do concelho de Palmela, reforçando-o com maior
caudal;

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Palmela, nomeadamente as pesquisas efectuadas em
vários terrenos e os afastamentos necessários aos furos existentes;

Considerando o parecer favorável emitido pela Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da implantação do furo para cap-



12 484 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 171 — 25 de Julho de 2001

tação de águas subterrâneas, incluindo a construção do edifício que
lhe está associado, em Vale de Alecrim, no concelho de Palmela.

10 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Protocolo n.o 56/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Arganil, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 65 093,13 (13 050 000$) e que
a seguir se identifica: modernizar e requalificar os processos infor-
máticos no quadro de um novo regime contabilístico.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 32 551,55 (6 526 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do Fundo Geral Municipal, não podendo o
mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins. —
O Presidente da Câmara, Rui Miguel da Silva.

Protocolo n.o 57/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Carregal do Sal, representado pelo presidente
da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 39 903,83 (8 000 000$) e que
a seguir se identifica: criação da secção de património e implementação
do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 19 951,92 (4 000 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do Fundo Geral Municipal, não podendo o
mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins. —
O Presidente da Câmara, Atílio dos Santos Nunes.

Protocolo n.o 58/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Castelo Branco, representado pelo presidente
da Câmara Municipal.
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1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 79 862,53 (16 011 000$) e que
a seguir se identifica: reorganização e modernização dos serviços
municipais.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 39 933,76 (8 006 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do Fundo Geral Municipal, não podendo o
mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins. —
Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

Protocolo n.o 59/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Estarreja, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 97 325,45 (19 512 000$) e que
a seguir se identifica: sistema integrado de gestão municipal — a imple-
mentação do POCAL e do sistema de controlo interno.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 48 662,72 (9 756 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do Fundo Geral Municipal, não podendo o
mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins. —
O Presidente da Câmara, Vladimiro das Neves R. Silva.

Protocolo n.o 60/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município da Figueira da Foz, representado pelo presidente
da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: implementação do plano oficial de contabilidade
das autarquias locais.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.
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3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 87 289,63 (17 500 000$), correspondente a
70 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do Fundo Geral Municipal, não podendo o
mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins. —
Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

Protocolo n.o 61/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município da Figueira de Castelo Rodrigo, representado
pelo presidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 23 692,90 (4 750 000$) e que
a seguir se identifica: projecto de modernização de serviços e melhoria
de instalações do edifício sede e juntas de freguesia.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 11 851,44 (2 376 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do Fundo Geral Municipal, não podendo o
mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins. —
O Presidente da Câmara, Armando Pinto Lopes.

Protocolo n.o 62/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Aguiar da Beira, representado pelo presidente
da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: aquisição de equipamento informático e outro
equipamento.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.
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5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do Fundo Geral Municipal, não podendo o
mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins. —
O Presidente da Câmara, Augusto Fernando Andrade.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Despacho n.o 15 379/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Algarve

de 25 de Junho de 2001 e da vice-presidente do Instituto de Con-
servação da Natureza de 19 de Maio de 2001:

Luísa Maria Lopes Ramos, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal do Instituto de Conservação da Natureza — transferida,
com idêntica categoria, para o quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal do Ambiente e do Ordenamento do Território — Algarve, em
lugar a extinguir quando vagar, considerando-se exonerada do qua-
dro de origem com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

29 de Junho de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Academia Portuguesa da História

Despacho (extracto) n.o 15 380/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 do presidente da Academia Portuguesa
da História, por delegação:

Sónia Maria Correia Rodrigues e Maria João Relvas dos Loios Anico,
assistentes administrativas do quadro de pessoal da Academia Por-
tuguesa da História — nomeadas definitivamente, precedendo con-
curso, assistentes administrativas principais do mesmo quadro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, Justino Mendes de
Almeida.

Centro Português de Fotografia

Aviso n.o 9376/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 1 do
artigo 1.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se em anexo
o mapa referente à atribuição de apoios financeiros atribuídos pelo
Centro Português de Fotografia a particulares e a instituições par-
ticulares durante o 1.o semestre de 2001.

5 de Julho de 2001. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

ANEXO

Mapa de apoios financeiros atribuídos pelo Centro Português de Fotografia no 1.o semestre de 2001

Beneficiário Montante Projecto Data de autorização Entidade decisória

Arco — Centro de Arte e Comunica-
ção Visual.

2 000 000$00 Formação em Fotografia . . . . . . . . Protocolo — 31 de
Julho de 2000.

Ministro da Cultura.

Associação Cultural de Fotografia e
Cinema de Braga (Encontros de
Imagem de Braga).

10 000 000$00 Realização da 15.a Edição dos
Encontros de Imagem de Braga.

Protocolo — 30 de
Março de 2001.

Ministro da Cultura.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 15 381/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Junho de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciado José Carlos Batista Alvarez — nomeado, em comissão de
serviço, precedendo concurso, para o cargo de director do Museu
Nacional do Teatro (equiparado a director de serviços) do quadro
de pessoal do referido Museu.

5 de Julho de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 9377/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 28 de Maio de 2001 do presidente do Instituto
de Investigação Científica Tropical, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso, concurso
interno de ingresso para provimento de três lugares de jardineiro,

da carreira de jardineiro, do quadro de pessoal do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas vagas mencionadas, esgotando-se com o seu
provimento.

3 — Local de prestação de trabalho — em Lisboa e em Oeiras.
4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é

fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições referidas no n.o 1 ou no
n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, que satisfaçam as seguin-
tes condições:

5.1 — Posse dos requisitos gerais de admissão a concurso constantes
do n.o 2 do artigo 29.o do referido Decreto-Lei n.o 204/98:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Ter conhecimentos sobre execução de tarefas gerais de jar-
dinagem, culturas de plantas e de trabalhos de preparação e manejo
da terra para culturas relacionadas com a execução de trabalhos em
ar livre e em abrigo.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os métodos de selecção prova prática de conhecimentos gerais e conhe-
cimentos específicos e entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova prática de conhecimentos gerais foi
aprovada pelo despacho n.o 13 381/99 do director-geral da Adminis-
tração Pública e encontra-se publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e terá a duração máxima
de trinta minutos.

6.2 — A prova de conhecimentos específicos tem a duração máxima
de trinta minutos e nela se procurará saber da preparação do(a) can-
didato(a) quanto a conhecimento de espécies vegetais usadas em jar-
dinagem, identificação de instrumentos de trabalho e de técnicas mais
em uso.

6.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
dois métodos, considerando-se não aprovados os candidatos que nas
fases eliminatórias ou na classificação final obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se candidata, deverá
ser dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue pessoalmente
na Direcção dos Serviços de Administração, Rua da Junqueira, 30,
2.o, 1349-007 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega das can-
didaturas, para a mesma morada.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de provimento em funções públicas;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência
legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
discriminação.

10 — A relação de candidatos e as listas de classificação final serão
afixadas nas instalações da Direcção de Serviços de Administração,
na Rua da Junqueira, 30, em Lisboa.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Cândida Delgado Liberato Loureiro,
investigadora principal do quadro de pessoal do Instituto de
Investigação Científica Tropical.

Vogais efectivos:

Dr. Victor Manuel Pinto Várzea, investigador auxiliar do
quadro de pessoal do Instituto de Investigação Científica
Tropical, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Engenheira Isabel Maria Soares Reis Moura, investigadora
principal do quadro de pessoal do Instituto de Investi-
gação Científica Tropical.

Vogais suplentes:

Doutora Maria do Céu Machado Lavado da Silva, inves-
tigadora auxiliar do quadro de pessoal do Instituto de
Investigação Científica Tropical.

João Manuel dos Santos Nogueira, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal do Instituto de Investi-
gação Científica Tropical, que secretariará o júri, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

25 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, Maria Cândida Del-
gado Liberato Loureiro.

Aviso n.o 9378/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 11 de Junho de 2001 do presidente do Instituto
de Investigação Científica Tropical, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de nove vagas na categoria
de assistente administrativo principal, da carreira de dotação global
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto de
Investigação Científica Tropical (IICT), ao qual poderão concorrer
os assistentes administrativos com, pelo menos, três anos na categoria
e classificação de serviço não inferior a Bom.

2 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 248/85,
de 15 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
427/89, de 7 de Dezembro, e pelo Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento das vagas
mencionadas.

4 — Local de prestação de trabalho — em Lisboa, nas instalações
do Instituto de Investigação Científica Tropical em Oeiras, no Centro
de Investigação das Ferrugens do Cafeeiro deste Instituto.

5 — O conteúdo funcional dos lugares a prover consiste no exercício
de funções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais
e procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade,
relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, desig-
nadamente contabilidade, pessoal, economato e património, secre-
taria, arquivo, expediente e processamento de texto.

6 — A remuneração é a inerente à categoria colocada a concurso
e fixada nos termos conjugados dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

8.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da aplicação da fórmula da avaliação curricular, consi-
derando-se não aprovados os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se candidata, deverá
ser dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue pessoalmente
na Direcção dos Serviços de Administração do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical, Rua da Junqueira, 30, em Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo fixado para entrega das candidaturas. Do requerimento
deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência, código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever acrescentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.
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10 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado,
do qual devem constar, entre outros elementos, as funções
exercidas pelo candidato e correspondentes períodos de dura-
ção, bem como a formação profissional possuída, indicando
a respectiva duração e apresentando a respectiva compro-
vação, sob pena de a mesma não ser considerada;

b) Declaração emitida e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam.

11 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
e b) determinam a exclusão do concurso nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — É dispensável aos candidatos do IICT a apresentação de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

13 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o
e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, do artigo 38.o e do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel de Matos Costa Marreiro, chefe
da Divisão de Planeamento, Programação e Controlo do IICT.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Lourdes Fradique Valente Francela, chefe
da Divisão de Relações Exteriores do IICT, que substi-
tuirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria do Céu Coelho Maurício Gomes, técnica supe-
rior principal do quadro de pessoal do IICT.

Vogais suplentes:

Maria Bernardete Franco Teixeira, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do IICT, que secretariará
o júri, nos termos do n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Raquel da Encarnação Figueiras Henrique Pinto, assistente
administrativa principal do quadro de pessoal do IICT.

3 de Julho de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Isabel de Matos
Costa Marreiro.

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 9379/2001 (2.a série). — Na sequência do despacho
do Ministro da Ciência e da Tecnologia de 22 de Abril de 2001 publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 2 de Julho de
2001, pelo facto de se verificarem alterações relativas à situação fun-
cional dos membros do júri, enquanto dirigentes, é anulado o aviso
n.o 16 013/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 4 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 9380/2001 (2.a série). — Na sequência do despacho
do Ministro da Ciência e da Tecnologia de 22 de Abril de 2001 publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 2 de Julho de
2001, pelo facto de ser verificarem alterações relativas à situação fun-
cional dos membros do júri, enquanto dirigentes, é anulado o aviso
n.o 16 010/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 4 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 9381/2001 (2.a série). — Na sequência do despacho
do Ministro da Ciência e da Tecnologia de 22 de Abril de 2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 2 de Julho
de 2001, pelo facto de se verificarem alterações relativas à situação
funcional dos membros do júri, enquanto dirigentes, é anulado o aviso
n.o 16 012/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 4 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Despacho (extracto) n.o 15 382/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 3 de Julho de 2001 do adjunto do administrador-delegado
regional de Lisboa e Vale do Tejo, proferido por subdelegação, e
de 15 de Maio de 2001 do director do Complexo de Apoio às Acti-
vidades Desportivas (CAAD):

Ana Cristina Batista Paulo, educadora de infância do quadro de pes-
soal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo — autorizada a requisição pelo período de um ano com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — O Director, Manuel Miranda.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 90/2001/M (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, autorizado por despacho da Secretária Regional dos
Assuntos Sociais de 25 de Junho de 2001, se encontra aberto concurso
interno geral para provimento de um assistente de medicina intensiva
da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal do Centro Hos-
pitalar do Funchal, aprovado pela Portaria n.o 75/98, de 29 de Abril.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais, que já estejam vinculados
à função pública, cessando o prazo de validade com o preenchimento
da vaga posta a concurso.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de medicina interna ou equi-
valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

3.3 — Exigências particulares técnico-profissionais — os candidatos
deverão possuir experiência em medicina intensiva há, pelo menos,
cinco anos consecutivos, dos quais os últimos dois em dedicação
exclusiva.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
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do Centro Hospitalar do Funchal e entregue na Secretaria-Geral,
sita na Avenida de Luís de Camões, 9004-514 Funchal, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu), residência, com indicação da freguesia, código pos-
tal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo da posse das exigências particulares

técnico-profissionais.

6.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 6 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

7 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido nas alíneas a), b) e e) do n.o 6 implica a não admissão ao
mesmo.

7.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8 — O método de selecção utilizado no concurso é a avaliação
curricular, prevista na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso, pre-
vista no n.o 24 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, será afixada
no átrio do Hospital da Cruz de Carvalho.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Edward Richard Rushworth Maul, chefe de serviço
de medicina intensiva do Centro Hospitalar do Funchal.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto Ramos Pereira, assistente graduado de medi-
cina intensiva do Centro Hospitalar do Funchal.

João José Jardim Vieira, assistente graduado de medicina
intensiva do Centro Hospitalar do Funchal.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Pericão da Costa Pimentel, chefe de serviço
de medicina intensiva dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

João José Janeiro da Costa, chefe de serviço de medicina
intensiva dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

10.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Filomeno Paulo Gomes.

Aviso n.o 91/2001/M (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho da Secretária Regional dos Assuntos Sociais de 25 de Junho
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de assistente principal da carreira
técnica superior de saúde, ramo de psicologia clínica, do quadro de
pessoal do Centro Hospitalar do Funchal, aprovado pela Portaria
n.o 75/98, de 29 de Abril.

2 — Ao concurso são aplicáveis os seguintes diplomas:

a) Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, adaptado à RAM
pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 9/92/M, de 2 de
Abril, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de
Novembro;

b) Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro, adaptado à RAM
pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 8/95/M, de 5 de
Abril;

c) Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a referida
vaga, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro.

5 — Remuneração e condições de trabalho — o estabelecido no
n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
a que corresponde o horário de trinta e cinco horas semanais de
trabalho.

6 — Local de trabalho — no Centro Hospitalar do Funchal.
7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações profissionais legalmente exigíveis para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata.
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Especial — ser assistente com pelo menos três anos de bom
e efectivo serviço na categoria, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

7.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos núme-
ros anteriores até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
mencionado no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de
Setembro.

8.1 — O método de selecção referido será classificado de 0 a
20 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, liso,
de formato A4, mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Centro Hospitalar do Funchal, e entregue
na Secretaria-Geral, sita à Avenida de Luís de Camões, 9004-514
Funchal, ou enviado pelo correio e com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo estabelecido no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, data de nascimento, número e data de emissão e de
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu), residência, com indicação da freguesia, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional;
d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Referência ao presente aviso de abertura, identificando o

JORAM onde vem anunciado.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo do requisito mencionado no n.o 7.2
do presente aviso;

b) Três exemplares do currículo.

12 — Os documentos comprovativos dos requisitos mencionados
no n.o 7.1 do presente aviso poderão ser substituídos por declaração,
no próprio requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, da situação precisa em que se encontram relativamente
a esses requisitos.

12.1 — O disposto no número anterior não impede que o júri exija
a qualquer dos candidatos, em caso de dúvida, a apresentação dos
documentos relativos às suas declarações.
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13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no átrio do Hospital da Cruz de Carvalho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria das Dores França Teixeira Prazeres,
chefe da Divisão de Psicologia do Centro Regional de Saúde.

Vogais efectivos:

Dr. Emanuel Raul Borges Alves, assistente principal da car-
reira técnica superior de saúde, ramo de psicologia clínica,
do Centro Hospitalar do Funchal.

Dr.a Maria Raquel Faria de Freitas Catanho Drummond
Borges, assistente principal da carreira técnica superior
de saúde, ramo de psicologia clínica, do Centro Regional
de Saúde.

Vogais suplentes:

Dr.a Mónica Margarida Ascensão Abreu Camacho, assis-
tente principal da carreira técnica superior de saúde, ramo
de psicologia clínica, do Centro Regional de Saúde.

Dr.a Maria Filomena Batista, assessora da carreira técnica
superior de saúde, ramo de psicologia clínica, do Hospital
de Magalhães Lemos.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Filomeno Paulo Gomes.

TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO

Anúncio n.o 96/2001 (2.a série):

Pedido de declaração de ilegalidade de normas n.o 10 238/2000 —
2.a Subsecção de Contencioso Administrativo do Tribunal Central
Administrativo.

Recorrentes: Francisco Manuel Machado Lage, Fernando Manuel
Bibes Barradas, Luís Jorge de Medeiros Melo, Paulo Alexandre
da Costa Fructuosa, David de Sousa Cardoso e Manuel Alberto
Neves Moreira.

Recorrida: Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas.

Faz-se saber que, nos autos acima identificados, são citados os
recorridos particulares para contestarem, querendo, no prazo de 30
dias, finda a dilação de 30 dias contada a partir da data de publicação
deste anúncio, e que a falta de contestação importa a confissão dos
factos articulados pelos recorrentes e que consiste no pedido de decla-
ração de ilegalidade, com força obrigatória geral, dos artigos 1.o, n.o 1,
alínea d), 2.o, n.o 1, e 3.o, n.o 1, do regulamento elaborado em 3
de Junho de 1998 pela comissão instaladora da Associação dos Téc-
nicos Oficiais de Contas, actualmente Câmara dos Técnicos Oficiais
de Contas, por violação dos artigos 1.o e 2.o, n.o 1, da Lei n.o 27/98,
de 3 de Junho, publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 128,
de 3 de Junho de 1998, conforme consta da petição inicial, cujo dupli-
cado se encontra neste Tribunal à disposição dos citandos.

9 de Julho de 2001. — A Juíza Desembargadora, Helena
Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Fernandes.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 15 383/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 28 de Junho de 2001:

Prof.a Doutora Maria Teresa Pires Medeiros, professora auxiliar da
Universidade dos Açores — autorizada a equiparação a bolseiro
no estrangeiro de 3 de Julho a 30 de Setembro.

2 de Julho de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1592/2001. — Por despacho de 1 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Cristina Maria Pereira Viegas de Oliveira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como professora auxiliar con-
vidada, em regime de exclusividade, da Faculdade de Economia
da Universidade do Algarve, pelo período de um ano, com efeitos

a partir de 1 de Junho de 2001, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 195 da referida categoria.

Relatório referente à contratação da professoa auxiliar convi-
dada, em regime de exclusividade, Cristina Maria Pereira Vie-
gas de Oliveira, de acordo com o artigo 15.o do ECDU, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base na validade dos pareceres circunstanciados e fundamen-
tados os Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor cate-
drático da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor
associado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa de Noronha,
professora associada da Universidade do Algarve, em conformidade
com o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros
do conselho científico da Faculdade de Economia, reunidos em 6
de Abril de 2001, deliberaram por unanimidade dos presentes convidar
a Dr.a Cristina Maria Pereira Viegas de Oliveira como professora
auxiliar convidada, em regime de exclusividade, da Universidade do
Algarve.

6 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Científico da
Faculdade de Economia da Universidade do Algarve, João Albino
Silva.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 9382/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Junho
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído da seguinte forma o júri para pres-
tação de provas de agregação, no grupo/subgrupo 7 — Geociências,
requeridas pelo Doutor Manuel Augusto Marques da Silva:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor José António Simões Cortez, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Oliveira da Silva, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto da Costa Almeida, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Britaldo Normando de Oliveira Rodrigues, profes-
sor catedrático aposentado da Universidade de Aveiro.

Doutor Manuel Carlos Serrano Pinto, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Edmundo Manuel Cardoso da Fonseca, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Manuel João Senos Matias, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

27 de Junho de 2001. — A Directora, em substituição, Maria de
Fátima Duarte.

Aviso n.o 9383/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Junho
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído pela forma que a seguir se indica
o júri para apreciação do processo de concessão de equivalência ao
grau de mestre em Estudos Portugueses requerida pelo licenciado
Albano Augusto Saraiva Rojão:

Presidente — Doutor Luís Machado de Abreu, professor asso-
ciado com agregação da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor José Carlos Seabra Pereira, professor auxiliar da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Saraiva de Jesus, professora auxiliar da Uni-
versidade de Aveiro.

27 de Junho de 2001. — A Directora, em substituição, Maria de
Fátima Duarte.
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Aviso n.o 9384/2001 (2.a série). — Concurso n.o 45-DRH/2000. —
1 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o previsto na alínea d)
do n.o 1 do artigo 70.o do Código do Procedimento Administrativo,
publica-se a convocatória para a realização da entrevista profissional
de selecção ao concurso externo de ingresso para selecção de 15 esta-
giários com vista ao preenchimento de 15 lugares de técnico superior
de 2.a classe (áreas de planeamento, contabilidade, economia, gestão,
comércio, organização e métodos, relações internacionais e públicas,
engenharias, sociologia, novas tecnologias da comunicação, jornalismo
e outras áreas afins às actividades das unidades e serviços) do quadro
do pessoal não docente da Universidade de Aveiro, aberto pelo aviso
n.o 14 640/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 241, de 18 de Outubro de 2000:

Nome Data e hora da entrevista

Albertina Maria Carneiro Bap-
tista de Meireles.

17 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

Alda Cristina Gomes de Almeida 17 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

Alexandra Isabel Cardador de
Queirós.

17 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

Alexandra Sílvia Vieira do Vale
Romana Martins.

17 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Ana Carina Seixas Monteiro . . . . 17 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Ana Cláudia Carvalho Campina 17 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Ana Cláudia da Costa Gonçalves 17 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Ana Cláudia dos Santos Ferreira 17 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Ana Cristina Viegas Pires de Oli-
veira Martins.

17 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Ana Fernandes Barreiros da Silva 17 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Ana Karina Mendonça Silvério de
Carvalho.

17 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Ana Maria da Silva Vieira . . . . . . 17 de Agosto de 2001 às 11 horas
e 55 minutos.

Ana Maria Oliveira Moreira Ra-
mos.

17 de Agosto de 2001 às 11 horas
e 55 minutos.

Ana Maria Tavares Cascais Pala-
vra.

17 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Ana Marisa Gil dos Santos . . . . . 17 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Ana Paula Gonçalves Pascoal . . . 17 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Ana Paula Marques de Carvalho 17 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Ana Paula Pinto Guimarães de
Barros.

17 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Ana Raquel da Silva Martins . . . . 17 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Ana Sofia Vila Mona Santiago . . . 17 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Anabela Curado Freitas Batista 17 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Anabela da Silva Machado . . . . . 17 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Anabela Martins Ribeirinha . . . . 17 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Anabela Mesquita Manso . . . . . . 17 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Anabela Nordeste Mouro . . . . . . 17 de Agosto de 2001 às 16 horas
e 55 minutos.

Clarisse Isabel Soares . . . . . . . . . . 17 de Agosto de 2001 às 16 horas
e 55 minutos.

Annete Vasconcelos Silva . . . . . . 20 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

António Pedro Costa Silva Lopes 20 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

Aurora Marina Paula Ferreira . . . 20 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

Carla Alexandra de Figueiredo
Patinha.

20 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Carla Alexandra de Matos Aguiar 20 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Carla Margarida Cruz Ribeiro
Marinz.

20 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Nome Data e hora da entrevista

Carla Maria Gomes Vieira . . . . . 20 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Carla Sofia Ribeiro Alegria . . . . . 20 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Carlos Henriques Violante Peli-
cas.

20 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Carlos Manuel Ferreira Nasci-
mento.

20 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Carlos Miguel da Silva Grangeia 20 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Catarina Leite de Almeida Se-
queira Braga.

20 de Agosto de 2001 às 11 horas
e 55 minutos.

Celso Ricardo Pimenta Braz . . . . 20 de Agosto de 2001 às 11 horas
e 55 minutos.

Christelle Mireille Nardin . . . . . . 20 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Clara Isabel Barbosa Branco . . . . 20 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Clara Sandra Neves da Silva . . . . 20 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

André Machado Calisto . . . . . . . . 20 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Fernando Alexandre Lobo Vieira 20 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Cláudia Sofia Rodrigues Fidalgo 20 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Cristina Fidalgo Maciel . . . . . . . . 20 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Cristina Madalena Bruçó Pi-
nheiro Miranda.

20 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Janine Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 20 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Cristina Maria da Silva Fernan-
des.

20 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Daniel José Simões dos Santos . . . 20 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Dulce Paula de Almeida Belo
Soto Maior Rodrigues.

20 de Agosto de 2001 às 16 horas
e 55 minutos.

Elisabete Cura Paiva Cardoso . . . 20 de Agosto de 2001 às 16 horas
e 55 minutos.

Fernanda Maria Lopes Romão . . . 22 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

Fernando Agostinho Batista Pe-
reira.

22 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

Cláudia das Lapas Ramos . . . . . . 22 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

Francisco José Gonçalves Ven-
tura.

22 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Helena Clara de Almeida Vieira 22 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Hilário Fernandes Machado Pes-
soa.

22 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Hugo Miguel da Silva Curado . . . 22 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Ieda Margarete Santos . . . . . . . . . 22 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Isabel Alexandra de Sá Pereira
Costa.

22 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Isabel Cristina Ferreira Oliveira 22 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Maria João da Silva Soares . . . . . 22 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Isabel Margarida Pereira Mar-
ques.

22 de Agosto de 2001 às 11horas
e 55 minutos.

Isabel Maria Quintas da Silva . . . 22 de Agosto de 2001 às 11 horas
e 55 minutos.

Isabel Maria Rebelo Teixeira . . . 22 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Isabel Matias Barreira . . . . . . . . . 22 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Isabel Renata Marques Gonçal-
ves.

22 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Isabel Tavares de Bastos . . . . . . . 22 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Jacqueline Grave de Abreu . . . . . 22 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Cristina Maria Alves Moreira
Veiga.

22 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.
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Nome Data e hora da entrevista

Paulo Miguel dos Santos Mor-
gado Sancho.

22 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

João Carlos Martins Valente . . . . 22 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

João Elias Coelho Lino Peres . . . 22 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

João Pedro Riobom Queiroz Vaz
Teixeira.

22 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Jorge Manuel da Costa Freitas . . . 22 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Jorge Miguel de Brito Neto . . . . . 22 de Agosto de 2001 às 16 horas
e 55 minutos.

José Carlos Martins da Silva . . . . 22 de Agosto de 2001 às 16 horas
e 55 minutos.

José Carlos Nunes . . . . . . . . . . . . . 24 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

José Manuel Figueiredo Simões 24 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

José Valentim Bento Morais . . . . 24 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

Loraine Christine Nazaré Pinho 24 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Luís Manuel Teixeira de Melo . . . 24 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Luís Miguel Cardoso Martins . . . 24 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Luís Miguel Godinho Ferreira
Vaz Proença.

24 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Luísa Gabriela Duarte e Pinho . . . 24 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Magda Joana Tracana Rosado . . . 24 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Manuel Silva Gomes de Oliveira 24 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Marco Paulo Almeida Silva . . . . . 24 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Margarida Isabel dos Santos
Amaral.

24 de Agosto de 2001 às 11 horas
e 55 minutos.

Margarida Rosa Pereira de Jesus 24 de Agosto de 2001 às 11 horas
e 55 minutos.

Maria Adelaide Nogueira Mor-
gado.

24 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Maria Beatriz Alves Porto . . . . . . 24 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Maria Constança de Castro Duarte
Barbosa Mendonça.

24 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Maria Cristina de Estrela Se-
queira.

24 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Maria Cristina Pinheiro Fontes . . . 24 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Maria de Fátima da Costa Mene-
ses.

24 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Maria de Fátima Gonçalves de
Carvalho Luís.

24 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Maria de Fátima Gonçalves Pas-
sos Ferreira Alves.

24 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Maria de Fátima Ramos Bola . . . 24 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Maria do Rosário Teixeira Soares 24 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Maria Emília Gomes de Morais 24 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Maria Emília Passos Ferreira
Alves.

24 de Agosto de 2001 às 16 horas
e 55 minutos.

Maria Gorete Ferreira Dinis . . . . 24 de Agosto de 2001 às 16 horas
e 55 minutos.

Maria Helena Fernandes Veloso
Ribeiro.

27 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

Maria Helena Ferreira da Costa 27 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

Maria Isabel Gomes de Pinho . . . 27 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

Isabel Cristina Villas Azevedo
Guimarães.

27 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Maria José Mota Maia Oliveira 27 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Maria Leonor Martins da Costa 27 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Nome Data e hora da entrevista

Maria Manuela de Jesus Cristó-
vão Gomes.

27 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Maria Manuela Martinho da
Silva.

27 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Maria Salomé Rocha Vilela . . . . . 27 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Marília de Jesus Teixeira . . . . . . . 27 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Mário Jorge Oliveira Barros . . . . 27 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Marisol Cruz Prata . . . . . . . . . . . . 27 de Agosto de 2001 às 11 horas
e 55 minutos.

Mariza Fernandes Pinheiro . . . . . 27 de Agosto de 2001 às 11 horas
e 55 minutos.

Marta Sofia Pereira Grosso Cor-
reia.

27 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Miguel Maria Carvalho Lira . . . . 27 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Milena Carla Lima de Carvalho 27 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Mónica Alexandra Vidal Teixeira 27 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Nautília Maria Martins Maia . . . . 27 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Noémia Lay Aguiar Gomes . . . . . 27 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Nuno António Ribeiro Pacheco 27 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Olga Maria Correia Morgado
Alves.

27 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Paula Cristina Fortes de Faria . . . 27 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Paula Maria Silva Porto . . . . . . . . 27 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Paulo Alexandre Machado Pe-
reira.

27 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Paulo Jorge Coelho Paula . . . . . . 27 de Agosto de 2001 às 16 horas
e 55 minutos.

Joana Branco Dores . . . . . . . . . . . 27 de Agosto de 2001 às 16 horas
e 55 minutos.

Pedro António de Almeida Brojo
Ascenso.

29 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

Raquel Maria Costa de Brito
Neto Brandão.

29 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

Rui Gonçalo Marques Pereira . . . 29 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 10 minutos.

Sandra Isabel de Barros Ribeiro 29 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Sandra Isabel Ferreira da Silva . . . 29 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Sandra Isabel Gonçalves do Ama-
ral Simões.

29 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Sandra Jovita Martins Maia Mar-
ques Matos Caldeira.

29 de Agosto de 2001 às 9 horas
e 55 minutos.

Sandra Luísa Crespo Gonçalves 29 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Sandra Martins Mendes . . . . . . . . 29 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Sara Cristina Valente e Castro . . . 29 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Sara Manuela Mendonça da Silva
Cravo.

29 de Agosto de 2001 às 10 horas
e 55 minutos.

Sara Monteiro Ribeiro . . . . . . . . . 29 de Agosto de 2001 às 11 horas
e 55 minutos.

Sérgio André Ferreira Paulo Fer-
reira.

29 de Agosto de 2001 às 11 horas
e 55 minutos.

Sílvia Marina Amorim Barreira 29 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Sónia Clara Martins dos Santos 29 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Sónia Maria da Silva Matos . . . . . 29 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 10 minutos.

Susana Alexandra de Leite Mo-
reira.

29 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Susana Isabel de Carvalho Pereira
Schneider.

29 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Susana Isabel de Lage Barbosa . . . 29 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.
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Nome Data e hora da entrevista

Susana Maria Figo Ferreira
Araújo.

29 de Agosto de 2001 às 14 horas
e 55 minutos.

Teresa Cristina da Rocha Abreu
Pereira.

29 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Tomás Marques Ramos de
Vilhena.

29 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Tony Alberto Vieira de Jesus . . . 29 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Vanda Maria Vilarinho Maciel . . . 29 de Agosto de 2001 às 15 horas
e 55 minutos.

Vera Leonor Vaz Pinto da Cruz 29 de Agosto de 2001 às 16 horas
e 55 minutos.

Ynés de Lemos Pires . . . . . . . . . . 29 de Agosto de 2001 às 16 horas
e 55 minutos.

2 — A entrevista profissional de selecção terá lugar na sala de reu-
niões dos serviços técnicos, localizada no 1.o andar do novo edifício
central e da Reitoria, sito no Campus Universitário de Santiago, em
Aveiro.

9 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, em regime de substituição, Maria de Fátima Moreira
Duarte.

Despacho (extracto) n.o 15 384/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Aveiro de 2 de Julho de 2001:

Doutora Maria Isabel de Alarcão e Silva Tavares, vice-reitora da Uni-
versidade de Aveiro — designada, por incapacidade temporária pro-
longada do Reitor, para exercer funções de reitora da Universidade
de Aveiro, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 13.o dos
Estatutos da Universidade de Aveiro, aprovados pelo Despacho
Normativo n.o 52/89, de 21 de Junho.

5 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, Maria de Fátima Duarte.

Despacho (extracto) n.o 15 385/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 26 de Fevereiro de 2001:

Mestre Niall Stephen Power, técnico de 1.a classe do quadro de pessoal
não docente da Universidade de Aveiro — reclassificado, nos ter-
mos dos artigos 4.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, para a categoria de técnico superior de 2.a classe,
com efeitos à data da publicação no Diário da República.

De 29 de Junho de 2001:

Licenciada Isabel Maria Lousada da Silva Brito Pontes, chefe de secção
do quadro de pessoal não docente da Universidade de
Aveiro — reclassificada, nos termos dos artigos 4.o, 6.o e 7.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria de
técnica superior de 2.a classe, com efeitos à data da publicação
no Diário da República.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos (em regime de substituição), Maria de Fátima Moreira
Duarte.

Rectificação n.o 1697/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 12 639/2001 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, a p. 10 108, col. 1.a, rec-
tifica-se que, relativamente ao 2.o semestre do plano de estudos, na
col. «Disciplinas», onde se lê «Opção» deve ler-se «Opção II».

27 de Junho de 2001. — A Directora, em substituição, Maria de
Fátima Duarte.

Rectificação n.o 1698/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 12 640/2001 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, a pp. 10 108, col. 2.a,
e 10 109, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê:

«Disciplina UC Área científica

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ferramentas Multimédia . . . . . . . Tecnologias da Informação.
Comunicação Humano-Compu-

tador.
Tecnologias da Informação.

Tecnologias de Informação em
Gestão.

2 Tecnologias da Informação.

Análise e Tratamento da Infor-
mação.

Ciências da Informação.

Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . 2 Gestão de Operações.»

deve ler-se:

«Disciplina UC Área científica

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ferramentas Multimédia . . . . . . . 2 Tecnologias da Informação.
Comunicação Humano-Compu-

tador.
2 Tecnologias da Informação.

Tecnologias de Informação em
Gestão.

2 Tecnologias da Informação.

Análise e Tratamento da Infor-
mação.

2 Ciências da Informação.

Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . 2 Gestão de Operações.»

27 de Junho de 2001. — A Directora, em substituição, Maria de
Fátima Duarte.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 15 386/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 5 de Julho de 2001:

Engenheira Maria Emília da Silva Baltazar — autorizado o contrato
administrativo de provimento para a categoria de técnico de
2.a classe, estagiária, da carreira técnica, da área de ciências aeros-
paciais, do quadro de pessoal não docente da Universidade da Beira
Interior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

6 de Julho de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 15 387/2001 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 6 de Julho, para fazerem parte do júri, por
delegação, das provas de habilitação ao título de agregado na área
de Anatomia e Biologia Celular, da Faculdade de Medicina, requeridas
pelo Doutor António José de Carvalho Gonçalves Ferreira:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Nuno Rodrigues Grande, professor catedrático do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Uni-
versidade do Porto.

E por todos os professores catedráticos em exercício da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

6 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Despacho n.o 15 388/2001 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 9 de Julho de 2001, por delegação, para fazerem
parte do júri do concurso para provimento de dois lugares de professor
catedrático do 2.o grupo B, Literaturas Românicas, da Faculdade de
Letras da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Ofélia Paiva Monteiro, professora catedrática da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.
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Doutor Aníbal Pinto de Castro, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Reis, professor catedrático da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra.

Doutora Isabel Allegro de Magalhães, professora catedrática da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de
Lisboa.

Doutora Clara Crabbé Rocha, professora catedrática da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Hélder Paulo Lourenço Godinho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor Vítor Manuel Aguiar e Silva, professor catedrático da Uni-
versidade do Minho.

Doutor João Ernesto de Almeida Flor, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Alzira Semião dos Santos Seixo, professora catedrática
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Idalina Cobra Pereira Resina Rodrigues, professora
catedrática da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Vitalina Maymome Martins Leal de Matos, professora
catedrática da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Lúcia Torres Lepecki, professora catedrática da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria de Lourdes Conceição Abrantes Amaral Pereira Fer-
raz, professora catedrática da Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa.

9 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Reitoria e Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 15 389/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 7 de Março de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Maria Manuela Santos Pedro, chefe de secção do quadro da Reitoria
da Universidade de Lisboa — nomeada, por urgente conveniência
de serviço, em regime de substituição, chefe de repartição do quadro
da mesma Reitoria, nos termos do artigo 21.o do Estatuto do Pessoal
Dirigente, aprovado pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. A presente
nomeação produz efeitos a 7 de Março de 2001 e termina à data
da publicação da reestruturação dos serviços. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 15 390/2001 (2.a série). — Tendo-se detectado
que a disciplina de Tecnologias de Construção II não consta do mapa
de organização do plano de estudos do mestrado em Gestão da Cons-
trução e do Património Imobiliário, constando somente do elenco
de disciplinas, aprovado pelo despacho RT/C-188/97, impõe-se a res-
pectiva correcção.

Assim, o 2.o semestre do mapa de organização do plano de estudos
é o seguinte:

Número de horas

T TP P

Sem. Área científica Disciplinas Unid. créd.

2.o Cec Comportamento Organizacional e Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . 12 6 1
Cec Planeamento e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 6 1
Cec Marketing II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 6 1
CJ Direito dos Contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 6 1

EngI Módulo de Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 6 1
EngC Gestão de Empreendimentos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 6 1
EngC Gestão de Empreendimentos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 6 1
EngC Tecnologias de Construção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 6 1
EngC Tecnologias de Construção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 6 1
EngC Avaliação Imobiliária e Gestão do Património . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 6 1
EngC Gestão da Qualidade na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 6 1
EngC Módulo de Gestão na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

3 de Julho de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Escola de Economia e Gestão

Aviso n.o 9385/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Escola de Economia e Gestão de 27 de Junho de 2001, proferido
por delegação de competência conferida pelo despacho RT 21/96,
de 26 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 130,
de 4 de Junho de 1996, foram designados, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem parte do
júri para a apreciação do pedido de equivalência ao grau de mestre
em Administração Pública, requerido pela licenciada Zilda Maria
Alves Mateus, os seguintes professores:

Presidente — Doutor António Cândido Macedo de Oliveira, pro-
fessor associado da Escola de Direito da Universidade do
Minho.

Vogais:

Doutor Carlos Manuel Pinho Lucas de Freitas, professor
auxiliar da Faculdade de Filosofia da Universidade
Católica.

Doutor Joaquim Filipe Ferraz Esteves de Araújo, professor
auxiliar da Escola de Economia e Gestão da Universidade
do Minho.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, J. Cadima Ribeiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Despacho n.o 15 391/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Julho de 2001 do director da Faculdade de Economia da UNL,
por delegação de competências:

Doutor Pedro Luís Pita Barros, professor associado — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País, nos períodos de 9 a 11 de Julho
e de 30 de Agosto a 2 de Setembro de 2001.

5 de Julho de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 15 392/2001 (2.a série). — Por despacho da sub-
directora do Instituto de Tecnologia Química e Biológica de 7 de
Maio de 2001, por delegação:

Zara Maria Castanheira Nunes Miravent Tavares, com a categoria
profissional equivalente a técnica superior de 2.a classe — rescin-
dido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Director, Manuel Nunes da Ponte.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria
Aviso n.o 9386/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no

n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1

do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se publica o elenco das disciplinas, com indicação das unidades de
crédito, que integrarão o curso de licenciatura em Física/Matemática
Aplicada (Astronomia), da Faculdade de Ciências desta Universidade,
aprovado por despacho reitoral de 22 de Junho de 2001:

Licenciatura em Física/Matemática Aplicada (Astronomia)

(2001-2002)

Aulas

Disciplinas Duração
Teóricas Práticas Teórico-

-práticas

Unidades
de

crédito
Área

1.o ano
Álgebra Linear e Geometria Analítica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Cálculo Automático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 MA
Cálculo Infinitesimal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 M
Laboratório da Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 2 0 1 F
Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Álgebra Linear e Geometria Analítica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M
Cálculo Infinitesimal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 M
Elementos de Astronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 MA
Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 F
Laboratório de Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 2 0 1 F

2.o ano

Análise infinitesimal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 M
Electromagnetismo I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Laboratório de Física (F/M/MA 1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 2 0 1 F
Ondas e Meios Contínuos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 MA
Electromagnetismo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Equações Diferenciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 MA
Laboratório de Física (F/MA 2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 2 0 1 F
Métodos Numéricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 MA
Termodinâmica e Física Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 F

3.o ano

Astronomia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 MA
Física Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Mecânica Quântica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 2 4,5 F
Análise Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 MA
Astronomia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 MA
Fundamentos de Óptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 1,5 4,5 F
Mecânica Quântica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 2 4,5 F
Uma opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – – M, MA, F, Q, G, CC

4.o ano

Estágio de Astronomia Observacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 MA
Física do Núcleo e Partículas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Quatro opções de Astronomia (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 ou S2 – – – 16 MA
Uma opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 ou S2 – – – – MA, M, F, Q, G, CC

(1) V. listas de opções de Astronomia.

M — Matemática.
MA — Matemática Aplicada.
F — Física.
Q — Química.
G — Geologia.
CC — Ciência de Computadores.

Total de créditos necessários à concessão do grau — 125.

Nota. — As unidades de crédito correspondentes à aprovação nas
disciplinas que integram esta licenciatura, até um máximo de 12, pode-
rão ser obtidas através da aprovação em escolas com as quais a Facul-
dade de Ciências tenha protocolo de intercâmbio de estudantes, desig-
nadamente programas da União Europeia.

Opções

Aulas

Disciplinas Duração
Teóricas Práticas Teórico-

-práticas

Unidades
de

crédito
Área

3.o ano

Matemática Aplicada/Física/Química/Geologia
Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 MA
Relatividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Mecânica Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 F
Introdução à Simulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 MA
Química Nuclear e Radioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 Q
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Aulas

Disciplinas Duração
Teóricas Práticas Teórico-

-práticas

Unidades
de

crédito
Área

4.o ano

Matemática Aplicada

Estrutura Interna das Estrelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 MA
Astronomia Extragaláctica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 MA
Astromagneto-Hidrodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 MA
Formação de Estruturas Cósmicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 MA
Atmosferas e Ventos Estelares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 MA

Matemática Aplicada/Física/Química/Geologia

Análise e Processamento Digital de Sinal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 MA
Electrónica e Instrumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Dinâmica dos Fluidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Geologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 G
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 Q
Teoria da Relatividade Geral # . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 MA
Sistemas e Controlo Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 MA
Química Nuclear e Radioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 4 0 3,5 Q
Cosmologia Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 F
Séries Temporais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 MA
Transições de Fase . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 F

MA — disciplina da responsabilidade do Departamento de Mate-
mática Aplicada.

F — disciplina de responsabilidade do Departamento de Física.
Q — disciplina da responsabilidade do Departamento de Química.
G — disciplina da responsabilidade do Departamento de Geologia.
# — disciplina que poderá, eventualmente, não funcionar.

29 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 9387/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se publica o elenco das disciplinas, com indicação das unidades de
crédito, que integrarão o curso de licenciatura em Engenharia de
Redes e Sistemas Informáticos, da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade, aprovado por despacho reitoral de 22 de Junho de 2001:

Licenciatura em Engenharia de Redes e Sistemas Informáticos

(2001-2002)

Aulas

Disciplinas Duração
Teóricas Práticas Teórico-

-práticas

Unidades
de

crédito
Área

1.o ano

Cálculo Infinitesimal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 M
Matemática para Ciência de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 CC
Programação Imperativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 2 1,5 4 CC
Introdução aos Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 2 1,5 4 CC
Cálculo Infinitesimal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 M
Elementos de Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M
Programação Estruturada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 2 1,5 4 CC
Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 CC

2.o ano

Análise Infinitesimal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 M
Electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 2 1,5 4 F
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 3 0 4 M
Estruturas de Dados e Algoritmos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Programação Declarativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Modelos de Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Electrónica Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 2 1,5 4 F
Sistemas de Operação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC

3.o ano

Lógica Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Redes e Sistemas Distribuídos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Bases de Dados I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Sistemas de Operação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 0 6 4 CC
Interfaces Gráficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Bases de Dados II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 0 6 4 CC
Redes e Sistemas Distribuídos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 0 6 4 CC
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Aulas

Disciplinas Duração
Teóricas Práticas Teórico-

-práticas

Unidades
de

crédito
Área

4.o ano

Compiladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Investigação Operacional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 CC
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – 4 CC
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – 4 CC/M/F
Complexidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 4 0 0 4 CC
Segurança de Redes e Sistemas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Aplicações em Rede I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 CC
Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – 4 CC

5.o ano

Teoria da Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 4 0 0 4 CC
Segurança de Redes e Sistemas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 0 6 4 CC
Aplicações em Rede II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 0 6 4 CC
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – 4 CC/M/F
Estágio/Projecto final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – 24 CC

Nota. — Este plano de estudos entra em vigor, ano a ano, a partir de 2000-2001.

29 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 393/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor José Ricardo Pereira Cabral — denunciado o contrato como
professor catedrático convidado da Faculdade de Ciências da Nutri-
ção e Alimentação desta Universidade, com efeitos a partir de 2 de
Fevereiro de 2002. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

4 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 394/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 18 de Junho e 4 de Julho de 2001 respectivamente da
directora da Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes e
da vice-reitora da Universidade do Porto:

Rui Nuno Moreira da Silva, técnico profissional de 1.a classe de BD
da Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes — nomeado,
por transferência, para a mesma categoria e carreira da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carecem de visto do Tribunal de Contas
Não são devidos emolumentos.)

5 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 395/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Isabel Marques Lopes Alves, técnica superior de
2.a classe de biblioteca e documentação da Faculdade de Medicina
desta Universidade — nomeada técnica superior de 1.a classe da
mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

6 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 396/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Teresa Flórido Duarte, técnica superior de 1.a classe
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade
de Medicina desta Universidade — nomeada técnica superior prin-
cipal da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir

da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

6 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 397/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Daniela Pereira de Sousa e Silva — renovado o contrato
de trabalho a termo certo como estagiária da carreira técnica supe-
rior do Centro de Materiais desta Universidade, com efeitos a partir
de 3 de Julho de 2001 e pelo período de um ano. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 398/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Armando Alberto da Nova Pinto de Almeida, professor auxi-
liar além do quadro da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos
a partir de 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 399/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 15 de Maio e 11 de Junho de 2001 respectivamente do
presidente do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte e da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciada Maria Luísa Viana Garcia Fernandes Barbosa, técnica
de 1.a classe de ortóptica do Hospital de São João — colocada,
em regime de requisição, no Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, desta Universidade, com início em 12 de Março de
2001. (Não carecem de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

9 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 400/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado João Joaquim Martins Pimenta, assistente convidado além
do quadro da Faculdade de Medicina Dentária desta Universi-
dade — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos
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a partir de 1 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 15 401/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Jorge Manuel da Silva Alves — revogado o despacho de 23 de Outubro
de 1998, que autorizou a nomeação como terceiro-oficial do Ins-
tituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade,
por desistência do interessado, pelo que deverá ser considerada
nula e sem qualquer efeito a publicação efectuada no Diário da
República, 2.a série, n.o 183, de 10 de Agosto de 1998 [despacho
(extracto) n.o 13 852/98]. (Não carece de visto do Tribunal de Con-
tas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 1699/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho n.o 12 293/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 134, de 9 de Junho, a p. 9780, rectifica-se que
onde se lê «chefe do Departamento» deve ler-se «director do
Departamento».

9 de Julho de 2001. — O Administrador para a Acção Social, João
da Cruz Carvalho.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 15 402/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida equiparação a bolseiro no
estrangeiro a Mário Adolfo Monteiro da Rocha Barbosa, de 29 de
Junho a 1 de Julho de 2001.

3 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 15 403/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida equiparação a bolseiro no
estrangeiro a Maria Rosa Costa Monteiro de Sá Ribeiro, de 2 de
a 15 de Setembro de 2001.

4 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 9388/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Julho
de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de Eco-
nomia do Porto, no exercício de delegação de competências concedida
pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof. Doutor Alípio Mário Guedes Jorge, professor auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 5 a 8 de Julho de 2001.

Prof.a Doutora Susana Margarida Figueiredo de Sousa Borges Fur-
tado, professora auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação
a bolseiro fora do País no período de 22 de Julho a 6 de Agosto
de 2001.

4 de Julho de 2001. — A Técnica Superior de 1.a classe, Lídia Soares.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 15 404/2001 (2.a série). — Por despacho por mim
proferido em 6 de Julho do corrente ano — despacho n.o 6/2001 —,
determinei um conjunto de medidas destinadas a assegurar o fun-
cionamento regular da Faculdade de Arquitectura.

Quanto à comissão de assuntos científicos, referida no n.o 4 do
mesmo despacho, atenta a respectiva composição, nomeio os seguintes
docentes:

Vice-reitor, Prof. Doutor António Romão, que presidirá;
Pró-reitora, Prof.a Doutora Maria Clara Teles Mendes;
Professor associado Pedro Manuel Fialho de Sousa;
Professora auxiliar arquitecta Paula San Payo Cadima;
Professor auxiliar António José Pinho dos Santos Machado;
Professor auxiliar Carlos Manuel da Silva Lameiro;
Professor auxiliar Fernando António Marques Caria;
Professor auxiliar Fernando Moreira da Silva;
Professor auxiliar Leonel de Sousa Fadigas;
Professora auxiliar Marieta de Morais Dá Mesquita;
Professor auxiliar Rui Barreiros Duarte.

9 de Julho de 2001. — O Reitor, José Lopes da Silva.

Despacho n.o 15 405/2001 (2.a série). — Por despacho por mim
proferido em 6 de Julho do corrente ano — despacho n.o 6/2001 —,
determinei um conjunto de medidas destinadas a assegurar o fun-
cionamento regular da Faculdade de Arquitectura;

Dando continuidade ao referido despacho e tendo em atenção o
que no n.o 3 é decidido quanto à comissão de gestão, agora procedo
à nomeação dos respectivos membros, nos seguintes termos:

Presidente — Pró-reitora Doutora Maria Clara Teles Mendes,
professora catedrática.

Vice-presidente — Doutora Arquitecta Margarida Paula Pinto
Cardoso Moreira, professora auxiliar.

Vogais:

Docente — Arquitecto Nuno Miguel Gomes Arenga da
Cruz Reis, assistente estagiário.

Docente — Arquitecto António Miguel Neves da Silva San-
tos Leite, assistente estagiário.

Funcionária — Antónia de Sousa Casimiro Almeida, chefe
de secção.

Estudante — Bruno Alexandre de Almeida Santos.

Quanto à comissão de assuntos pedagógicos referida no n.o 6 do
mesmo despacho, atenta a respectiva composição, nomeio os seguintes
docentes:

Presidente — Arquitecto Duarte Cabral de Melo, professor auxi-
liar convidado.

Vice-presidente — Doutora Arquitecta Paula San Payo Cadima,
professora auxiliar convidada.

Vogais:

Doutor Arquitecto Francisco José de Almeida Santos Agos-
tinho, professor auxiliar.

Doutor Engenheiro Jorge Manuel Tavares Ribeiro, profes-
sor auxiliar.

Arquitecta Maria José Meles Ferraz Sacchetti, professora
auxiliar convidada.

Arquitecto Carlos Francisco Lucas Dias Coelho, assistente
convidado.

Arquitecto José Carlos Simões Neves, assistente convidado.

9 de Julho de 2001. — O Reitor, José Lopes da Silva.

Despacho n.o 15 406/2001 (2.a série). — Considerando que pelo
despacho n.o 22 248/2000 (2.a série) do Secretário de Estado do Ensino
Superior, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3
de Novembro de 2000, foi fixado em 1693 o número máximo de
docentes padrão ETI da Universidade (em 1693) para o ano lectivo
de 2000-2001;

Considerando que o número de docentes ETI da Universidade
em 31 de Maio de 2001 era de 1678, sendo, portanto, de 15 a capa-
cidade global de contratação de (novos) docentes;

Ouvidos os presidentes dos conselhos directivos:
Determino que a capacidade de contratação de docentes pelas esco-

las seja a seguinte:

Escola ETI

FMV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
ISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
ISEG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
IST . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
ISCSP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
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Escola ETI

FMH . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
FA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

9 de Julho de 2001. — O Reitor, José Lopes da Silva.

Despacho n.o 15 407/2001 (2.a série). — Designo, ao abrigo do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 124/99, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de habilitação para o exercício
de funções de coordenação científica na área de Fitoecologia pela
Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior de
Agronomia, requeridas pela licenciada Maria Dalila Paula Silva Lou-
renço do Espírito Santo:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Miguel Ladero Alvarez, professor catedrático da
Universidade de Salamanca.

Doutor Manuel Costa Palens, professor catedrático da Uni-
versidade de Valência.

Doutora Maria Eugénia Soares de Albergaria Moreira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutora Maria Amélia Botelho de Paulo Martins Campos
Loução, professora catedrática da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Adélia Gonçalves Diniz Martins, investiga-
dora-coordenadora do Instituto de Investigação Científica
e Tropical.

Engenheiro João Manuel António Paes do Amaral Franco,
professor catedrático jubilado do Instituto Superior de
Agronomia, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Ilídio Rosário dos Santos Moreira, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Manuela Coelho Cabral Ferreira Chaves,
professora catedrática do Instituto Superior de Agrono-
mia, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Lisete Coelho Lebreiro Caixinhas, inves-
tigadora-coordenadora do Instituto Superior de Agrono-
mia, da Universidade Técnica de Lisboa.

10 de Julho de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 9389/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Maio
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciado José da Luz de Carvalho — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de assistente convidado, em
regime de tempo parcial (50 %), pelo período de três anos, com
início em 2 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 9390/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciado Júlio Augusto Dá Mesquita Gonçalves — autorizado o
contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, para exercer as funções de professor auxiliar convidado
em regime de tempo parcial (60 %), em acumulação, devidamente
autorizada, com a situação de aposentado, pelo período de um
ano, com efeitos a partir da data do despacho autorizador. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 9391/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Maio
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

General Abel Cabral Couto — autorizado o contrato administrativo
de provimento, por urgente conveniência de serviço, para exercer
as funções de professor catedrático convidado em regime de tempo
parcial (30 %), em acumulação, devidamente autorizada, com a
situação de aposentado, pelo período de um ano, com efeitos a
partir do início do ano lectivo de 2000-2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 9392/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Doutor Ramiro Ladeiro Monteiro — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, por urgente conveniência de serviço, para
exercer as funções de professor associado convidado em regime
de tempo parcial (50 %), em acumulação, devidamente autorizada,
com a situação de aposentado, pelo período de um ano, com efeitos
a partir do início do ano lectivo de 2000-2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 9393/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Maio
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Mestra Maria Isabel Soares Carvalho Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para exercer as funções de assistente em regime de tempo integral,
em exclusividade, por um período de seis anos, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 15 408/2001 (2.a série). — Ano lectivo de
2001-2002 — curso de mestrado em Ciência e Engenharia de Superfícies
(nos termos do despacho conjunto de 6 de Dezembro de 1994). — O con-
selho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e
unidades de crédito, numerus clausus e calendário escolar:

Disciplinas Fixas Optativas UC Observações

Ciências e Engenharia de Superfícies (19):

Ciências de Superfícies e Interfaces I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x — 3 1.o semestre.
Ciências de Superfícies e Interfaces II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x — 3 2.o semestre.
Tecnologia de Superfícies e Interfaces I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x — 2 1.o semestre.
Tecnologia de Superfícies e Interfaces II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x — 4 2.o semestre.
Métodos Experimentais em Ciência e Engenharia de Superfícies . . . . . . . . . . . . . . . . . x — 6 1.o/2.o semestres.
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x — 1 1.o/2.o semestres.

Ciência e Engenharia de Materiais (3,5):

Tópicos de Ciência de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x — 1,5 1.o semestre.
Estrutura e Transformações de Fases . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x — 2 1.o semestre.

Número total de unidades de crédito necessário à conclusão do curso — 22,5.
Duração normal do curso — de acordo com o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.
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Numerus clausus:

Numerus clausus — 30;
Prazos das candidaturas — 15 de Junho a 31 de Agosto de 2001;

Percentagem de docentes — 30;
Prazos de matrícula e inscrição — 14 de Setembro a 15 de Outu-

bro de 2001.

Calendário escolar:

Início das aulas Férias lectivas Avaliação dos conhecimentos Fim das aulas Observações

2-11-2001 — 15-2-2002 a 15-3-2002 16-2-2002 1.o semestre.
15-3-2002 — Durante Julho de 2002 29-6-2002 2.o semestre.

3 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

Despacho n.o 15 409/2001 (2.a série). — Ano lectivo de
2001-2002 — curso de mestrado em Construção (Portaria n.o 368/90,
de 12 de Maio). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas

fixas e optativas e unidades de crédito, numerus clausus e calendário
escolar (Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro) (deliberação
n.o 459/99, de 26 de Julho):

Disciplinas Fixas Optativas uc Observações

Áreas científicas:

a) Materiais e Tecnologia da Construção:

Aquitectura e História da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.
Coordenação de Projectos para Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Estrutura e Comportamento dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.
Materiais em Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Revestimentos e Acabamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Segurança no Trabalho da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x – 2 2.o semestre.
Sistemas Periciais na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Tecnologia da Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.
Tecnologia da Construção em Obras Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Tecnologia de Contenções e Fundações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Tecnologia de Instalações e Equipamentos Prediais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.
Tecnologias da Informação na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Técnicas de Modelação e Visualização na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.

b) Economia e Gestão da Construção:

Coordenação de Projectos para Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Economia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x – 2 1.o semestre.
Planeamento dos Empreendimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.
Qualidade na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.
Segurança no Trabalho da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x – 2 2.o semestre.
Sistemas Periciais na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Tecnologia da Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.
Tecnologia da Construção em Obras Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Tecnologia de Instalações e Equipamentos Prediais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Tecnologias da Informação na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.

c) Exigências de Comportamento das Construções:

Arquitectura e História da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.
Acústica e Iluminação Natural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Construção Sustentável e Inovação Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Coordenação de Projectos para Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Exigências Funcionais das Construções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.
Higrotérmica e Ventilação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.
Princípios da Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x – 2 1.o semestre.
Revestimentos e Acabamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Segurança Contra Riscos de Incêndio em Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x – 2 2.o semestre.
Sistemas Periciais na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Tecnologia da Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.
Tecnologias da Informação na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.

d) Conservação e Reabilitação:

Arquitectura e História da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.
Estrutura e Comportamento dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.
Materiais em Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Reabilitação de Construções — Estudo de Casos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Revestimentos e Acabamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Segurança no Trabalho da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x – 2 2.o semestre.
Sistemas Periciais na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Técnicas de Inspecção e Avaliação Estrutural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.
Tecnologia da Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 1.o semestre.
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Disciplinas Fixas Optativas uc Observações

Tecnologia de Contenções e Fundações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.
Tecnologias da Informação na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – x 2 2.o semestre.

A parte escolar corresponde à realização de 22 unidades de crédito em disciplinas (das quais 4 são obrigatórias) e 2 unidades de crédito
num seminário de investigação sobre a dissertação.

Duração normal do curso: dois semestres lectivos.

Numerus clausus (artigo 4.o):

Numerus clausus — 30;
Prazos das candidaturas — até 25 de Junho de 2001;
Percentagem de docentes — 30;
Prazos de matrícula e inscrição — 3 a 21 de Setembro de 2001.

Calendário escolar (artigo 6.o):

Início das aulas Férias lectivas Avaliação dos conhecimentos Fim das aulas Observações

24-9-2001 22-12-2001 a 2-1-2002 21-1-2002 a 22-2-2002 16-1-2002 1.o semestre.
4-3-2002 28-3-2002 a 1-4-2002 24-6-2002 a 26-7-2002 17-6-2002 2.o semestre.

3 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

Despacho n.o 15 410/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação, datado
de 4 de Julho de 2001, foi autorizada, ao abrigo dos artigos 6.o e

7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos a
partir da data da publicação, a reclassificação dos funcionários cons-
tantes do mapa seguinte:

Reclassificação profissional

Actual Após reclassificação

Nome
Categoria/carreira Índice Categoria/carreira Índice

Ana Cristina Mendes Cotrim . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe (carreira técnica de
contabilidade e administração).

285 Técnico superior de 2.a classe (carreira
de técnico superior de contabilidade e
administração).

400

Ana Isabel Correia Marcelino . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (car-
reira de assistente administrativo).

236 Técnico superior de 2.a classe (carreira
de técnico superior de gestão de recur-
sos humanos).

400

Ana Paula Fernandes da Silva . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal (car-
reira de assistente administrativo).

191 Técnico superior de 2.a classe (carreira
de técnico superior de gestão de recur-
sos humanos).

400

Bruno Miguel Morgado Cardoso Monteiro Técnico profissional principal (carreira
de técnico profissional de biblioteca e
documentação).

230 Técnico superior de 2.a classe (carreira
de técnico superior de psicologia e
organização do trabalho).

400

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho n.o 15 411/2001 (2.a série). — Ano lectivo de
2001-2002 — curso de mestrado em Engenharia e Gestão de Tecnologia
(deliberação do senado n.o 8/UTL/97). — O conselho científico aprova
o elenco das disciplinas fixas e optativas, unidades de crédito, numerus

clausus e calendário escolar das áreas científicas de Engenharia e
Gestão de Tecnologia e com as áreas de especialização:

A1 — Tecnologia, Ambiente e Gestão de Operações;
A2 — Sistemas de Informação e de Comunicação.

Unidades de crédito

Área 1 Área 2
Tipo de disciplinas Número de créditos

por tipo de disciplina Disciplinas Trimestre

Nucleares (obrigatórias) . . . . . . . 10,8 créditos obrigatórios . . . . . . Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . 1.o 1,8 1,8
Inovação e Transferência de Tecnologia . . . 1.o 1,8 1,8
Mudança Organizacional . . . . . . . . . . . . . . 2.o 1,8 1,8
Microeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 1,8 1,8
Inovação, Sociedade e História Económica 2.o 1,8 1,8
Métodos Avançados de Investigação . . . . . 1.o 1,8 1,8
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Unidades de crédito

Área 1 Área 2
Tipo de disciplinas Número de créditos

por tipo de disciplina Disciplinas Trimestre

Áreas de especialização . . . . . . . . 10,8 créditos obrigatórios . . . . . . Políticas de Desenvolvimento Industrial . . . 2.o 1,8 1,8
Gestão de Operações e Modelação . . . . . . 2.o 1,8 1,8
Política Científica e Tecnológica . . . . . . . . 3.o 1,8 1,8
Ecologia Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 1,8 1,8
Economia de Redes e da Internet . . . . . . . 3.o 1,8 1,8
Avaliação e Gestão de Projectos . . . . . . . . 3.o 1,8 1,8
Economia e Políticas do Ambiente . . . . . . 3.o 1,8 1,8
Arquitecturas de Informação . . . . . . . . . . . 2.o 1,8 1,8

Seminário (obrigatório) . . . . . . . . 7,4 créditos obrigatórios . . . . . . . Seminário em Gestão de Tecnologia e
Política Tecnológica.

1.o, 2.o,
3.o

7,4 7,4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 29

Os alunos para completarem o plano de estudos (complentando no mínimo 29 unidades de crédito).
Os alunos terão de realizar a totalidade das disciplinas nucleares e o seminário.
Duração normal do curso — 15 meses (incluindo os seis meses para a elaboração da tese).
Numerus clausus — 20.
Prazos de candidaturas — até 31 de Outubro de 2001.
Prazos de matrícula e inscrição — de 5 a 20 de Novembro de 2001.

Calendário escolar

Início das aulas Fim das aulas Avaliação dos conhecimentos Observações

25 de Janeiro de 2002 . . . . . . . . . . . . 23 de Março de 2002 . . . . . . . . . . . . De 25 de Março a 27 de Abril de 2002 . . . . . . . . 1.o trimestre.
2 de Maio de 2002 . . . . . . . . . . . . . . . 22 de Junho de 2002 . . . . . . . . . . . . De 24 de Junho a 27 de Julho de 2002 . . . . . . . . 2.o trimestre.
19 de Setembro de 2002 . . . . . . . . . . 16 de Novembro de 2002 . . . . . . . . De 18 de Novembro a 21 de Dezembro de 2002 3.o trimestre.

5 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 15 412/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Promoção/Educação para a Saúde, reque-
ridas pela licenciada em Enfermagem da Saúde Mental e Psiquiá-
trica Elza Maria da Silva Lemos:

Presidente — Doutora Maria Alice de Sousa Macedo Fontes da
Costa, professora associada da Universidade de Trás-os-Mon-
tes e Alto Douro.

Vogais:

Doutora Maria Fernanda Navarro da Silva Nascimento, pro-
fessora catedrática da Escola Nacional de Saúde Pública
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José Pinto Lopes, professor auxiliar da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 9394/2001 (2.a série). — Por meus despachos, ao abrigo
da alínea h) do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
publicados em anexo ao despacho normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto:

De 19 de Março de 2001:

Alzira da Conceição Silva Duarte — autorizada a contratação, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidada além

do quadro deste Instituto, em regime de tempo integral, e enquanto
durar o impedimento do titular do lugar. O contrato produz efeitos
a partir da data do despacho de autorização, considerando-se res-
cindido o anterior contrato a partir da mesma data.

De 24 de Abril de 2001:

Susana Maria Santos Henriques Marques da Cunha — autorizada a
contratação, por conveniência urgente de serviço, como assistente
além do quadro deste Instituto, em regime de tempo integral. O
contrato produz efeitos a partir de 27 de Abril de 2001, consi-
derando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

De 12 de Junho de 2001:

Arlindo Fernandes dos Santos — autorizada a nomeação definitiva
na categoria de professor associado do quadro deste Instituto, com
efeitos a partir de 2 de Maio de 2001.

Maria de Fátima Sá e Melo Ferreira — autorizada a nomeação defi-
nitiva na categoria de professora auxiliar além do quadro deste
Instituto, com efeitos a partir de 29 de Março de 2001.

De 22 de Junho de 2001:

Autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001, aos seguintes
assistentes neste Instituto:

Alexandra Etelvina Martins Marques Fernandes.
José Manuel Gonçalves Dias.
Luís Filipe Farias de Sousa Martins.

Autorizada a equiparação a bolseiro no país, pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2001, aos seguintes
assistentes neste Instituto:

Diana Elisabeta Aldea Mendes.
José Carlos de Castro Pinto.
Paula Alexandra Barbosa da Conceição Vicente Duarte.

De 7 de Julho de 2001:

José António de Melo Pinto Ribeiro, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal docente deste Instituto — autorizada a licença
sem vencimento de longa duração, a partir de 9 de Julho de 2001.
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(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

4 de Julho de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Despacho n.o 15 413/2001 (2.a série). — Mestrado em Admi-
nistração e Políticas Públicas. — Em conformidade com o despacho
n.o 12 037/99 (2.a série), de 30 de Abril, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999, determino o seguinte:

1.o

Reedição

No ano lectivo 2001-2002 funcionará no Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa (ISCTE) a 3.a edição do curso de
mestrado em Administração e Políticas Públicas (adiante designado
abreviadamente por curso).

2.o

Objectivos

1 — Desenvolver estudos especializados sobre temas da adminis-
tração pública central e local e problemas de definição e implemen-
tação de políticas públicas em Portugal, bem como possibilitar a aber-
tura de novos domínios de investigação universitária. Do ponto de
vista curricular importa contribuir para o aprofundamento de com-
petências adequadas a um processo de mudança do funcionamento
da Administração Pública, onde os valores da eficiência e da eficácia
devem ser assumidos conjuntamente com os da equidade, transpa-
rência e efectividade.

2 — O mestrado em Administração e Políticas Públicas tem como
destinatários preferenciais os dirigentes e quadros superiores da admi-
nistração pública — central e local — e dos institutos e empresas
públicas, admitindo-se igualmente a sua frequência por licenciados
com experiência profissional relevante.

3.o

Organização

O mestrado em Administração e Políticas Públicas organiza-se pelo
sistema de unidades de crédito, conforme estabelecido no anexo I.

4.o

Grau e diploma

O grau concedido é o de mestre em Administração e Políticas
Públicas e será atribuído a quem obtiver aprovação nas disciplinas
da parte escolar e aprovação na dissertação.

A frequência com êxito das disciplinas que constituem a parte esco-
lar dá lugar à atribuição de um diploma de pós-graduação em Admi-
nistração e Políticas Públicas, com indicação de média final.

A média final referida no parágrafo anterior será obtida na escala
de 0 a 20 valores, pelo cálculo da média ponderada das classificações
obtidas nas diferentes disciplinas, sendo os coeficientes de ponderação
iguais às unidades de crédito respectivas.

5.o

Habilitações de acesso

As habilitações de acesso ao curso exigem a titularidade de uma
licenciatura, com a classificação final de 14 valores ou superior.
Mediante apreciação curricular e entrevista, que comprovem ade-
quada preparação científica de base para o curso, outros candidatos
poderão ser aceites com classificação inferior a 14 valores.

6.o

Limitações quantitativas

Os números mínimo e máximo de inscrição no curso será definido
por despacho do presidente do ISCTE.

7.o

Plano de estudos

O plano de estudos do mestrado consta do anexo II a este regu-
lamento, do qual faz parte integrante.

8.o

Coordenação

O mestrado será coordenado pela comissão de mestrados do Depar-
tamento de Sociologia e o seu coordenador científico será o Prof. Dou-

tor Juan Pedro Mozzicafreddo, cabendo-lhes, respectivamente, as
seguintes competências:

a) Comissão de mestrados:

Aprovar os candidatos seleccionados;
Assegurar uma coerência de orientação em relação aos

outros cursos de mestrado do Departamento de Socio-
logia;

Decidir a exclusão do curso de um aluno que tenha revelado
excesso de faltas às aulas;

Aprovar os orientadores das dissertações;
Formalizar as propostas de júris de provas de mestrado;
Decidir ou propor a decisão de casos omissos na regu-

lamentação;

b) Coordenador científico:

A proposta de selecção dos candidatos;
A coordenação geral das actividades lectivas e tutoriais;
As propostas de orientadores das dissertações, assim como

a iniciativa das propostas de júris de provas de mestrado,
ouvidos os respectivos orientadores e outros docentes
do curso.

9.o

Critérios de selecção

Os candidatos à matrícula serão seleccionados segundo os seguintes
critérios de selecção:

a) Currículo académico, científico e técnico;
b) Experiência profissional;
c) Classificação da licenciatura.

10.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos e o calendário lectivo previstos para o funcionamento
do curso serão definidas por despacho do presidente do ISCTE.

11.o

Propinas

As propinas serão fixadas pelo senado do ISCTE, mediante proposta
da comissão de mestrados de Sociologia.

12.o

Candidatura

As candidaturas serão apresentadas no secretariado do Departa-
mento de Sociologia do ISCTE, através de processo constando de:

Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
Certidão de licenciatura;
Curriculum vitae;
1 fotografia;
Facultativamente, cópia de trabalhos publicados e ou tese de

licenciatura.
13.o

Orientação da dissertação

1 — A dissertação de mestrado será preparada sob a orientação
de um professor, docente do curso ou não, do ISCTE ou de outra
universidade.

2 — Podem ainda orientar a preparação da dissertação especialistas
no tema escolhido ou um regime de co-orientação.

3 — A iniciativa da escolha do orientador pertence ao aluno,
devendo o orientador aprovar o tema e formalizar esta aceitação
mediante uma declaração escrita.

4 — Em caso de dificuldade, o coordenador científico diligenciará
na procura de um orientador e, em último caso, a comissão de mes-
trado, sob sua proposta, nomeará um orientador.

14.o

Entrega da dissertação

A entrega da dissertação (que não deverá exceder 150 páginas de
texto, exclusive de eventuais anexos), a sua eventual reformulação
e o funcionamento do júri de provas de mestrado regulam-se segundo
o prescrito no artigo 13.o do Regulamento Geral dos Cursos de Mes-
trado do ISCTE.

15.o

Constituição e funcionamento do júri

O júri para apreciação da dissertação do mestrado é nomeado nos
30 dias posteriores à sua entrega pelo presidente do ISCTE, sob pro-
posta do conselho científico, ouvida a comissão de mestrados.

1 — O júri é constituído por:

a) Um professor doutorado do ISCTE na área científica em
que se insere o mestrado;
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b) Um professor universitário — ou especialista, reconhecido
como indóneo pelo conselho científico — da área específica
do tema da dissertação;

c) O orientador, ou orientadores, da dissertação.

2 — Pelo menos um dos membros do júri terá, necessariamente,
de pertencer a outra universidade ou, em todo o caso, ser exterior
ao ISCTE.

3 — Poderão ainda integrar o júri outros professores doutorados
do ISCTE, desde que não seja ultrapassado o número máximo de
cinco membros.

4 — O orientador da dissertação não poderá ser arguente da mesma
nem presidente de júri.

5 — O júri será presidido pelo membro professor do ISCTE mais
antigo da categoria mais elevada e, em caso de impedimento, pelo
que, segundo o mesmo critério, se lhe segue.

6 — O despacho de nomeação do júri deve, no prazo de cinco
dias, ser comunicado por escrito ao candidato e afixado em local
público do ISCTE.

16.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri e nela podem intervir todos
os seus membros.

2 — A discussão da dissertação deve ser iniciada por uma exposição
oral pelo candidato, sintetizando o conteúdo da dissertação, eviden-
ciando os seus objectivos, metodologia e principais conclusões.

3 — A exposição oral referida no n.o 2 não deverá exceder vinte
minutos.

4 — A discussão da dissertação não deverá exceder noventa
minutos.

5 — Deve ser proporcionado ao candidato, na discussão, tempo
idêntico ao utilizado pelos membros do júri.

17.o

Deliberação do júri

1 — O júri delibera sobre a classificação do candidato através de
votação nominal fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

2 — Em caso de empate, o membro do júri que assumir a pre-
sidência dispõe de voto de qualidade.

3 — A classificação final é expressa pelas fórmulas Recusado ou
Aprovado, sendo esta com as classificações de Bom, Bom com distinção
ou Muito bom.

4 — Da prova e reuniões do júri é lavrada acta, da qual constarão
os votos emitidos por cada um dos seus membros e respectiva
fundamentação.

18.o

Reinscrição e prescrição

1 — É permitida a reinscrição dos alunos nos seguintes casos:

a) No ano seguinte ao da primeira inscrição, desde que tenham
apenas uma disciplina da parte escolar para efectuar em simul-
tâneo com a realização da tese;

b) Os alunos que não terminarem a parte lectiva no quadro
do curso em cuja frequência foram admitidos poderão reque-
rer a reinscrição no curso imediatamente subsequente sem
necessidade de nova candidatura para frequentar as disci-
plinas que faltam. No entanto, deverão efectuar o pedido
de equivalência daquelas unidades de crédito obtidas em cur-
sos anteriores, que constam do plano de estudos do novo
curso.

2 — A prescrição da matrícula é fixada em três anos, após a inscrição
inicial, salvo os casos de suspensão de contagem do prazo legalmente
previsto.

19.o

Avaliação

O coordenador científico e a comissão de mestrado deverão apre-
sentar no final do curso um relatório que inclua a avaliação do mesmo,
nos termos que se encontram regulamentados.

24 de Maio de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

ANEXO I

Curso de mestrado em Administração e Políticas Públicas

1 — Área científica de referência — Sociologia.
2 — Duração da parte escolar — 2 semestres.
3 — Duração da preparação da dissertação — 12 meses após a con-

clusão da parte escolar.
4 — Número total de unidades de crédito necessário à conclusão

do mestrado — 22.

ANEXO II

Plano de estudos

Disciplinas
Aulas

teóricas/
práticas

Unidades
de

crédito

1.o semestre

Sistema de Administração Pública Comparada . . . . . . 24 h 2
Políticas Europeias e Administração Nacional . . . . . . 24 h 2
Estado, Administração e Políticas Públicas (semi-

nário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 h 2
Sistemas e Tecnologias da Informação . . . . . . . . . . . . . 24 h 2
Finanças Públicas e Gestão Orçamental . . . . . . . . . . . 24 h 2
Metodologia e Técnicas de Investigação I . . . . . . . . . . 12 h 1

2.o semestre

Direito da Administraçlão Pública, Regulação Jurí-
dica e Sociedade (seminário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 h 2

Reforma e Modernização da Administração Pública
(seminário) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 h 2

Política Económica e Programas Públicos . . . . . . . . . . 24 h 2
Cultura e Organização: Perspectiva Sociológica . . . . . 24 h 2
Modelos de Gestão da Administração Públicos . . . . . 24 h 2
Metodologia e Técnicas de Investigação II . . . . . . . . . 12 h 1

Total de unidades de crédito 22

Despacho n.o 15 414/2001 (2.a série). — Mestrado em Cidade,
Território e Requalificação. — Em conformidade com o disposto no
despacho n.o 11 563/98 (2.a série), de 22 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 154, de 7 de Junho de 1998, fixa-se o
seguinte:

1.o

Reedição

No ano lectivo de 2001-2002 funcionará no Instituto Superior de
Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE) a 3.a edição do curso
de mestrado em Cidade, Território e Requalificação, adiante desig-
nado por curso.

2.o

Objectivos

O enriquecimento do conhecimento e da compreensão sobre as
problemáticas e os temas tratados, o estímulo da investigação científica
aprofundando temas relevantes nas áreas específicas do curso e o
aperfeiçoamento da capacidade de operacionalização dos saberes
adquiridos na actuação qualificada e especializada em função de rea-
lidades concretas.

3.o

Organização

O mestrado em Cidade, Território e Requalificação organiza-se
pelo sistema de unidades de crédito, conforme estabelecido no anexo I.

4.o

Grau e diploma

1 — O grau concedido é o de mestre em Cidade, Território e Requa-
lificação e será atribuído a quem obtiver aprovação nas disciplinas
da parte escolar e aprovação na dissertação.

2 — A frequência com êxito das disciplinas que constituem a parte
escolar dá lugar à atribuição de um diploma de pós-graduação em
Cidade, Território e Requalificação, com indicação de média final.

3 — A média final referida no número anterior será obtida na escala
de 0 a 20, pelo cálculo da média ponderada das classificações obtidas
nas diferentes disciplinas, sendo os coeficientes de ponderação iguais
às unidades de crédito respectivas.



12 506 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 171 — 25 de Julho de 2001

5.o

Habilitações de acesso

As habilitações de acesso ao curso exigem a titularidade de uma
licenciatura em Sociologia, com a classificação final de 14 valores
ou superior. Mediante apreciação curricular e entrevista, que com-
provem adequada preparação científica de base para o curso, poderão
ser aceites outras licenciaturas na área das Ciências Sociais e Humanas
ou licenciados com classificação inferior a 14 valores.

6.o

Limitações quantitativas

O número de vagas abertas para o curso é de 30, sendo feita uma
reserva prioritária de 30 % para docentes do ensino supeiror e uma
reserva prioritária de 50 % para candidatos que não sejam docentes
do ensino superior.

7.o

Plano de estudos

O plano de estudos do mestrado consta do anexo II a este regu-
lamento, do qual faz parte integrante.

8.o

Coordenação

O curso será coordenado pela comissão de mestrados do Depar-
tamento de Sociologia e o seu coordenador científico será o Prof. Dou-
tor Vítor Matias Ferreira, cabendo-lhes, respectivamente, as seguintes
competências:

a) Comissão de mestrados:

Aprovar os candidatos seleccionados;
Assegurar uma coerência de orientação em relação aos

outros cursos de mestrado do Departamento de Socio-
logia;

Decidir a exclusão do curso de um aluno que tenha revelado
excesso de faltas às aulas;

Aprovar os orientadores das dissertações;
Formalizar as propostas de júris de provas de mestrado;
Decidir ou propor a decisão de casos omissos na regu-

lamentação;

b) Coordenador científico:

A proposta de selecção dos candidatos;
A coordenação geral das actividades lectivas e tutoriais;
As propostas de orientadores das dissertações;
As propostas de júris de provas de mestrado, ouvidos os

respectivos orientadores.

9.o

Critérios de selecção

Os resultados do processo de selecçlão (incluindo eventualmente
uma lista ordenada de suplentes) serão publicados até 20 de Setembro
de 2001, sendo os critérios de selecção dos candidatos baseados em:

a) Currículo académico, científico e técnico;
b) Experiência docente e profissional;
c) Classificação da licenciatura.

10.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos e o calendário lectivo previstos para o funcionamento
do curso são os seguintes:

a) Candidatura — até 27 de Julho de 2001;
b) Matrícula e inscrição — de 1 a 12 de Outubro de 2001;
c) Calendário lectivo:

1.o semestre — de 22 de Outubro de 2001 a 1 de Fevereiro
de 2002;

2.o semestre — de 4 de Março a 28 de Junho de 2002;
Data da conclusão das avaliações da parte escolar — 15

de Outubro de 2002;

d) Final do prazo para apresentação das dissertações de mes-
trado — 20 de Dezembro de 2003.

11.o

Propinas

As propinas serão fixadas pelo senado do ISCTE mediante proposta
da comissão de mestrados de Sociologia.

12.o

Candidatura

As candidaturas serão apresentadas no secretariado do Departa-
mento de Sociologia do ISCTE, através de processo constando de:

Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
Certidão de licenciatura;
Curriculum vitae;
1 fotografia;
Facultativamente, cópia de trabalhos publicados e ou tese de

licenciatura.

13.o

Orientação da dissertação

1 — A dissertação de mestrado será preparada sob a orientação
de um professor, docente do curso ou não, do ISCTE ou de outra
universidade.

2 — Pode ainda ser aceite um especialista no tema escolhido ou
um regime de coorientação. A iniciativa da escolha do orientador
pertence ao aluno, devendo o orientador aprovar o tema e formalizar
esta aceitação mediante uma declaração escrita.

3 — Em caso de dificuldade, o coordenador científico diligenciará
na procura de um orientador e, em último caso, a comissão de mes-
trado, sob sua proposta, nomeará um orientador.

14.o

Entrega da dissertação

A entrega da dissertação (que não deverá exceder 150 páginas de
texto, exclusive de eventuais anexos), a sua eventual reformulação
e o funcionamento do júri de provas de mestrado regulam-se segundo
o prescrito no Regulamento Geral dos Cursos de Mestrado do ISCTE.

15.o

Nomeação do júri

O júri será nomeado pelo presidente do ISCTE, sob proposta do
conselho científico, ouvida a comissão de mestrados.

16.o

Composição do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação de mestrado é nomeado
nos 30 dias posteriores à sua entrega pelo presidente do ISCTE, sob
proposta do conselho científico.

2 — O júri é constituído por:

a) Um professor doutorado do ISCTE na área científica em
que se insere o mestrado;

b) Um professor universitário — ou especialista, reconhecido
como indóneo pelo conselho científico — da área específica
do tema da dissertação;

c) O orientador, ou orientadores, da dissertação.

3 — Pelo menos um dos membros do júri terá, necessariamente,
de pertencer a outra universidade ou, em todo o caso, ser exterior
ao ISCTE.

4 — Poderão ainda integrar o júri outros professores doutorados
do ISCTE desde que não seja ultrapassado o número máximo de
cinco membros.

5 — O orientador da dissertação não poderá ser arguente da mesma
nem presidente de júri.

6 — O júri será presidido pelo membro professor do ISCTE mais
antigo da categoria mais elevada e, em caso de impedimento, pelo
que, segundo o mesmo critério, se lhe segue.

7 — O despacho de nomeação do júri deve, no prazo de cinco
dias, ser comunicado por escrito ao candidato e afixado em local
público do ISCTE.

17.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri e nela podem intervir todos
os seus membros.

2 — A discussão da dissertação deve ser iniciada por uma exposição
oral pelo candidato, sintetizando o conteúdo da dissertação, eviden-
ciando os seus objectivos, metodologia e principais conclusões.
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3 — A exposição oral referida no n.o 2 não deverá exceder vinte
minutos.

4 — A discussão da dissertação não deverá exceder noventa
minutos.

5 — Deve ser proporcionado ao candidato, na discussão, tempo
idêntico ao utilizado pelos membros do júri.

18.o

Deliberação do júri

1 — O júri delibera sobre a classificação do candidato através de
votação nominal fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

2 — Em caso de empate, o membro do júri que assumir a pre-
sidência dispõe de voto de qualidade.

3 — A classificação final é expressa pelas fórmulas Recusado ou
Aprovado, sendo esta com as classificações de Bom, Bom com distinção
ou Muito bom.

4 — Estas classificações deverão ter em conta as classificações obti-
das na parte escolar do mestrado.

5 — Da prova e reuniões do júri é lavrada acta, da qual constarão
os votos emitidos por cada um dos seus membros e respectiva
fundamentação.

19.o

Reinscrição e prescrição

1 — É permitida a reinscrição dos alunos nos seguintes casos:

a) No ano seguinte ao da primeira inscrição, desde que tenham
apenas uma disciplina da parte escolar para efectuar em simul-
tâneo com a realização da tese;

b) Os alunos que não terminarem a parte lectiva no quadro
do curso em cuja frequência foram admitidos poderão reque-
rer a reinscrição no curso imediatamente subsequente sem
necessidade de nova candidatura para frequentar as disci-
plinas que faltam. No entanto, deverão efectuar o pedido
de equivalência daquelas unidades de crédito obtidas em cur-
sos anteriores, que constam do plano de estudos do novo
curso.

2 — A prescrição da matrícula é fixada em três anos, após a inscrição
inicial, salvo os casos de suspensão de contagem do prazo legalmente
previsto.

20.o

Avaliação

O coordenador científico e a comissão de mestrado deverão apre-
sentar no final do curso um relatório que inclua a avaliação do mesmo,
nos termos que se encontram regulamentados.

28 de Maio de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

ANEXO I

Curso de mestrado em Cidade, Território e Requalificação

1 — Área científica de referência — Sociologia.
2 — Duração da parte escolar — 2 semestres.
3 — Duração da preparação da dissertação — 12 meses após a con-

clusão da parte escolar.
4 — Número total de unidades de crédito necessário à conclusão

do mestrado — 16.

ANEXO II

Plano de estudos

Disciplinas
Aulas

teóricas/
práticas

Unidades
de

crédito

1.o semestre

Territórios — Paradigmas e Problemáticas . . . . . . . . . 2 h/s 2
Sociologia Urbana e do Habitat . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 h/s 1
Economia Urbana e do Território . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 h/s 1
Metodologias I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 h/s 2
Seminário I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 h/s 2

Disciplinas
Aulas

teóricas/
práticas

Unidades
de

crédito

2.o semestre

Cidades — Da Urbanização à Urbanidade . . . . . . . . . 2 h/s 2
Planeamento e Governação Urbana . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 h/s 1
Território, Ambiente e Desenvolvimento . . . . . . . . . . 1,5 h/s 1
Metodologias II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 h/s 2
Seminário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 h/s 2

Total de unidades de crédito 16

Despacho n.o 15 415/2001 (2.a série). — Mestrado em Ciência
Política «Cidadãos e Democracia na Europa». — Em conformidade com
o despacho n.o 1111/2000 (2.a série), de 25 de Novembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 15 de Janeiro
de 2000, determino o seguinte:

1.o

No ano lectivo 2001-2002 funcionará no Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa (ISCTE) a 2.a edição do curso de
mestrado em Ciência Política «Cidadãos e Democracia na Europa».

2.o

Objectivo

O enriquecimento do conhecimento e da compreensão dos mes-
trandos sobre os temas e fenómenos tratados, o estímulo da inves-
tigação científica pelo desenvolvimento de trabalhos e linhas de inves-
tigação que aprofundem temáticas relevantes nas áreas de trabalho
do curso e o aperfeiçoamento da capacidade de operacionalização
dos saberes adquiridos na actuação qualificada e especializada em
realidades concretas.

3.o

Organização

O mestrado em Ciência Política «Cidadãos e Democracia na
Europa» organiza-se pelo sistema de unidades de crédito, conforme
estabelecido no anexo I.

4.o

Grau e diploma

1 — O grau concedido é o de mestre em Ciência Política e será
atribuído a quem obtiver aprovação nas disciplinas da parte escolar
e aprovação na dissertação.

2 — A frequência com êxito das disciplinas que constituem a parte
escolar dá lugar à atribuição de um diploma de pós-graduação em
Ciência Política, com indicação de média final.

3 — A média final referida no número anterior será obtida na escala
de 0 a 20, pelo cálculo da média ponderada das classificações obtidas
nas diferentes disciplinas, sendo os coeficientes de ponderação iguais
às unidades de crédito respectivas.

5.o

Habilitações de acesso

As habilitações de acesso ao curso exigem a titularidade de uma
licenciatura em Sociologia, Ciência Política, História, Antropologia,
Direito, Relações Internacionais, Filosofia ou Comunicação Social
com a classificação final de 14 valores ou superior. Mediante apre-
ciação curricular e entrevista, que comprovem adequada preparação
científica de base para o curso, poderão ser aceites outras licenciaturas
na área das Ciências Sociais e Humanas ou licenciados com clas-
sificação inferior a 14 valores.

6.o

Limitações quantitativas

O número de vagas abertas para o curso é de 30. A percentagem
de vagas reservada para docentes de estabelecimentos de ensino supe-
rior é de 30 % e uma reserva prioritária de 50 % para candidatos
que não sejam docentes do ensino superior.

7.o

Plano de estudos

O plano de estudos do mestrado consta do anexo II a este regu-
lamento, do qual faz parte integrante.
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8.o

Coordenação

O mestrado será coordenado pela comissão de mestrados do Depar-
tamento de Sociologia e o seu coordenador científico será o Prof.
Doutor Fernando Farelo Lopes, cabendo-lhes, respectivamente, as
seguintes competências:

a) Comissão de mestrados:

Aprovar os candidatos seleccionados;
Assegurar uma coerência de orientação em relação aos

outros cursos de mestrado do Departamento de Socio-
logia;

Decidir a exclusão do curso de um aluno que tenha revelado
excesso de faltas às aulas;

Aprovar os orientadores das dissertações;
Formalizar as propostas de júris de provas de mestrado;
Decidir ou propor a decisão de casos omissos na regu-

lamentação;

b) Coordenador científico:

A proposta de selecção dos candidatos;
A coordenação geral das actividades lectivas e tutoriais;
As propostas de orientadores das dissertações;
As propostas de júris de provas de mestrado, ouvidos os

respectivos orientadores.

9.o

Critérios de selecção

Os candidatos à matrícula serão seleccionados segundo os seguintes
critérios de selecção:

a) Currículo académico, científico e técnico;
b) Experiência docente e profissional;
c) Classificação da licenciatura.

10.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos e o calendário lectivo previstos para o funcionamento
do curso são os seguintes:

a) Candidatura — de 18 de Junho a 20 de Julho de 2001;
b) Matrícula e inscrição — de 17 a 25 de Setembro de 2001;
c) Calendário lectivo:

1.o semestre — de 7 de Outubro de 2001 a 31 de Janeiro
de 2002;

2.o semestre — de 4 de Março a 28 de Junho de 2002;
Data da conclusão das avaliações da parte escolar — 25

de Julho de 2002;

d) Final do prazo para apresentação das dissertações de mes-
trado — 28 de Julho de 2003.

11.o

Propinas

As propinas serão fixadas pelo senado do ISCTE mediante proposta
da comissão de mestrados de Sociologia.

12.o

Candidatura

As candidaturas serão apresentadas no secretariado do Departa-
mento de Sociologia do ISCTE, através de processo constando de:

Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
Certidão de licenciatura;
Curriculum vitae;
1 fotografia;
Facultativamente, cópia de trabalhos publicados e ou tese de

licenciatura.

13.o

Orientação da dissertação

1 — A dissertação de mestrado será preparada sob a orientação
de um professor, docente do curso ou não, do ISCTE ou de outra
universidade.

2 — Podem ainda orientar a preparação da dissertação especialistas
no tema escolhido ou um regime de co-orientação reconhecidos como
indóneos pelo conselho científico do ISCTE, sob parecer da comissão
de mestrados.

3 — A iniciativa da escolha do orientador pertence ao aluno,
devendo o orientador aprovar o tema e formalizar esta aceitação
mediante uma declaração escrita.

4 — Em caso de dificuldade, o coordenador cieníófico diligenciará
na procura de um orientador e, em último caso, a comissão de mes-
trado, sob sua proposta, nomeará um orientador.

14.o

Entrega da dissertação

A entrega da dissertação (que não deverá exceder 150 páginas de
texto, exclusive de eventuais anexos), a sua eventual reformulação
e o funcionamento do júri de provas de mestrado regulam-se segundo
o prescrito no Regulamento Geral dos Cursos de Mestrado do ISCTE.

15.o

Nomeação do júri

O júri será nomeado pelo presidente do ISCTE, sob proposta do
conselho científico, ouvida a comissão de mestrados.

16.o

Composição do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação de mestrado é nomeado
nos 30 dias posteriores à sua entrega pelo presidente do ISCTE, sob
proposta do conselho científico.

2 — O júri é constituído por:

a) Um professor doutorado do ISCTE na área científica em
que se insere o mestrado;

b) Um professor universitário — ou especialista, reconhecido
como indóneo pelo conselho científico — da área específica
do tema da dissertação;

c) O orientador, ou orientadores, da dissertação.

3 — Pelo menos um dos membros do júri terá, necessariamente,
de pertencer a outra universidade ou, em todo o caso, ser exterior
ao ISCTE.

4 — Poderão ainda integrar o júri outros professores doutorados
do ISCTE desde que não seja ultrapassado o número máximo de
cinco membros.

5 — O orientador da dissertação não poderá ser arguente da mesma
nem presidente de júri.

6 — O júri será presidido pelo membro professor do ISCTE mais
antigo da categoria mais elevada e, em caso de impedimento, pelo
que, segundo o mesmo critério, se lhe segue.

7 — O despacho de nomeação do júri deve, no prazo de cinco
dias, ser comunicado por escrito ao candidato e afixado em local
público do ISCTE.

17.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri e nela podem intervir todos
os seus membros.

2 — A discussão da dissertação deve ser iniciada por uma exposição
oral pelo candidato, sintetizando o conteúdo da dissertação, eviden-
ciando os seus objectivos, metodologia e principais conclusões.

3 — A exposição oral referida no n.o 2 não deverá exceder vinte
minutos.

4 — A discussão da dissertação não deverá exceder noventa
minutos.

5 — Deve ser proporcionado ao candidato, na discussão, tempo
idêntico ao utilizado pelos membros do júri.

18.o

Deliberação do júri

1 — O júri delibera sobre a classificação do candidato através de
votação nominal fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

2 — Em caso de empate, o membro do júri que assumir a pre-
sidência dispõe de voto de qualidade.

3 — A classificação final é expressa pelas fórmulas Recusado ou
Aprovado, sendo esta com as classificações de Bom, Bom com distinção
ou Muito bom.

4 — Estas classificações deverão ter em conta as classificações obti-
das na parte escolar do mestrado.

5 — Da prova e reuniões do júri é lavrada acta, da qual constarão
os votos emitidos por cada um dos seus membros e respectiva
fundamentação.
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19.o

Reinscrição e prescrição

1 — É permitida a reinscrição dos alunos nos seguintes casos:

a) No ano seguinte ao da primeira inscrição, desde que tenham
apenas uma disciplina da parte escolar para efectuar em simul-
tâneo com a realização da tese;

b) Os alunos que não terminarem a parte lectiva no quadro
do curso em cuja frequência foram admitidos poderão reque-
rer a reinscrição no curso imediatamente subsequente sem
necessidade de nova candidatura para frequentar as disci-
plinas que faltam. No entanto, deverão efectuar o pedido
de equivalência daquelas unidades de crédito obtidas em cur-
sos anteriores, que constam do plano de estudos do novo
curso.

2 — A prescrição da matrícula é fixada em três anos, após a inscrição
inicial, salvo os casos de suspensão de contagem do prazo legalmente
previsto.

20.o

Avaliação

O coordenador científico e a comissão de mestrado deverão apre-
sentar no final do curso um relatório que inclua a avaliação do mesmo,
nos termos que se encontram regulamentados.

29 de Maio de 2001. — O Presidente, João Ferreira de Almeida.

ANEXO I

Curso de mestrado em Ciência Política «Cidadãos
e Democracia na Europa»

1 — Área científica de referência — Sociologia.
2 — Duração da parte escolar — 2 semestres.
3 — Duração da preparação da dissertação — 12 meses após a con-

clusão da parte escolar.
4 — Número total de unidades de crédito necessário à conclusão

do mestrado — 16.

ANEXO II

Plano de estudos

Disciplinas
Aulas

teóricas/
práticas

Unidades
de

crédito

1.o semestre

Teorias Sociais e Políticas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 h/s 2
Participação e Cultura Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 h/s 2
Seminário Metodológico de Investigação I . . . . . . . . . 2 h/s 2
Partidos Políticos, Sistemas e Comportamentos Elei-

torais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 h/s 2

2.o semestre

Teorias Sociais e Políticas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 h/s 2
Instituições Políticas Nacionais e Europeias . . . . . . . . 2 h/s 2
Cidadania, Novos Direitos e Movimentos Sociais . . . . 2 h/s 2
Seminário Metodológico de Investigação II . . . . . . . . 2 h/s 2

Total de unidades de crédito 16

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 15 416/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Junho de 2001:

Licenciada Alexandra Isabel Cruchinho Barreiros Gomes — cele-
brado o contrato administrativo de provimento como assistente do
1.o triénio, por urgente conveniência de serviço, em regime de tempo
integral, para a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, pelo período de 1 de Julho de 2001 a 30 de
Junho de 2004.

9 de Julho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 15 417/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Junho de 2001:

Mestre Fernando Manuel Raposo — provido, com nomeação pro-
visória, como professor-adjunto para a Escola Superior de Artes
Aplicadas deste Instituto, auferindo o vencimento previsto na lei
geral para a respectiva categoria, a partir da data da aceitação
da nomeação.

9 de Julho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 9395/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Março
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, José
Augusto Alves:

Maria de Fátima Bartolomeu Cruz Gonçalves — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento para exercer fun-
ções docentes na Escola Superior de Educação da Guarda, com
a categoria de encarregada de trabalhos, pelo período de dois anos.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 9396/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Julho
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, em exer-
cício, José Augusto Alves:

Maria Helena Teixeira Pinto — autorizada a nomeação definitiva, com
a categoria de professor-adjunto, para a Escola Superior de Edu-
cação da Guarda, com efeitos a partir de 19 de Julho de 2000,
por urgente conveniência de serviço.

Natalina Maria Machado Roque — autorizada a nomeação definitiva,
com a categoria de professor-adjunto, para a Escola Superior de
Educação da Guarda, com efeitos a partir de 19 de Julho de 2000,
por urgente conveniência de serviço.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 9397/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Setem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, em
exercício, Jorge Manuel Monteiro Mendes:

Ana Paula Pinto Carvalhosa — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções na Escola Superior de Edu-
cação da Guarda, com a categoria de encarregada de trabalhos,
a partir de 15 de Setembro de 2000, pelo período de um ano.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 9398/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Outubro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, José
Augusto Alves:

António Avelino Batista Vieira — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer funções docentes na
Escola Superior de Educação da Guarda, com a categoria de equi-
parado a assistente do 1.o triénio, a partir de 1 de Outubro de
2000 e até 30 de Setembro de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 9399/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Outubro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, em exer-
cício, José Augusto Alves:

Ana Maria Cardoso Ferreira da Costa — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Superior de Educação da Guarda, com a categoria de equiparada
a professora-adjunta, pelo período de um ano.

Florbela Lages Antunes Rodrigues — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento para exercer funções docentes
na Escola Superior de Educação da Guarda, com a categoria de
assistente do 2.o triénio, pelo período de um ano.

Pedro Miguel Sousa Marques Simões — autorizada a acumulação,
para o ano lectivo de 2000-2001, para exercer funções docentes
na Escola Superior de Educação da Guarda, pelo período de um
ano.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.
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Aviso n.o 9400/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, em
exercício, José Augusto Alves:

Jorge Manuel dos Santos Dias — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções docentes na Escola Superior
de Educação da Guarda, com a categoria de equiparado a assistente
do 1.o triénio, pelo período de um ano.

Luís Filipe Cid Serra — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Superior de Educação da Guarda, com a categoria de equiparado
a assistente do 1.o triénio, pelo período de dois anos.

Teresa de Jesus Moreira da Costa e Fonseca — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento para exercer funções
docentes na Escola Superior de Educação da Guarda, com a cate-
goria de assistente do 2.o triénio, pelo período de um ano.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 9401/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Novem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, em
exercício, José Augusto Alves:

Ana Paula Andrade Silva Melo — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer funções na Escola Supe-
rior de Educação da Guarda, com a categoria de encarregada de
trabalhos, pelo período de dois anos.

Sofia Relvas Marques — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções na Escola Superior
de Educação da Guarda, com a categoria de encarregada de tra-
balhos, pelo período de dois anos.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 9402/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Novem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, em
exercício, José Augusto Alves:

Carlos Francisco Sousa Reis — autorizada a nomeação definitiva, com
a categoria de professor-adjunto, para a Escola Superior de Edu-
cação da Guarda, com efeitos a partir de 29 de Novembro de 2000,
por urgente conveniência de serviço.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 9403/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Novem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, em
exercício, José Augusto Alves:

Maria Manuela da Silva Duarte — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer funções docentes na
Escola Superior de Educação da Guarda, com a categoria de assis-
tente do 2.o triénio, pelo período de três anos.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 9404/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de Dezem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, em
exercício, José Augusto Alves:

Ladan Eftekhari — autorizada a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer funções docentes na Escola Superior
de Educação da Guarda, com a categoria de equiparada a pro-
fessora-coordenadora, pelo período de dois anos.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 9405/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Dezem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, em
exercício, José Augusto Alves:

Isabel Maria Morais de Sousa Portugal Vieira — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento para exercer fun-
ções docentes na Escola Superior de Educação da Guarda, com
a categoria de equiparada a assistente do 2.o triénio, pelo período
de dois anos.

Rosa Branca Almeida Figueiredo — autorizada a nomeação definitiva
com a categoria de professora-adjunta para a Escola Superior de
Educação da Guarda, com efeitos a partir de 16 de Dezembro
de 2000, por urgente conveniência de serviço.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 9406/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Feve-
reiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, em
exercício, José Augusto Alves:

Mário José da Silva Meleiro — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções docentes na Escola Superior
de Educação da Guarda, com a categoria de assistente do 1.o triénio,
pelo período de três anos.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 9407/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de Abril
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, em exer-
cício, José Augusto Alves:

Elsa Maria Gonçalves de Abrantes — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento para exercer funções docentes
na Escola Superior de Educação da Guarda, com a categoria de
assistente do 2.o triénio, pelo período de três anos.

Maria Filomena Ribeiro Ventura Gomes — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções docentes na
Escola Superior de Educação da Guarda, com a categoria de assis-
tente do 1.o triénio, pelo período de três anos.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 9408/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Setem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, em
exercício, José Augusto Alves:

Anabela Moreno Gonçalves Monteiro — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento para exercer funções na
Escola Superior de Educação da Guarda, com a categoria de encar-
regada de trabalhos, pelo período de dois anos.

Jorge dos Santos Casanova — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer funções docentes na
Escola Superior de Educação da Guarda, com a categoria de
equiparado a assistente do 2.o triénio, pelo período de dois anos.

Luiz Carlos Almeida de Araújo — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento para exercer funções docentes
na Escola Superior de Educação da Guarda, com a categoria
de equiparado a assistente do 1.o triénio, pelo período de dois
anos.

Maria do Rosário da Silva Santana — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento para exercer funções
docentes na Escola Superior de Educação da Guarda, com a cate-
goria de equiparado a professor-coordenador, pelo período de
dois anos.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

Aviso n.o 9409/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, em
exercício, José Augusto Alves:

Mónica Farinha Moreira — autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções docentes na Escola Superior de
Educação da Guarda, com a categoria de equiparado a assistente
do 1.o triénio, pelo período de um ano.

2 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 15 418/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Junho de 2001:

Licenciado António Gelásio Frazão Isidro Teófilo — autorizado,
por urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com
início em 15 de Maio de 2001, considerando-se rescindido o con-
trato anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 9410/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Maio
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Rita Queiroga Bento — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como pessoal especialmente contratado na categoria de
equiparada a assistente do 1.o triénio (regime de tempo completo,
100 %), para o exercício de funções docentes na Escola Superior
de Educação, integrada neste Instituto Politécnico, pelo 2.o semestre
lectivo de 2000-2001, com início a 1 de Março de 2001 e terminando
a 31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Rectificação n.o 1700/2001. — Por ter saído com inexactidão o
anúncio publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 9
de Julho de 2001, relativo ao aviso n.o 8832/2001 (2.a série), a que
corresponde a autorização de contrato administrativo de provimento
de Luís Pedro Salgado Moura Fernandes, rectifica-se que onde se
lê «Luís Fernando Salgado Moura Fernandes» deverá ler-se «Luís
Pedro Salgado Moura Fernandes».

9 de Julho de 2001. — O Administrador, Joaquim António Belchior
Mourato.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 1593/2001. — Por meu despacho de 10
de Abril de 2001:

Mestre Maria Antonieta Tavares Pereira Sousa Esteves — autorizada
a acumular 40 %, cinco horas semanais, como equiparada a pro-
fessora-adjunta, no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior

Agrária, com início em 1 de Março de 2001, por um ano, por
urgente conveniência de serviço.

3 de Junho de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 1594/2001. — Por meu despacho de 23
de Fevereiro de 2001:

Prof. Doutor José António Martins Ferreira, professor associado da
Faculdade de Ciências da Universidade de Coimbra — autorizado
a acumular 30 %, quatro horas semanais, como equiparado a pro-
fessor-coordenador, no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Supe-
rior de Tecnologia, com início em 1 de Março até 31 de Julho
de 2001, por urgente conveniência de serviço.

5 de Junho de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 15 419/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Julho de 2001, por delegação de competências:

Engenheiro Luís Manuel Ventura Serrano, equiparado a assistente
do 2.o triénio do Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia — autorizada a deslocação ao estrangeiro, no período
de 18 a 23 de Junho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 15 420/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Julho de 2001 do administrador do Instituto Politécnico de Viseu:

Ana Rosa Moreira, auxiliar administrativa da Escola Superior de Edu-
cação, Pólo de Lamego do Instituto Politécnico de Viseu — auto-
rizada a recuperação de 30 dias de vencimento de exercício perdido
referente ao período de 5 de Março a 3 de Abril de 2001, no
montante de 22 217$.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Rectificação n.o 1701/2001. — Por a publicação inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 66, de 19 de Março de 2001, a p. 4879,
referente à licenciada Lina Maria de Almeida Rodrigues, se encontrar
incorrecta, rectifica-se que onde se lê «com efeitos a partir de 2 de
Outubro de 2000 e até 31 de Agosto de 2001:» deve ler-se «com
efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 até 31 de Julho de 2001».

6 de Julho de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto Car-
doso de Menezes.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.

LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,
VENDA DE PUBLICAÇÕES,

IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


